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Adelina Cico■ R - A. 
RF 100 405 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
GV -Gabinete do Vereador George Hato 

PROJETO DE LEI N° 	01- 0022212014 

Dispõe sobre a produção e comercialização de 
massas alimentícias nas feiras livres no 
âmbito do Município de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° É permitida a preparação e a comercialização de massas alimentícias nas feiras 
livres, desde que observadas as exigências higiênico-sanitárias determinadas pela 
Anvisa e pela Secretaria Municipal de Abastecimento. 

Paragrafo único — Entende-se por massa alimentícia o produto não fermentado, obtido 
pelo amassamento da farinha de trigo, da semolina ou da sêmola de trigo com água, 
adicionado ou não outras substâncias permitidas, conforme Resolução n.° 12 de 1978 da 
Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos. 

Art. 2° O fornecimento da matrícula para a produção e comercialização, nas feiras 
livres, dos produtos de que trata a presente lei, será de competência da Secretaria 
Municipal de Abastecimento. 

Art. 3° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, em 06 de maio de 2014 

GEORG 	l'O 
Veread r 16° GV 

• 

14 MAI 2014 

End: Viaduto Jacarei n 9  100 —52  andar sala 515 —CEP: 01319-900 F: 3396.4498 / 3396.5043 
E-mail: "gvhato@camara.sp.gov.br " 

M
at

ér
ia

 P
L 

22
2/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



Segue(m) junt,,-; -:.$), nesta data, 

• ) 	n 

_ 

	Isob n°  	 . 

AdeIina eicone 
-qar Assis" • 

-nit• 

M
at

ér
ia

 P
L 

22
2/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



Folha 	 proc., 

1 
Adelina Cicorsít - 	Pas4,:ftenti. 

RF 100 406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
16 GV -Gabinete do Vereador George Ha to 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei versa sobre uma das mais tradicionais instituições da cidade e 
do estado de São Paulo: as feiras livres. 

Desde o seu surgimento, a feira livre é considerada um local de relações econômicas, 
sociais e culturais, tornando-se um lugar de construção de espaço e identidade, 
proporcionando urna inter-relação com todos os seus agentes. 

Tradição em São Paulo, as feiras livres tomaram as ruas da cidade e hoje fazem parte da 
rotina de seus moradores, seja na quarta, sábado ou domingo. De acordo com os 
números da Secretaria Municipal das Subprefeituras, São Paulo abriga 
aproximadamente 850 feiras livres. Em toda cidade, cerca de 16.305 barracas se 
espalham pelas ruas gerando trabalho e renda para mais de 40 mil pessoas. 

As feiras livres têm uma grande importância devido à diversidade de produtos ofertados 
a preços acessíveis, que atende às principais necessidades da população, promovendo, 
por sua vez, a valorização do pequeno produtor e do comércio local. Além disso, outras 
vantagens de se comprar nas feiras livres são: a oferta de produtos frescos, a variedade e 
a qualidade do produto. Bons hábitos alimentares e cuidados ao escolher os alimentos 
podem determinar sua saúde em geral. 

É importante ressaltar que as dietas mais eficientes em promover a redução de peso se 
baseiam em proporções variáveis e adequadas de carboidratos, gorduras e proteínas. 
Esses três macros nutrientes em equilíbrio são essenciais para uma dieta 
individualizada, que pode ser seguida ao longo da vida. Além disso, dietas muito pobres 
em carboidratos podem não ser seguras a longo prazo. O carboidrato é a principal fonte 
de glicose, fonte de energia para o cérebro, hemoglobinas, sistema nervoso central e 
outras funções corporais. A inserção de massas alimentícias nas feiras facilita bastante a 
vida dos consumidores, além de complementar a tabela nutricional. 

Alimentos frescos proporcionam vitaminas, minerais e enzimas de que o organismo 
necessita a partir da fonte natural, auxiliando na manutenção das funções vitais 
e protegendo este de uma série de doenças, entre elas as cardiovasculares, câncer e 
doenças crônicas. 

Assim, conto com os nobres pares para a aprovação desta propositura. 

End: Viaduto Jacarei n 2  100-5 9  andar sala 515 —CEP: 01319-900 F: 3396.4498 / 3396.5043 
E-mail: "gvhato@camara.sp.gov.br " 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 03 
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CLAUDUMO DE SOUZÁ 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0222/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação  e no site www.senado.gov.br ,  observamos: 

- Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Gerência Geral de Alimentos - Resolução 
da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos n° 12/1978 — citada no 
corpo do projeto (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do 
comércio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos do 
Município de São Paulo. Com  alteração da Lei n° 13.635/03; 

- Lei Municipal n° 11.683, de 17 de novembro de 1994, que dispõe sobre a proibição 
de comercializar todos os tipos de carnes, peixes e aves abatidas em barracas de 
feiras-livres que não apresentam as condições mínimas de higiene; 

- Lei Municipal n° 12.318, de 16 de abril de 1997, que veda a comercialização de 
mercadorias e prestação de serviços em cruzamentos de vias no Município de São 
Paulo; 

- Lei Municipal n° 12.736, de 16 de setembro de 1998, que regula a comercialização 
do sanduíche denominado "cachorro quente" e de refrigerantes por vendedores 
autônomos motorizados no Município. REVOGADA pela Lei n° 15.947/13; 

- Lei Municipal n° 13.614, de 02 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias publicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados a prestação de serviços públicos e 
privados, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.702, de 24 de dezembro de 2003, que institui a criação de 
varejões noturnos, nas áreas municipais com alta densidade demográfica, destinados 
à comercialização de gêneros básicos de alimentação e afins; 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.167, de 06 de junho de 2006, que dispõe sobre a cassação do 
auto de licença de funcionamento de lojistas e da permissão de uso de ambulantes 
que comercializem produtos irregulares; 

- Lei Municipal n° 14.652, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as 
concessões e permissões de uso de áreas municipais; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)3396.4000 www camara sp qov br 
PL0222-14 pesquisa 
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- Lei Municipal n° 15.193, de 11 de junho de 2010, que dispõe sobre a substituição do 
titular da permissão de uso para exercício do comércio nas feiras livres por um 
preposto e um auxiliar, nas condições e para os fins que especifica; 

- Lei Municipal n° 15.448, de 27 de setembro de 2011, que dispõe sobre a 
transferência das permissões de uso para instalação de barracas ou bancas 
destinadas à venda de flores; 

- Lei Municipal n° 15.924, de 18 de dezembro de 2013, que altera a Lei n° 14.485/07, 
com a finalidade de incluir no Calendário Oficial o Dia da Feira Livre; 

• - Lei Municipal n° 15.947, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre as regras 
para comercialização de alimentos em vias e áreas públicas (comida de rua); 

- Decreto n° 45.312, de 20 de setembro de 2004, que dispõe sobre o funcionamento 
dos varejões em áreas públicas municipais, bem como regulamenta a Lei n° 13.702, 
de 24 de dezembro de 2003, que institui os varejões noturnos; 

- Decreto n° 52.432, de 21 de junho de 2011, que confere nova regulamentação à Lei 
n° 14.167/06, que dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento de 
lojistas e da permissão de uso de ambulantes que comercializem produtos irregulares; 

- Decreto n° 53.256, de 02 de julho de 2012, que dispõe sobre a implantação de 
espaços destinados ao exercício do comércio ambulante; 

- Decreto n° 48.172, de 6 de março de 2007, que dispõe sobre o funcionamento das 
feiras livres no Município de São Paulo. 

- PL 521/2013, que disciplina o exercício da atividade empresarial móvel nas vias e 
logradouros públicos no Município de São Paulo; 

- PL 0078/2014, que altera o dispositivo da Lei n° 11.039 de 23 de Agosto de 1991 e 
acrescenta novos artigos, modifica as Leis nos 11.124 de 26 de Novembro de 1991, 
11.111 de 31 de Outubro de 1991, e a 11.405 de 9 de Setembro 1993, as quais 
dispõem sobre o exercício do comércio ou prestação de serviços de ambulantes nas 
vias e logradouros públicos do Município de São Paulo e cria o Conselho Municipal do 
Comércio ou Prestação de Serviços de Ambulantes nas vias e logradouros públicos do 
Município de São Paulo, amparado pelos artigos 114 e 160 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou que, apesar de existir uma grande produção 
legislativa sobre o comércio ambulante, não há qualquer lei ou projeto de lei de 
mesma sessão legislativa com exato e idêntico teor do projeto sob análise, o qual 
dispõe especificamente sobre o comércio de massas em feiras livres, com base 
especialmente e especificamente na Resolução n° 12/1978 da Comissão Nacional de 
Normas e Padrões para Alimentos. 

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp oov br 
PL0222-14 pesquisa 
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Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 03, inclusive para avaliação da legalidade 
da propositura face ao artigo 7° da Lei Complementar Federal n° 95/98, o qual dispõe 
que um mesmo assunto não pode ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando 
a posterior visar alterar ou complementar a lei considerada básica. 

São Paulo, 30 de maio de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcelfa Falbçkt3iacáglia 
Procuradora Supervisora do SetoUde Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palacio Anchieta Viaduto JacareL 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp ciov br 
PL0222-14 pesquisa 
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§ I 
	

Agência Nacional de Vigilância Sanitária 	 SAUDE 

Gerência-Geral Alimentos 
1 

Resolução - CNNPA n°12, de 1978 
DO de 24/07/1978 

A Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos em conformidade com 
o artigo n° 64, do Decreto-lei n°986, de 21 de outubro de 1969 e de acordo com o 
que foi estabelecido na 410° Sessão Plenána, realizada em 30/03/78, resolve 
aprovar as seguintes NORMAS TÉCNICAS ESPECIAIS, do Estado de São Paulo, 
revistas pela CNNPA, relativas a alimentos (e bebidas), para efeito em todo território 
brasileiro À medida que a CNNPA for fixando os padrões de identidade e qualidade 
para os alimentos (e bebidas) constantes desta Resolução, estas prevalecerão 
sobre as NORMAS TÉCNICAS ESPECIAIS ora adotadas 

HORTALIÇAS 

1 DEFINIÇÃO 
Hortaliça é a planta herbácea da qual uma ou mais partes são utilizadas como 
alimento na sua forma natural 

2 DESIGNAÇÃO 
O produto será designado verdura, quando utilizadas as partes verdes, legumes, 
quando utilizado o fruto ou a semente, especialmente das leguminosas e, raízes, 
tubérculos e rizomas, quando são utilizadas as partes subterrâneas 

3 CLASSIFICAÇÃO 
I As hortaliças, de acordo com a parte da planta que é utilizada como alimento, são 
classificadas em 
a) verdura, 
b) legume, 
c) raízes, tubérculos e nzomas 
II As hortaliças, de acordo com suas características, são classificadas em 
a) Extra - quando constituída por hortaliças de elevada qualidade, bem 
desenvolvidas, compactas e firmes Não são permitidos defeitos nas hortaliças 
desta classe É indispensável uniformidade na coloração, tamanho e conformação 
b) De primeira - quando constituída por hortaliças de boa qualidade, bem 
desenvolvidas, compactas e firmes As hortaliças deverão apresentar coloração 
uniforme, típica da variedade Não são permitidos danos nas hortaliças, que alterem 
sua conformação e aparência, contudo, são tolerados ligeiros defeitos ou manchas 
Não são permitidas rachaduras, cortes e perfurações 
c) De segunda - quando constituída por hortaliças que não foram classificadas nas 
classes anteriores São tolerados ligeiros defeitos na conformação e ligeira 
descoloração desde que não afetem seriamente as suas características São 
também tolerados pequenos danos de ongem física ou mecânica, desde que não 
causem defeitos graves  

4 CARACTERÍSTICAS GERAIS 
As hortaliças próprias para o consumo deverão ser procedentes de espécimes 
vegetais genuínos e sãos, e satisfazerem as seguintes condições mínimas 
a) serem frescas, colhidas pela madrugada, abrigadas dos raios solares e dos 
ventos fortes, 
b) serem colhidas ao atingir o grau normal de evolução e apresentadas ao consumo 
em perfeito estado de desenvolvimento do tamanho, aroma e cor própnos da 
espécie e variedade, 
c) estarem livres da maior parte possível de terra aderente, 
d) eslarem isentas de umidade externa anormal, odor e sabor estranhos, 
e) estarem livres de resíduos de fertilizantes, 
f) corresponderem às indicações de qualidade constantes do rótulo 

7 CARACTERÍSTICAS MICROBIOLÓGICAS 
As hortaliças devem obedecer ao seguinte padrão 
Bactérias do grupo coliforme de origem fecal máximo, 2x1021g 
Salmonelas ausência de 25 g 
Deverão ser efetuadas determinações de outros microrganismos e/ou de 
substancias tóxicas de origem microbiana, sempre que as tornar necessána a 
obtenção de dados sobre o estado higiênico-sanitáno dessa classe de alimento, ou 
quando ocorrerem táxi-infecções alimentares 

8 CARACTERÍSTICAS MICROSCÓPICAS 
Ausência de sujidades, parasitas e lavras 

9 ROTULAGEM 
Quando embaladas, o rótulo deverá trazer a denominação da hortaliça e sua 
classificação 

VERDURAS 

1 DEFINIÇÃO 
Verdura é a parte geralmente verde das hortaliças, utilizadas como alimento no seu 
estado natural 

2 DESIGNAÇÃO 
O produto é designado, simplesmente, por seus nomes comuns, EX "alface", 
"chicória", "almeirão" 

3 CLASSIFICAÇÃO 
As verduras, de acordo com as suas características, são classificadas como 
a) Extra - Quando constituída por verduras de elevada qualidade, sem defeitos, com 
folhas verdes, sem traços de descoloração, turgescentes intactas, firmes e bem 
desenvolvidas Devem apresentar coloração e tamanho uniformes e típicos da 
variedade Não são permitidos defeitos nas verduras que lhes alterem a sua 
conformação e aparência, 
b) De pnmeira - Quando constituída por verduras de boa qualidade, que não foram 
classificadas na classe antenor, desde que conservem as suas características São 
tolerados pequenos defeitos na conformação, ligeira descoloração e ligeiros danos 
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de ongem física ou mecânica, desde que não causem defeitos graves e não alterem 
sua conformação e aparência, 
c) De segunda - Quando constituída por verduras de boa qualidade, com todas as 
características da espécie, verdes, turgescentes, firmes e intactas São tolerados 
defeitos no desenvolvimento, coloração, tamanho e danos de ordem física ou 
mecânica, desde que não afetem senamente suas características, não é obrigatória 
a uniformidade de coloração e tamanho 

4 CARACTERÍSTICAS GERAIS 
As verduras próprias para o consumo devem ser procedentes de espécimes 
vegetais genuínos e sãos, e satisfazerem as seguintes condições 
a) serem frescas, colhidas pela madrugada e abngadas dos raios solares, 
b) apresetarem grau de evolução completo do tamanho, aroma, e cor próprias da 
espécie e variedade, 
c) estarem livres de enfermidades e insetos, 
d) não estarem danificadas por qualquer lesão de origem física ou mecânica que 
afete a sua aparência, 
e) estarem livres das folhas externas sujas de terra e da maior parte possível da 
terra aderente, 
f) estarem isentas de umidade externa anormal, odor e sabor estranhos, 

7 CARACTERÍSTICAS MICROBIOLOGICAS 
As verduras deverão obedecer ao seguinte padrão 
Bactérias do grupo coliforme de origem fecal máximo, 2x102/g 
Salmonelas ausência de 25 g 
Deverão ser efetuadas determinações de outros microrganismos e/ou de 
substâncias tóxicas de origem microbiana, sempre que as tornar necessária a 
obtenção de dados sobre o estado higiênico-sanitário dessa classe de alimento, ou 
quando ocorrerem tóxi-infecções alimentares 

8 CARACTERÍSTICAS MICROSCÓPICAS 
Ausência de sujidades, parasitas e lavras 

9 ROTULAGEM 
Quando embaladas, o rótulo deverá trazer a denominação da verdura e sua 
classificação 

LEGUMES 

1 DEFINIÇÃO 
Legume é o fruto ou a semente de diferentes espécies de plantas, principalmente 
das leguminosas, utilizados como alimentos 

2 DESIGNAÇÃO 
O produto é designado, simplesmente, por seus nomes comuns, EX "beringela", 
"chuchu", "abobrinha" 

3 CLASSIFICAÇÃO 

Os legumes, de acordo com as suas características, são classificadas em 
a) Extra - Quando constituída por legumes de elevada qualidade, suficientemente 
desenvolvidos Devem apresentar coloração e tamanho uniformes e típicos da 
vanedade Não são permitidos nos legumes defeitos que alterem a sua 
conformação e aparência, 
b) De pnmeira - Quando constituída por legumes de boa qualidade, suficientemente 
desenvolvidos Devem apresentar coloração e tamanhos uniformes São tolerados 
ligeiros defeitos na conformação e ligeira descoloração nos legumes desde que não 
afetem as suas características São tolerados pequenos danos de origem física ou 
mecânica, desde que não causem defeitos graves nos legumes 
c) De segunda - Quando constituída por legumes que não foram classificados nas 
classes anteriores São tolerados defeitos na cor, tamanho e conformação dos 
legumes, desde que conservem as suas características 

4 CARACTERÍSTICAS GERAIS 
Os legumes própnos para o consumo devem ser procedentes de espécimes 
vegetais genuínos e sãos e satisfazer as seguintes condições 
a) serem colhidos ao atingirem o grau normal de evolução do tamanho e 
apresentados ao consumo em perfeito estado de desenvolvimento do aroma, cor e 
sabor próprios da variedade e espécie, 
b) estarem livres de enfermidades, 
c) não estarem danificados por qualquer lesão de ongem física ou mecânica que 
afete a sua aparência, 
d) não estarem sujos de terra, 
e) não conterem corpos estranhos aderentes à superfície externa, 
f) estarem isentas de umidade externa anormal, odor e sabor estranhos, 

7 CARACTERÍSTICAS MICROBIOLOGICAS 
Os legumes deverão obedecer ao seguinte padrão 
Bactérias do grupo coliforme de origem fecal máximo, 2x102/g 
Salmonelas ausência de 25 g 
Deverão ser efetuadas determinações de outros microrganismos e/ou de 
substâncias tóxicas de origem microbiana, sempre que as tornar necessána a 
obtenção de dados sobre o estado higiênico-sanitáno dessa classe de alimento, ou 
quando ocorrerem tóxi-infecções alimentares 

8 CARACTERÍSTICAS MICROSCÓPICAS 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas 

9 ROTULAGEM 
Quando embaladas, o rótulo deverá trazer a denominação do legume e sua 
classificação 

RAIZES, TUBÉRCULOS E RIZOMAS 

1 DEFINIÇÃO 
Raízes, tubérculos e rizomas são as partes subterrâneas desenvolvidas de 
determinadas plantas, utilizadas como alimento Ex tubérculo (batatinha), rizoma 
(araruta), raiz (cenoura) 
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7 CARACTERÍSTICAS MICROBIOLÓGICAS 
As raízes, tubérculos e rizomas, devem obedecer ao seguinte padrão 
Bactérias do grupo coliforme de origem fecal máximo, 2x102/g 
Salmonelas ausência de 25 g 
Deverão ser efetuadas determinações de outros microrganismos e/ou de 
substâncias tóxicas de origem microbiana, sempre que as tornar necessána a 
obtenção de dados sobre o estado higiênico-sanitáno dessa classe de alimento, ou 
quando tóxi-infecções alimentares ocorrerem 

8 CARACTERíSTICAS MICROSCÓPICAS 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas 

9 ROTULAGEM 
Quando embalados, o rótulo deverá trazer a denominação da raiz tubérculo ou 
rizoma e sua classificação 

COGUMELOS COMESTÍVEIS OU CHAMPIGNON 

1 DEFINIÇÃO 
Os cogumelos comestíveis são fungos pertencentes às classes dos ascomicetes e 
dos basidiomicetes A espécie cultivada mais comum é o Algancus campeatns 
(basidiomicetes) 

2 DESIGNAÇÃO 
O produto é designado simplesmente "cogumelo" 

3 CLASSIFICAÇÃO 
a) extra - carpóforos inteiros, firmes, bem formados, véu fechado, tamanho 
uniforme, sem manchas ou marcas de parasitos Quando lavados não devem 
apresentar odores estranhos (branqueadores) 
b) comum - carpóforos inteiros, firmes, sendo toleradas algumas manchas, tamanho 
e formato diversos 

4 CARACTERíSTICAS GERAIS 
Os cogumelos comestíveis são constituídos por carpóforos não inteiramente 
desenvolvidos (botões) cortados pela base (não arrancados) sãos, consistentes 
isentos de manchas ou de marcas de parasitos e isentos da maior parte de matéria 
terrosa Não podem apresentar-se fermentados e, quando lavados, não devem 
apresentar odores estranhos É tolerado o tratamento dos cogumelos com solução 
de bissulfito de sódio como agente branqueador Ó resíduo máximo de SO2 
tolerado é de 50 p p m 

5 CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉTICAS 
Aspecto botão (pileo), globular, irregular, com haste grossa 
Cor conforme a variedade branco, creme ou marrom 
Cheiro própno 
Sabor próprio 

2 DESIGNAÇÃO 
O produto é designado, simplesmente, por seus nomes comuns, EX "mandioca", 
"batata inglese, "nabo", "cenoura", etc 

3 CLASSIFICAÇÃO 
As raízes, tubérculos e nzomas, de acordo com as suas características, são 
classificadas em 
a) Extra - Quando constituída por raízes, tubérculos e nzomas de elevada qualidade 
e sem defeitos, suficientemente desenvolvidos, com aspecto, aroma e sabor típicos 
da variedade e uniformidade no tamanho e cor Não são permitidas rachaduras, 
perfurações e cortes 
b) De primeira - Quando constituída por espécimens vegetais genuínos de boa 
qualidade, compactos e firmes As raízes, tubérculos e rizomas devem apresentar 
suficiente evolução de tamanho, cor e sabor típicos da espécie São tolerados 
ligeiros defeitos, desde que não alterem a sua conformação e aparência 
c) De segunda - Quando constituída por espécimens vegetais de boa qualidade, 
compactos e firmes, mas que não foram classificados nas classes antenores São 
tolerados ligeiros defeitos na conformação, tamanho e cor, pequenos danos, de 
ongem física ou mecânica, desde que não afetem senamente as suas 
características 
d) De terceira - Quando constituída por raízes, tubérculos e rizomas que não foram 
classificados nas classes anteriores, desde que conservem as suas características 
Não é exigida uniformidade no tamanho, cor e aspecto As raízes, tubérculos e 
nzomas desta classe podem ser de tamanho pequeno A polpa deve estar intacta 
São toleradas manchas e defeitos na casca As raízes, tubérculos e rizomas desta 
classe serão utilizados para industnalização 

4 CARACTERÍSTICAS GERAIS 
As raízes, tubérculos e nzomas própnos para o consumo devem proceder de 
espécimens vegetais genuínos e sãos, e satisfazer as seguintes condições 
mínimas 
a) serem de colheita recente, feita pela manhã A secagem será ao sol ou protegida 
dos raios solares, conforme o caso, em lugares secos, ventilados e limpos, 
b) serem suficientemente desenvolvidos, com o tamanho, aroma, sabor e cor 
próprios da espécie, 
c) não estarem danificados por quaisquer lesões de ongem física ou mecânica que 
afetem a sua aparência, 
d) estarem livres de enfermidades, 
e) estarem livres da maior parte possível de terra aderente à casca, 
f) estarem isentos de umidade externa anormal odor e sabor estranhos, 
g) estarem livres de resíduos de fertilizantes, 
h) não apresentarem rachaduras ou cortes na casca, a polpa deverá estar intacta e 
limpa, 
i) não poderem ser dados ao consumo ou exposto à venda, as raízes, tubérculos e 
rizomas capazes de produzir ácido clorídrico, salvo quando para fins industriais e 
depois de desnaturados, de acordo com o fim a que se destina 
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7 CARACTERÍSTICAS MICROBIOLÓGICAS 
Os cogumelos comestíveis ou champignon devem obedecer ao seguinte padrão 
Bactérias do grupo conforme de origem fecal máximo, 2x102/g 
Salmonelas ausência de 25 g 
Deverão ser efetuadas determinações de outros microrganismos e/ou de 
substâncias toxicas de origem microbiana, sempre que se tomar necessária a 
obtenção de dados adicionais sobre o estado higiênico-sanitário dessa classe de 
alimento, ou quando ocorrerem tom-infecções alimentares 

8 CARACTERÍSTICAS MICROSCÓPICAS 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas 

9 ROTULAGEM 
Quando embalado, o rótulo deverá trazer a denominação "cogumelo, seguida de 
sua classificação, podendo também conter a designação "champignon" 

FRUTAS 

1 DEFINIÇÃO 
Fruta é o produto procedente da frutificação de uma planta s—, destinado ao 
consumo, "in natura" 

2 DESIGNAÇÃO 
O produto é designado, simplesmente, por seus nomes comuns EX "banana", 
"laranja", "pêssego" 

3 CLASSIFICAÇÃO 
As frutas de acordo com as suas características, são classificadas em 
a) Extra - Quando constituída por fruta de elevada qualidade, sem defeitos, bem 
desenvolvidas e maduras, que apresentam tamanho, cor e conformação uniformes 
Os pedúnculos e a polpa devem estar intactos e uniformes Não são permitidas 
manchas ou defeitos na casca 
b) De primeira - Quando constituída por fruta de boa qualidade, sem defeitos sérios, 
apresentando tamanho, cor e conformação uniformes, devendo ser bem 
desenvolvidas e maduras São tolerados ligeiros defeitos na conformação, tamanho 
e cor As frutas podem apresentar ligeiras manchas no epícarpo (casca), desde que 
não prejudiquem a sua aparência geral A polpa deve estar intacta e firme O 
pedúnculo pode estar ligeiramente danificado 
c) De segunda - Quando constituída por frutas de boa qualidade, compactos e 
firmes, mas que não foram classificadas nas classes anteriores As frutas podem 
apresentar ligeiros defeitos na cor, desenvolvimento e conformação, desde que 
conservem as suas características e não prejudiquem a sua aparência As frutas 
não podem ser de tamanho muito pequeno A casca não pode estar danificada, 
sendo, porém, tolerados pequenos defeitos ou manchas A polpa deve estar intacta 
Não são permitidas rachaduras nas frutas, contudo são toleradas rachaduras 
cicatnzadas 
d) De terceira - esta classe, destinada a fins industnais, será constituída por frutas 
que não foram classificadas nas classes anteriores, desde que conservem as suas 
características Não é exigida a uniformidade no tamanho, cor, grau de maturação e 

7 

conformação As frutas podem ser de tamanho pequeno Não são permitidas 
rachaduras abertas, contudo, são toleradas as rachaduras cicatrizadas, defeitos e 
manchas na casca 

4 CARACTERÍSTICAS GERAIS 
As frutas próprias para o consumo devem ser procedentes de espécimens vegetais 
genuínos e sãos, e satisfazerem as 
a) serem frescas, 
b) terem atingido o grau máximo ao tamanho, aroma, cor e sabor próprios da 
espécie e variedades, 
c) apresentarem grau de maturação tal que lhes permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo mediato e 
imediato 
d) serem colhidas cuidadosamente e não estarem golpeadas ou danificadas por 
quaisquer lesões de origem física ou mecânica que afetem a sua aparência, a polpa 
e o pedúnculo, quando os houver, devem se apresentar intactos e firme, 
e) não conterem substâncias terrosa, sujidades ou corpos estranhos aderentes à 
superfície da casca, 
f) estarem isentos de umidade externa anormal, aroma e sabor estranhos, 
g) estarem livres de resíduos de fertilizantes, 

7 CARACTERÍSTICAS MICROBIOLÓGICAS 
Os morangos devem obedecer ao seguinte padrão 
Bactérias do grupo conforme de origem fecal máximo, 2x102/g 
Salmonelas ausência de 25 g 
Deverão ser efetuadas determinações de outros microrganismos e/ou de 
substâncias tóxicas de origem microbiana, em todos os tipos de frutas, sempre que 
se tornar necessária a obtenção de dados sobre o estado higiênico-sanitário dessa 
classe de alimento, ou quando ocorrerem táxi-infecções alimentares 

8 CARACTERÍSTICAS MICROSCÓPICAS 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas 

9 ROTULAGEM 
Quando embalada, o rótulo deverá trazer a denominação da fruta e sua 
classificação 
(*) - Significa período de carência de 2 anos a partir da data de publicação 

FRUTAS SECAS OU DESSECADAS 

1 DEFINIÇÃO 
Fruta seca é o produto obtido pela perda parcial da água da fruta madura, inteira ou 
em pedaços, por processos tecnológicos adequados 

2 DESIGNAÇÃO 
O produto é designado simplesmente pelo nome da fruta que lhe deu origem, 
seguida da palavra "seca" Os produtos preparados com mais de uma espécie de 
frutas, terão a designação de "frutas secas mistas", seguida do nome das frutas 
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componentes Pode também ser usada a palavra "passa", em lugar de "seca" Ex 
"uva passa" 

4 CARACTERÍSTICAS GERAIS 
O produto deverá ser preparado com frutas maduras, sãs e limpas, isentas de 
matéria terrosa, de parasitos, de detritos animais e vegetais Não deve conter 
substâncias estranhas à sua composição normal, exceto as previstas nesta norma 
É tolerada a imersão das frutas em solução de cloreto de sódio, hidróxido de sódio, 
ou carbonato de sódio de acordo com as exigências da técnica de fabricação As 
frutas secas ou dessecadas não podem apresentar fermentações 

5 CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉTICAS 
Aspecto frutas inteiras ou em pedaços, de consistência própna, não esmagadas 
Cor própria 
Cheiro própno 
Sabor própno 

6 CARACTERÍSTICAS FíSICAS E QUÍMICAS 
Unidade máximo 25% p/p 

7 CARACTERÍSTICAS MICROBIOLÓGICAS 
As frutas secas e dessecadas devem obedecer ao seguinte padrão 
* Bactérias do grupo conforme máximo, 2x102/g 
Bactérias do grupo conforme de ongem fecal ausência em 1 g 
Salmonelas ausência em 25 g 
Deverão ser efetuadas determinações de outros microrganismos e/ou de 
substâncias tóxicas de origem microbiana, sempre que se tornar necessária a 
obtenção de dados adicionais sobre o estado hiogiênico-sanitário dessa classe de 
alimento, ou quando ocorrerem tóxi-infecções alimentares 

8 CARACTERÍSTICAS MICROSCÓPICAS 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas 

9 ROTULAGEM 
No rótulo deve constar o nome da fruta seguido da palavra "seca", "dessecada" ou 
"passa" Quando a embalagem contiver frutas secas de diversas espécies, levará a 
denominação de "Frutas secas mistas", seguida do nome das frutas com as 
respectivas porcentagens em ordem decrescente 
(*) - Significa período de carência de 2 anos a partir da data de publicação 

FRUTAS LIOFILIZADAS 

1 DEFINIÇÃO 
Fruta liofilizada é o produto obtido pela desidratação quase completa da fruta 
madura, inteira ou em pedaços, pelo processo tecnológico denominado "liofilização" 

2 DESIGNAÇÃO 
O produto é designado pelo nome da fruta que lhe deu origem, seguido da palavra 
"11ot-doada" Ex "Banana liofilizada" 

9 

3 CLASSIFICAÇÃO 
As frutas liofilizadas são classificadas de acordo com a sua apresentação em 
a) - frutas hofilizadas inteiras ou em pedaços 
b) - frutas liofilizadas em pó 

4 CARACTERÍSTICAS GERAIS 
O produto deverá ser preparado com frutas maduras, sãs e limpas, isentas de 
matéria terrosa, de parasitos e de detritos animais ou vegetais Não deve conter 
substâncias estranhas à sua composição normal, exceto as previstas nesta 
NORMA Quando o produto estiver embalado em recipiente hermeticamente 
fechado, o espaço livre não deve exceder a 10% da altura do recipiente O ar do 
espaço livre deve ser retirado o substituído por gases inertes 

5 CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉTICAS 
Aspecto frutas lionlizadas em pedaços ou em pó 
Cor própria 
Cheiro própno 
Sabor próprio 

6 CARACTERÍSTICAS FÍSICAS E QUÍMICAS 
Unidade máximo 5% p/p 

7 CARACTERÍSTICAS MICROBIOLÓGICAS 
As frutas nofilizadas devem obedecer ao seguinte padrão 
* Bactérias do grupo conforme máximo, 2x102/g 
Bactérias do grupo conforme de ongem fecal ausência em 1 g 
Salmonelas ausência em 25 g 
Deverão ser efetuadas determinações de outros microrganismos e/ou de 
substâncias tóxicas de origem microbiana, sempre que se tornar necessána a 
obtenção de dados adicionais sobre o estado hiogiênico-sanitário dessa classe de 
alimento, ou quando ocorrerem táxi-infecções alimentares 

8 CARACTERÍSTICAS MICROSCÓPICAS 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas 

9 ROTULAGEM 
No rótulo deverá constar o nome da fruta seguida da palavra "liofilizada" e sua 
classificação 
(*) - Significa período de carência de 2 anos a partir da data de publicação 

POLPA DE FRUTAS 

1 DEFINIÇÃO 
Polpa de fruta é o produto obtido por esmagamento das partes comestíveis de frutas 
carnosas por processos tecnológicos adequados 
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2 DESIGNAÇÃO 
O produto é designado por "polpa", seguido do nome da fruta Ex "polpa de 
goiaba" 

4 CARACTERÍSTICAS GERAIS 
O produto deve ser preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e de 
detritos animais ou vegetais Não deve conter fragmentos das partes não 
comestíveis da fruta, nem substâncias estranhas à sua composição normal, exceto 
as previstas nesta Norma Será tolerada a adição de sacarose em proporção a ser 
declarada no rótulo 

5 CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉTICAS 
Aspecto pasta mole 
Cor própria 
Cheiro própno 
Sabor próprio 

7 CARACTERÍSTICAS MICROBIOLÓGICAS 
a) Polpa de frutas envasadas e que receberam tratamento térmico adequado 
Após 10 dias de incubação a 35°C, não se deve observar sinais de alterações das 
embalagens (estufamentos, alterações, vazamentos, corrosões internas) bem como 
quaisquer modificações de natureza física, química ou organoléhca do produto 
b) Os demais tipos de polpa de frutas devem obedecer ao seguinte padrão 
Bactérias do grupo conforme máximo, 102/g 
Bactérias do grupo conforme de ongem fecal, ausência em 1g 
Salmonelas ausência em 25g 
Bolores e leveduras máximo, 103/g 
Deverão ser efetuadas determinações de outros microorganismos e/ou de 
substâncias tóxicas de origem microbiana, sempre que se tornar necessária a 
obtenção de dados adicionais sobre o estado higiênico-sanitáno dessas classes de 
alimentos, ou quando ocorrerem táxi-infecções alimentares 

8 CARACTERÍSTICAS MICROSCÓPICAS 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas 

9 ROTULAGEM 
No rótulo deverá constar a denominação "Polpa", seguida do nome da fruta 
(*) - Significa período de carência de 2 anos a partir da data de publicação 

GELÉIA DE FRUTAS 

1 DEFINIÇÃO 
Geléia de fruta é o produto obtido pela cocção, de frutas, inteiras ou em pedaços, 
polpa ou suco de frutas, com açúcar e água e concentrado até consistência 
gelahnosa 

2 DESIGNAÇÃO 
Ó produto é designado, genencamente, "geléia", seguido do nome da fruta de 
origem 

II 

3 CLASSIFICAÇÃO 
As geléias de frutas são classificadas em 
a) comum - quando preparadas numa proporção de 40 partes de frutas frescas, ou 
seu equivalente, para 60 partes de açúcar As geléias de marmelo laranja e maçã 
podem ser preparadas com 35 partes de frutas, ou seu equivalente à fruta fresca, e 
65 partes de açúcar 
b) extra - quando preparadas numa proporção de 50 partes de frutas frescas, ou seu 
equivalente para 50 partes de açúcar 

4 CARACTERíSTICAS GERAIS 
O produto deve ser preparado de frutas sãs, limpas, isentas de maténa terrosa, de 
parasitos, de detntos, de animais ou vegetais, e de fermentação Poderá ser 
adicionado de glicose ou açúcar invertido Não deve conter substâncias estranhas à 
sua composição normal, exceto as previstas nesta Norma Deve estar isento de 
pedúnculos e de cascas, mas pode conter fragmentos da fruta, dependendo da 
espécie empregada no preparo do produto Não pode ser colorido e nem 
aromatizado artificialmente É tolerada a adição de acidulantes e de pectina para 
compensar qualquer deficiência no conteúdo natural de pectina ou de acidez da 
fruta 

5 CARACTERÍSTICAS ORGANOLETICAS 
As geléias devem apresentar-se sob o aspecto de bases gelatinosa, de consistência 
tal, que quando extraídas de seus recipientes, sejam capazes de se manterem no 
estado semi-sólido As geléias transparentes que não contiverem em sua massa 
pedaços de frutas devem ainda, apresentar elasticidade ao toque, retornando à sua 
forma primitiva após ligeira pressão A cor e o cheiro devem ser própnos da fruta de 
origem O sabor deve ser doce, semi-ácido, de acordo com a fruta de origem 

6 CARACTERÍSTICAS FÍSICAS E QUÍMICAS 
Comum Extra 
Unidade, máximo 38% p/p 35% p/p 
Sólidos solúveis totais,mínimo 62% p/p 65% p/p 
Pectina adicionada, máximo 2% p/p 2% p/p 

7 CARACTERÍSTICAS MICROBIOLÓGICAS 
As geléias de frutas devem obedecer ao seguinte padrão 
* Bactérias do grupo conforme MáXIMO, 1021g 
Bactérias do grupo conforme de origem fecal, ausência em 1g 
Salmonelas ausência em 25g 
Bolores e leveduras máximo, 103/g 
Deverão ser efetuadas determinações de outros microorganismos e/ou de 
substâncias tóxicas de origem microbiana, sempre que se tornar necessána a 
obtenção de dados adicionais sobre o estado higiênico-sanitáno dessas classes de 
alimentos, ou quando ocorrerem tóxi-infecções alimentares 

8 CARACTERÍSTICAS MICROSCÓPICAS 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas 
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9 ROTULAGEM 
No rótulo deve constar a denominação genérica "Geléia", seguida do nome da fruta 
de origem Poderá constar a palavra extra, quando satisfizer as condições exigidas 
nestas Norma 
(*) - Significa período de carência de 2 anos a partir da data de publicação 

COMPOTA OU FRUTA EM CALDA 

1 DEFINIÇÃO 
Compota ou fruta em calda é o produto obtido de frutas inteiras ou em pedaços, 
com ou sem sementes ou caroços, com ou sem casca, e submetida a cozimento 
incipiente, envasadas em lata ou vidro, praticamente cruas, cobertas com calda de 
açúcar Depois de fechado em recipientes, o produto é submetido a um tratamento 
térmico adequado 

2 DESIGNAÇÃO 
O produto é designado "compota" seguido do nome da fruta ou das frutas, ou o 
nome da fruta ou das frutas seguido da expressão "em calda" Ex "Compota de 
figo" ou "Figo em calda", "Compota de Laranja e pêssego" ou "Laranja e pêssego 
em calda" O produto preparado com mais de três espécies, recebe a designação 
genérica de "Salada de frutas" ou de Miscelânea de frutas", seguida da expressão 
"em calda" 

3 CLASSIFICAÇÃO 
As compotas são classificadas de acordo com sua composição em 
a) compota simples - produto preparado com apenas uma espécie de frutas, 
b) compota mista ou fruta mista em calda - produto preparado com duas espécies 
de frutas, 
c) salada de frutas ou miscelânea de frutas - produto preparado com três ou mais 
espécies de frutas, em pedaços de tamanho razoavelmente uniforme, até o máximo 
de cinco, não sendo permitido menos de 1/5 da quantidade de qualquer espécie em 
relação ao peso total das frutas escomdas Se o produto contiver cerejas, estas 
podem perfazer a quantidade entre 3 a 8% sobre o peso total das frutas escorridas, 
e se forem uvas, de 6 a 12% sobre o mesmo total 

4 CARACTERÍSTICAS GERAIS 
O produto deve ser preparado de frutas sãs, limpas, isentas de maténa terrosa, de 
parasitos e de detritos animais ou vegetais O produto não deve ser colorido nem 
aromatizado artificialmente Somente para a cereja é permitida a recoloração Pode 
ser adicionado de glicose ou açúcar invertido As frutas devem obedecer às 
classificações e graduações de tamanho especifico para cada espécie O espaço 
livre dos recipientes não devem exceder de 10% da altura dos mesmos A pressão 
no interior dos recipientes não deve ser superior a 300 mm de Ng 

5 CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉTICAS 
Aspecto frutas inteiras ou em pedaços 
Cor própna da fruta ou das frutas de origem 
Cheiro própno 
Sabor próprio 

6 CARACTERÍSTICAS FÍSICAS E QUÍMICAS 
Densidade da calda em graus Box entre 14 e 40° 

7 CARACTERÍSTICAS MICROBIOLÓGICAS 
Após 14 dias de incubação a 35°C, não devem observar sinais de alterações das 
embalagens (estufamentos, alterações, vazamentos, corrosões internas), bem como 
quaisquer modificações de natureza física, química ou organolébca do produto 
Deverão ser efetuadas determinações de outros microorganismos e/ou de 
substâncias tóxicas de ongem microbiana, sempre que se tornar necessána a 
obtenção de dados adicionais sobre o estado higiênico-sanitário dessas classes de 
alimentos, ou quando ocorrerem tóxi-infecções alimentares 

8 CARACTERÍSTICAS MICROSCÓPICAS 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas 

9 ROTULAGEM 
No rótulo deve constar a denominação do produto de acordo com a designação 
constante nesta Norma Nas compotas simples e mistas, deve constar, ainda, o 
estado de apresentação da fruta, se inteiras, em metade ou em pedaços, com ou 
sem caroço ou outras indicações da apresentação Deverá constar, também, o peso 
das frutas escomdas ou drenadas 

DOCE DE FRUTA EM CALDA 

1 DEFINIÇÃO 
Doce de fruta em calda é o produto obtido de frutas inteiras ou em pedaços, com ou 
sem sementes ou caroços, com ou sem casca, cozidas em água e açúcar, 
envasados em lata ou vidro e submetido a um tratamento térmico adequado 

2 DESIGNAÇÃO 
O produto é designado "doce" seguido do nome da fruta e da expressão "em calda'' 
Ex "Doce de goiaba em calda" 

4 CARACTERÍSTICAS GERAIS 
O produto é preparado com frutas sâs, limpas, isentas de matéria terrosa, de 
parasitos e de detritos animais ou vegetais O produto não deve ser colorido ou 
aromatizado artificialmente Pode ser adicionado de glicose e açúcar invertido O 
espaço livre dos recipientes não devem exceder de 10% da altura dos mesmos A 
pressão no interior dos recipientes não deve ser superior a 300 mm de Hg 

5 CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉTICAS 
Aspecto frutas inteiras ou em pedaços 
Cor própria da fruta de origem 
Cheiro própno 
Sabor doce, próprio 

6 CARACTERÍSTICAS FÍSICAS E QUÍMICAS 
Densidade da calda em graus Box entre 30 e 65° 
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7 CARACTERÍSTICAS MICROBIOLÓGICAS 
Após 14 dias de incubação a 35°C, não se deve observar sinais de alterações das 
embalagens (estufamentos, alterações, vazamentos, corrosões internas), bem como 
quaisquer modificações de natureza física, química ou organolética do produto 
Deverão ser efetuadas determinações de outros microorganismos e/ou de 
substâncias tóxicas de origem microbiana, sempre que se tornar necessária a 
obtenção de dados adicionais sobre o estado higiênico-sanitáno dessas classes de 
alimentos, ou quando ocorrerem tóxi-infecções alimentares 

8 CARACTERÍSTICAS MICROSCÓPICAS 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas 

9 ROTULAGEM 
Nos rótulos dos doces de frutas em calda, deve constar a denominação "Doce de 
(nome da fruta) em calda" Deve constar, ainda, o peso das frutas escorridas ou 
drenadas 

COCO RALADO 

1 DEFINIÇÃO 
Coco ralado é o produto obtido do endosperma do fruto do coqueiro (Cocos 
nucrfera), por processo tecnológico adequado e separado parcialmente da emulsão 
óleo/água (leite de coco) por processos mecânicos 

2 DESIGNAÇÃO 
O produto é designado "coco ralado, seguido de sua classificação 

3 CLASSIFICAÇÃO 
De acordo com as suas características o coco ralado pode ser 
a) coco ralado puro, de baixo teor de gordura - o coco ralado sem qualquer adição e 
que conserva parte dos componentes do endosperma do fruto contém de 35 a 60% 
de lipídios, 
b) coco ralado puro, de alto teor de gorduras - o coco ralado sem qualquer adição e 
que conserva parte dos componentes do endosperma do fruto, contém acima de 
60% de lipídios, 
c) coco ralado açucarado - o coco ralado adicionado de açúcar (sacarose) e que 
conserva parte dos componentes do endosperma do fruto, poderá conter, no 
máximo, 30% de sacarose total 

4 CARACTERÍSTICAS GERAIS 
O coco ralado deve ser elaborado com endosperma procedente de frutos sãos e 
maduros Não poderá apresentar cheiro alterado ou rançoso 

5 CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉTICAS 
Coco ralado puro Coco ralado açucarado 
Aspecto fragmentos soltos Aspecto Grânulos recobertos de açúcar 
Cor Branca Cor Branca 

Cheiro Próprio, não rançoso Cheiro Próprio, não rançoso 
Sabor Próprio, não rançoso Sabor Próprio, doce, não rançoso 

6 CARACTERÍSTICAS FÍSICAS E QUÍMICAS 
Coco ralado 
puro baixo Coco ralado puro alto Coco ralado 
teor de gordura teor de gordura açucarado 
Umidade máximo 4% p/p 4% p/p 4% p/p 
Acidez, em ml de solução normal 
máximo 3% v/p 3% v/p 3% v/p 
lipídios máximo, 60% p/p acima de 60% p/p min 35% p/p 
mínimo 35% p/p 
Açúcar não redutor expresso 
em sacarose, em relação aos 
lipídios máximo 12% p/p 12% pitu 
Açúcar (sacarose)total 
máximo - - 30% p/p 

7 CARACTERÍSTICAS MICROBIOLÓGICAS 
O coco ralado deve obedecer ao seguinte padrão 
Bactérias do grupo coliforme máximo, 102/g 
* Bactérias do grupo coliforme de origem fecal, ausência em lg 
Clostrídios sulfito redutores (a 44°C) máximo 2x10/g 
* Staphylococus aureus ausência em 1g 
* Salmonelas ausência em 25g 
Bolores e leveduras máximo, 103/g 
Deverão ser efetuadas determinações de outros microorganismos e/ou de 
substâncias tóxicas de origem microbiana, sempre que se tornar necessária a 
obtenção de dados adicionais sobre o estado higiênico-sanitáno dessas classes de 
alimentos, ou quando ocorrerem táxi-infecções alimentares 

8 CARACTERÍSTICAS MICROSCÓPICAS 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas 

9 ROTULAGEM 
Deve constar do rótulo a denominação completa dos produtos "Coco ralado puro, 
baixo teor de gordura", "Coco ralado puro, alto teor de gordura", "Coco ralado 
açucarado" 
(*) - Significa período de carência de 2 anos a partir da data da publicação 

LEITE DE COCO 

1 DEFINIÇÃO 
Leite de coco é a emulsão aquosa extraída do endosperma do fruto do coqueiro 
(Cocos nuoifera) por processos mecânicos adequados 

2 DESIGNAÇÃO 
O produto é designado "leite de coco", seguido de sua classificação 
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3 CLASSIFICAÇÃO 
De acordo com as suas características própnas e composição, o leite de coco pode 
ser classificado em 
a) leite de coco natural - quando corresponder a definição, 
b) leite de coco açucarado - quando tiver sido adicionado de açúcar, 
c) leite de coco concentrado - quando tiver sido parcialmente desidratado, 
d) leite de coco em pó ou leite de coco desidratado, até forma seca 

4 CARACTERÍSTICAS GERAIS 
O leite de coco deve ser preparado com endosperma procedente de frutos sãos e 
maduros Deve estar isento de substâncias estranhas à sua composição, exceto as 
previstas nesta Norma 

5 CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉTICAS 
Natural Açucarado Concentrado Pó 
Aspecto Emulsão Liquido espesso, Líquido xaroposo Pó solto 
espessa transluado, podendo podendo haver 
haver separação da separação da emulsão 
emulsão, 
Cor Branco-leitosa Branco-leitosa Branco-amarelada Branca 
Cheiro Própno, não rançoso Própno, não rançoso Próprio, não rançoso Próprio, não 
rançoso 
Sabor Próprio, não rançoso Próprio, doce não rançoso Próprio, não rançoso 
Própno, não rançoso 

6 CARACTERÍSTICAS FÍSICAS E QUÍMICAS 
Natural Açucarado Concentrado Pá 
Acidez, em ml de 
solução máximo 3% v/p 3% v/p 7% v/p 7% v/p 
Lipídios (Gerber) 
mínimo 25% p/p 18% p/p entre 40% e 75% p/ entre 40% e 75% Açúcar não redutor, 
expressos em sacarose, 
em relação aos lipídios 
máximo 20% p/p - 20% p/p 20% p/p 
Açúcar (sacarose) total 
máximo - - 40% p/p - - 

7 CARACTERÍSTICAS MICROBIOLÓGICAS 
a) leite de coco envasado e que recebeu tratamento térmico adequado 
Após 10 dias de incubação a 35°C, não se deve observar sinais de alterações das 
embalagens (estufamentos, alterações, vazamentos, corrosões (internas), bem 
como modificações de natureza física, química ou organolética do produto 
b) O leite de coco concentrado e o desidratado deverão obedecer ao seguinte 
padrão 
* Bactérias do grupo conforme máximo, 1021g 
Bactérias do grupo conforme de origem fecal, ausência em lg 
• Clostridios sulfito redutores (a 44°C) máximo 2x10/g 
Salmonelas ausência em 25g 
Bolores e leveduras máximo, 1031g 
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Deverão ser efetuadas determinações de outros microorganismos e/ou de 
substâncias tóxicas de origem microbiana, sempre que se tomar necessána a 
obtenção de dados adicionais sobre o estado higiênico-sanitáno dessas classes de 
alimentos, ou quando ocorrerem táxi-infecções alimentares 

8 CARACTERÍSTICAS MICROSCÓPICAS 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas 

9 ROTULAGEM 
Deve constar do rótulo a denominação completa do produto "Leite de coco natural", 
"Leite de coco açucarado", "Leite de coco concentrado, "Leite de coco em pó", ou 
"Leite de coco desidratado" 
(*) - Significa período de carência de 2 anos a partir da data da publicação 

EXTRATO DE TOMATE 

1 DEFINIÇÃO 
Extrato de tomate é o produto resultante da concentração da polpa de frutos 
maduros e sãos do tomateiro Solanum lycoperaicum por processo tecnológico 
adequado 

2 DESIGNAÇÃO 
O produto é designado por "Extrato de tomate podendo também ser denominado 
"massa de tomate ou "concentrado de tomate" 

3 CLASSIFICAÇÃO 
O extrato de tomate, de acordo com a sua concentração é classificado em 
a) purê de tomate 
b) simples concentrado 
c) duplo concentrado 
d) tnplo concentrado 

4 CARACTERÍSTICAS GERAIS 
O extrato de tomate deve ser preparado com frutos maduros, escolhidos, sãos, sem 
pele e sementes É tolerada a adição de 1% de açúcar e de 5% de cloreto de sódio 
O produto deve estar isento de fermentações e não indicar processamento 
defeituoso 

5 CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉTICAS 
Aspecto massa mole 
Cor vermelha 
Cheiro próprio 
Sabor próprio 

6 CARACTERÍSTICAS FÍSICAS E QUÍMICAS 
a) Purê de tomate substância seca, menos cloreto de sódio, mínimo 9% p/p 
b) Extrato de tomate simples concentrado substância seca, menos cloreto de sódio, 
mínimo 18% p/p 
c) Extrato de tomate duplo concentrado substância seca, menos cloreto de sódio 
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mínimo 25% p/p 
d) Extrato de tomate triplo concentrado substância seca, menos cloreto de sódio, 
mínimo 35% p/p 

7 CARACTERÍSTICAS MICROBIOLÓGICAS 
Extrato de tomate envasado e que recebeu tratamento térmico adequado 
Após 14 dias de incubação a 35°C, não se deve observar sinais de alterações das 
embalagens (estufamentos, alterações, vazamentos, corrosões internas bem como, 
quaisquer modificações de natureza física, química ou organolética do produto 
Deverão ser efetuadas determinações de outros microrganismos e/ou de 
substâncias tóxicas de origem microbiana, sempre que se tornar necessána a 
obtenção de dados adicionais sobre o estado higiênico-sanitário dessa classe de 
alimentos, ou quando ocorrerem tóxi-infecções alimentares 

8 CARACTERÍSTICAS MICROSCÓPICAS 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas É tolerado, na contagem pelo método de 
Howard, apresentar no máximo, 40% de campos positivos com filamentos de 
cogumelos 

9 ROTULAGEM 
No rótulo deve constar a denominação do produto de acordo com a designaçâo 
constante desta Norma deve também, constar a classificação do produto 

CEREAIS E DERIVADOS 

1 DEFINIÇÃO 
Cereais são as sementes ou grãos comestíveis das gramíneas, tais como trigo, 
arroz, centeio, aveia 

2 DESIGNAÇÃO 
O produto é designado pelo nome do cereal ou do derivado do cereal, seguido de 
sua classificação Ex "arroz extra longo", "arroz inflado" 

3 CLASSIFICAÇÃO 
Os denvados de cereais são classificados em 
a) cereais inflados (inclusive pipocas) - quando obtidos por processos adequados, 
mediante o qual rompe-se o endosperma e os grão se inflam Podem conter ou 
serem recobertos de outras substâncias comestíveis 
b) cereais laminados, cilindrados ou rolados - quando obtidos de grãos com ou sem 
tegumentos, e laminados por processo adequado 
c) cereais em flocos ou flocos de cereais - quando obtidos de cereais, livres do seu 
tegumento, cozidos, podendo ser adicionados de extrato de malte, mel, xaropes, sal 
e de outras substâncias comestíveis, secos, laminados e tostados 
d) cereais pré-cozidos ou cereais instantâneos - quando obtidos de cereais, com ou 
sem tegumento, pré-cozidos e secos por processo adequado, podendo ser 
apresentados de diversas maneiras, tais como inteiros, laminados em flocos ou 
sob forma de fannha 

19 

4 CARACTERÍSTICAS GERAIS 
Os derivados de cereais devem ser preparados com maténas pnmas sãs, limpas, 
isentas de maténa terrosa, de parasitos e de detritos animais ou vegetais Os 
cereais podem ser polidos e lustrados com glicose, óleos vegetais comestíveis, talco 
ou outras substâncias comestíveis, desde que o acréscimo de peso não exceda de 
0,5% Não podem ser utilizados no seu polimento ou brilho, óleos minerais ou outras 
substâncias resinosas ou graxas não comestíveis Os cereais e os produtos 
denvados de cereais incluídos nesta Norma, não podem ter mais de 15% de 
umidade 

7 CARACTERÍSTICAS MICROBIOLÓGICAS 
Os cereais inflados, laminados e em flocos, devem obedecer ao seguinte padrão 
* Contagem padrão em placas máximo, 5x104/g 
Bacténas do grupo coliforme de origem fecal, ausência em 1g 
* Clostrídios sulfito redutores (a 44°C) máximo 2x10/g 
Staphylococcus aureus Ausência em 0,1 g 
Salmonelas ausência em 25g 
Deverão ser efetuadas determinações de outros microrganismos e/ou de 
substâncias tóxicas de ongem microbiana, sempre que se tornar necessána a 
obtenção de dados adicionais sobre o estado higiênico-sanitáno dessa classe de 
alimento, ou quando ocorrerem tóxi-infecções alimentares 

8 CARACTERíSTICAS MICROSCÓPICAS 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas 

9 ROTULAGEM 
O produto deve ser rotulado de acordo com o cereal de origem e a classificação Ex 
"Aveia laminado", "Aveia laminado instantânea", "Trigo inflado", "Flocos de milho" 
(*) - Significa período de carência de 2 anos a partir da data de publicação 

FARINHA DE TRIGO 

1 DEFINIÇÃO 
Farinha de trigo é o produto obtido pela moagem, exclusivamente, do grão de trigo 
Tnticum vulgares, beneficiado 

2 DESIGNAÇÃO 
O produto é designado, simplesmente, por "fannha" ou "farinha de trigo" 

3 CLASSIFICAÇÃO 
A farinha de trigo é classificada de acordo com as suas características, em 
a) farinha integral - produto obtido a partir do cereal limpo com uma extração 
máxima de 95% e com teor máximo de cinza de 1,750%, 
b) farinha especial ou de pnmeira - produto obtido a partir do cereal limpo, 
desgerminado, com uma extração máxima de 20% e com teor máximo de cinzas de 
0,385%, 
c) fannha comum - produto obtido a partir do cereal limpo, desgerminado, com uma 
extração máxima de 78% ou com extração de 58%, após a separação dos 20% 
correspondentes á farinha de pnmeira O teor máximo de cinzas é de 0,850% A 
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LEI No 11.039 23/08/1991 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Disciplina o exercicio do comercio ou prestaçao de serviços ambulantes nas vias e 
logradouros publicos do Município de Sao Paulo. 
Projeto de Lei N0  34/1989 (ver documento) 
Bruno Feder 
Decreto no 33.398/1993 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 40.342/2001 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 42.600/2002 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga o Decreto no 27.619/1989 e o Decreto no 27.660/1989; 
Lei no 11.124/1991 - Revoga o art. 15 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 11.111/1991 - Altera o valor das multas pela pratica de infraçoes as normas 
reguladoras do comercio ambulante. 
- Lei no 11.112/1991 - Autoriza o Executivo Municipal a ampliar o prazo de retençao 
de mercadorias apreendidas atreves do comercio irregular. 
- Lei no 11.405/1993 - Proibe o comercio de ambulantes proximo a hospitais, casas 
de saude, pronto-socorros e ambulatorios publicos e particulares. 
- Decreto no 36.045/1996 - Regulamenta o exercido do comercio ambulante nos 
parques municipais. 
- Decreto no 36.834/1997 - Disciplina a verificaçao de sanidade, condiçao fisica ou 
Invalidez em interessados em exercer comercio ou prestaçao de serviço ambulante 
em vias ou logradouros publicos de que trata o art. 14 desta Lei. 
- Decreto no 37.054/1997 - Art. 3 0 - A transferencia de ambulantes para os Bolsoes a 
serem implantados devera se dar mediante criterios a serem previamente definidos 
e divulgados pela Administraçao Regional da Se, respeitadas as disposiçoes desta 
Lei. 
- Decreto no 37.143/1997 - Dispoe sobre a implantaçao de Bolsoes de Comercio 
Ambulante na Reglao Central da Cidade. 
- Decreto no 37.594/1998 - Dispoe sobre a constituiçao das Comissoes Permanentes 
de Ambulantes, criadas pelo artigo 7 0  desta Lei. 
Lei 13.635/2003 - Altera e acrescenta par. 3 0  ao art. 4 0, acresce alinea "1" ao art. 14, 
altera o par. 1 0  do art. 18, todos desta Lei. (ver documento) 
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Folha rl° 	 do proc. 

panttls l'4448a vara o exercício da MOvIldadelaligélA ulan- 
Praças'  aNgia.olám-1-12Jra de 20--/q  

• 
47 Indicas. as éreas, 

ter 
b) Indicar otí locais para a implantaçã 

gVes dí Comeácio; 	 hiar a 
c Relacionar os produtos e serekOmrsoàdpo 

merciellzados e Prastados; 
d) Dirimir as dúvidas surgidas P .a aplicação 
	te lei. na sus Jurisdição competente. 

e ra 
o-RF 10.940 

da 

LEI N2 11.1à32. DE 23 DE AGDSID DE 1.221 

0, r OJet o de Lei ng 14/U9 - Vereador Bruno Feder) 

Disciplina o e,ercício do corm- )rreo 
ou prestacão de serviços ambulantes 
nau vias o logradouros públicos do 
do Município de São Paulo. - 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Cãmaca Mu -
nicie.] de $ão Paulo. faz seber que a Câmara Minicepal 
Se São Paulo, de acordo com o II 79 do art. 42 da Lei 
Orgânica do Munttipeo de Sâo Paulo, promulga a ,equinte 
lei 

Art. 52 - Feta disciplinado o exercício do comér -
cio nu prestação de gervicos ambulantes nas Vias e lo-
gradouros públicos do Município de Sào Paulo, observa -
dos os crilérlos e as disaosiçães, Institnedres nesta 
lei. 

cuiruLa I 
Da Concelluação e Atribuiçães 

Art. 255 - O comércio e prestação de serviços nas 
vias e logradouros públicos poderáo ser eáercisos, em 
caráter precário e de forma regular, por profissional 
aulOnow;, de acordo com as deLerminacãew ronlidas nesta 
lei. 

Art. 32 - Considera -se Vendedor ou Prestador de 
Serviços nas vias e logradouros _públicos, roronhecido 
coma AMBULANTE, a pessoa física, civilmente capaz. que 
exerça atividade lícita por conta própria ou mediante 
relação de emprego, desde que devidamente aula:ode 
Pelo Poder Público competente. 

Art. 42 - Do Ponto de vista da condição física do 
Amnulante e das cominacães previstas nesta lei, os am -
bulantes ficam divididos nas seguintes categorias: 

a) Deficiente f(isico da natureza grave, 
b) Deficiente físico de capacidade reduzida e se -

magenárloar 
c) Fisicamente capazes. 

11 12 - Enquadram -se na categoria A), MS pessoas 
Portadoras de cegueira, Paralisia, falta de membros in -
feriores ou superiores ou outras deficeênclas que se 
equiparam, conforme definido no artigo 12 da Lei a2 
5.440, de 20 de Dezembro de 1.957. 

0 22 - Fnquadram -se na categoria 2), as pessoas 
que. não satisfazondo n disposto no parágrafo anterior. 
Sejam portadoras de deficiênceas físicas que as ~OS-
sibIlltem de exercer atividades normais de trabalho. 
atestada Por laudo médico expedido por órgão municipal, 
e, aquelas que, mesmo normais, tenham mais de 60 ano% 
de idade. 

Art. 52 - Do ponto de vista da forma com que a 

atividade é exercida, os Ambulantes são classificadna 
COMUM 

A) Efttivos, 
R) De ponto Móvel, 
C) De ponto Fixo. 

H 12 - Efetivos, são os Am_hulanlen que exercem sua 
atividade carregando junto ao -forpo a sua mercadoria lio 
equipamento a em circulação. 

II 22 	De ponto Móvel, são os Ambulantes que exer - 
cem a sua atividade com o auxílio de veículos automoti-
vos ou não, ou equipamentos desmontáveis e remUVíVelS, 
parando em locais permitidos de vias e logradouros 
blicos. 

H 32 - De ponto Fixo, são os Ambulardes sue exer -
cem a sua atividade em barracas nRo removíveis em lo-
cais préviamente designados de vias e logradouros Wi-131tcos. 

Art. 64 - Para efeito do suo dispBe esta lei en -tende -se como, 

a) Areai de atuação - os bairros do Município de 
São Paulo onde a atividade for regulamentada, 

N/ Praças de Atuação - logradouros públicos andá a 
atividade for regulamentada; 

cl Ruas de Atuação - as vias públicas onde a ati -vidade for regulamentada; 
d) Bolsies de Comércio • áreas de comercialização 

implantadas pela Prefeitura, através de órgãos COMPe-tentes, com infraesdrutu-a adequado, que atenda a obje -
tivo turístico do local e da Cidade. 

Art. 70 - Fica criada em ceda Administração Regio -nal uma Comissão Permanente dn Ambulante, para regula -
mentar e controlar esta atividade, obedecida a política 
geral dada à matéria, constiLuida por representantes de Assoclaçães e Sindicatos do Comércio Ambulante. de (is-sociaçães e Sindicatos do Comércio estabelecido da 1, 0 -  mulacán através de suas representacifes organizadas e da 
Administração Municipal, sob a coordenação do Adminis -
trador Regional correspondente. 

II único - As CremissFes serio constituídas e revi -das por Ato da Secretaria das Administraçães Regionais. 

Art. 1:12 - Compete à Comissão Permanente do Ambu -lante; 

', iça delegada ao Administrador Regional 

ouvida a Comissão Permanente do Ambulante, a competén -
ria de,balmar os lAtos atinentes ao comércio de Ambu -
lante e a prestação de serviços em vias e logradouros 
públicos da sua Região Administrativa, em especial; 

a) A fixação das áreas, praças e ruas de Atuação 
cosas respectivos Pontos Fixos; 

b) A lista de produtos que poderão ser comerciali -
zados e os serviços prestados, respeitadas as normas de 
controle sanitário e de Saúde Pública, 

c) A expedição do respectivo Tirmo de Permissão de 
Uso. 

Art. 10 - Na fixação dos pontos, praças e ruas de 
atuação, será obedecida a seguinte escala de prioridade 
de uso dm via pública: 

a) Circulação de pedestres e de veículos; 
b) Estacionamento de pedestres, tais como' pontos 

de ônibus, filas de cinemas, saídas e entrada, de esco -
las, repartiçães públicas, agíncias bancárias, hospi -
tais, farmácias, cemitérios e estabelecimentos asneme -
lhadas.; 

c) Paradas de veículos, transportes coletivos, as -
sim considerados írilbut e taxis, veículos de Carga et 
Para descarga, 

d) Preservação de espaços significativos de valí -
res histórico, cultural e cívicos; 

e) Instalação de equipamentos públicos (orelhão. 
caloa de correio, etc...). 

Art. 11 - A utilização das vias e logradouros pú-
blicos será feita através de Permissão de Uso, a título 
P recário, onerado, pessoal e intransferível, que poderá 
ser revogada a qualquer tempo, a Juizo da Administra -
ção, serm que assista ao interessado qualquer direito a 
indenização. 

N único - A Administração Regional notificará o 
permissiondrio de sua respectiva Jurisdição, com prazo 
não Inferior a 30 (trinta) dias, quando da revogação da 
Permissão de Uso. 

Art. 12 - Para exercer a atividade prevista nesta 
lei, será cobrado preço Público, a ser determinado pela 
Secretaria das Administraçies Regionais, de acordo com 
o valor do metro quadrado da Planta genérica de Valo -
res. 

ColEiTULD II 
Dm Permissão 

(rt. 13 - A Permissão de Uso é uma outorga unila -
teral feita pelo Poder Publico Municipal a pessoas fí -
sicas que satisfaçam as disposlçíes emitidas nesta lei. 

Art. 14 - Os pedidos de Permissão de Uso de que 
trata esta lei, deverão ser formalizados através de re -
querimento dirigido à respectiva Administração Regional 
e instruido com os seguintes documentos: 

a) Cédula de Identidade, 
b) Comprovante de Inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas do Ministério da Fazenda (CPFlo 
c) Comprovante de Inscrição no Cadastro de Contri -

buintes Mobiliário (CCM); 
d) Atestado de bons Antecedentes; 
e) Comprovante de residéncia no Município de São 

Paulo, 
f) Fecha de Saúde, fornecida por órgão Municipal 

competente, da qual conste que a interessado não é por-
tador de moléstia contagiosa, infecto -contagiosa ou re -
pugnante; 

q) Atestado médico que declare o grau de deficien -
cla física, nos termos da Lei 5.440/57, expedido por 
órgão Municipal compe(ente, quando for o caso. 

h) Prova de pagamento de ioatribuição sindical, 
quando for o caso. 

Art. 15 - é requisito essencial para a obtenção da 
Permissão de Uso. o tempo mínimo de 7 (sete) anos de 
residencia e domicílio no Município de São Paulo, com -
provados de forma inequívoca por órgão Público. 

Art. 16 - Da Permissão de Uso deverá constar obri -
gatoriamente: 

aí) Nome da permissionárlo, com foto 2.71 
b) Local designado para o exercício da atividade 

tom identificação do Pontoo 
c) O número do permissionárioe 
d) Descrição do ramo de atividade; 
e) Prazo máximo de validade, 
f) Horário de exercício da atividade; 
g) Número do processo referente a permissão; 
h) Nome do Auxiliar, quando for a caso. 

Art. 17 - Com o objetivo de se criar oportunidade 
permanente as pessoas que desejam iniciar - se nesta ati -
vidade e de se induzir aos permissionários a se prepa -
rarem para exercer a atividade formal do comércio e de 
Seu ramo de negócio, ficam estabelecido% os seguintes 
Prazos máximos para as permissà.es, sem prejuízo de dis -
posto ed artigo 11 deste lei e seu fl dnicoe 

A) Categoria A de Ambulante: 3 (tres) anoso 
R) Cates, ria h de Ambulante: 2 (dois) anos; 
C) Categoria C de Ambulante: 1 (hum) ano. 

O único - Os períodos acima poderio ter no máximo, 
duas renovaçBes iguais, a critério da Administração Re-
gional competente. 
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Ana n 	 proc. 

cARITULO 1J 
Gre Dos Bolsies de Comércio 

Ma J 
Art. 30 - As Adm in istracimimg 

lecionar em 4reas de Atuacio dashoi'eguMidgil 
disponíveis para implantacio de Boleies de 
conforme o que Já foi determinado anteriormente. 

veira 
thogaIRIF 10.94v 
ércio, 

Art. 18 - Os pontos fixos e a sua distribuiçio en-
tre os int dos seria determinados na :Malta de ca-
da Administração Regional, observando-se a ordem de an-
tiguidade de residência e domicílio no Município de São 
Paulo. cabendo ass mais antigos, precedência para esco-
lha de Psnto Fluo e da tipo de equipamento, desde que 
cnmPativel com a atividade que pretenda desenvolver. 

N 10 - Os pontos fixos estabelecidos em cada Re-
gional serio destinados preferencialmente aos Ambulan-
tes da categoria A e 8 definidos nesta lei, até a soma 
das mesmas alcançar o limite máximo de 2/3 (dois ter-
ços) das partes designadas, ficando os pontos remanes-
centes deatinados aos Ambulantes da categoria C. 

R 29 - Uma praça, rua de atuacgo, deverá abrigar 
eeeeee ambulantes da  tegorla, Já definidas nes-
ta lei. 

Art. 19 - A mudança de local designado, do ponto 
fixo ou ramo de atividade poderá ser concedida pela Ad-
ministracio Regional competente, mediante requerimento 
do interessado que deverá ser definido ou nRo em Prazo 
de 39 (trinta) dias da data do protocolo do recebimen-
to. 

9 dnico - Enquanto aguardar a decisio sobre o seu 
requerimento, o permissionário deverá continuar crer-
tendo a sua atividade no local inicial, sob iene de 
perda ou indeferimento. 

Art. 2A - A não utilizado do Ponto n.o PPIO Pra-
zo máximo de 99 (noventa) dias, implicará na perda du 
mesmo, considerado como vago o respectivo Ponto. 

Art. 21 - Nio havendo pedido de renovaçSo da 
missa°. respeitado o 9 único do artigo 17 desta lei 
após 90 (noventa) dias do seu vencimento, a mesma ser, 
considerada automaticamente como cancelada. 

Art. 22 	As Administracies Regionais, ao regula- 
a atividade de Ambulante em sua ,  Jurisdicio. 

Ltra.(no determinar mu viar, e lograd.lrOs pdilicos onde 
%cri( terminantemente erolbido a sua presença e atuação, 
dada, antarecterfsticas inadequadas dos mesmos para 
essas atividaciss. 

'CALCULO I/C _ 
ao 

Art. 23 - Os Arid, ulantes das Categorias A e B pude-
ra:, teu= 1 (hum) empregado que os auxiliem observada a 
legisladto em vigor no que lhe for pertinente. 

, • 	Art. 24 - Para o seu registro na respectiva Refilo- 
i nal, o auxiliar deverá apresentar os documentos por ela 
de■ erminada recurvado o direito de ser recusado o pedi-
do daquele' que cujos antecedentes não o recomendem pa-

'ra a atividade. 

CAMULO IV 
Do Equipamento 

Art. 25 - No exercício das itividades de Ambulan-
- tes, previstas nesta lei, serio permitidos o uso dos 
seguintes equipamentos. 

a) Modelo A - desmontáveis e removíveis, com di-
meneies máximas de 1,20 mó; 

b) Modelo 8 - fixos, com dimensies máximas de 2.00 
m8. 

li 19 - O modelo B, destina-se apenas aos Ambulan-
tes da categoria A. enquanto que o modelo A, destina - me 
a todos os Ambulantes. 

ii 29 - Os equipamentos previstos nesta lei serio 
padronizado. por Portaria da Secretaria das Administra-
cies Regionais, obedecidas as características da drea 
de atuacio. 

h 39 - Os Ambulantes de Ponto Móvel independem da 
padronizaçio prevista no pardgrafo anterior. 

Art. 26 - No equipamento do permissionário deserd 
estar previsto local para recipiente de coleta de lixo 
decorrente da sua atividade, bem como cartio de identi-
ficação em local visível e apropriado. 

Art. 27 - A liberacio do TIPO de equipamento para 
determinada Rua de Atuaçgo deverá levar em conta a reg-
trlçâo de que, após a sua instalação a largura remanes-
cente da calçada no local, nau seja inferior a 1,50 m8 
para a circulacio de pedestres. 

Art. 28 - A distância entre equipamentos deverá 
obedecer os seguintes critérios, 

- Modelo A - pelo menos 15 (quinze) metros 
- Modelo 8 - pelo menos 18 (dez) metros 

N única - Na. Ruas de Pedestres poderão ler insta-
lados no mdelmo 19 (dez) equipamentos do Modelo A, ob-
servando-se a distincla mínima de 39 (trinta) metros 
entre um equipamento e outro. 

Art. 29 - Nio poderio ser instalados equipamentos. 

a) a menos de 20 (vinte) metros de estacies de em-
barque e desembarque de metrovias, ferrovia*, rodovias 
e aeroportos, 

b) a menos de 5 (cinco) metros de pontos ou abri-
gos de inibus ou táxis, 

c) a menos de 20 (vinte) metros de monumentos e 
bens tombados; 

dl em frente a guias rebaixadas; 
e) em frente • POrkan• de ar.5sa a edifícios e re-

earticies públicas, quartéis, hospitais, 	farmácias. 
bancos g estabelecimentos assemelhados. 

f) a menos de 100 icem) metros de qualquer estabe-
lecimento de ensino, PM seus POPtSCII de acesso; 

q) a menos de 50 (cinquenta) metros de estabeleci-
mento que venda o mesmo artigo.; 

h) em frente a reiddências. 

Art. Si - No prazo de 180 (cento e oitenta) dlas a 
contar da aproveito desta lei, a Secretaria das Admi-
ritstracies regional% com o auxílio dos drogo% competen-
tes da Prefeitura, deverá elaborar e apresentar a Se-
nhora Prefeita, projeto básico de implantação de Rol-
sies de Comércio. 

9 único - A colaboraçâo da iniciativa privada é 
desejável e permitida, desde que atenda o interesse pd-
blico. 

CAE1IULO BI 
Dos Deveres e das Prolbiçies 

Art. 32 - Além de outras obrigaçãoa previstas nes-
ta Lei, sio deveres do Ambulantes 

a) Portar o rermo de Permissio de Uso, o Cartgo de 
/dentificatio e outros determinado, quando da ~adiei° 
da Permissior 

b) Portar o comprovante de pagamento dos preços 
pdbilLos e de outros impostos devidos conforme esta lei 
e outras disposiçães vigentes. 

c) Exercer pessoalmente a sua atividade; 
d) Demonstrar rigorosa higiene pessoal, bem como 

da seu equipamento) 
e) Conservar o equipamento dentro das especifica-

cies prescritas pela Administraçio Municipal. 
f) Vender produtos em bom estado de conservacio e 

de acordo com a legislacio vigente; 
a) Usar papel adequado Para embrulhar os gêneros 

alimentícios., 
h) Manter limpo o seu local de trabalho, obedecen-

do no que couber o disposto na Lei 7.775/72; 
11 Observar irrepreensível compostura e polidez no 

trato público, 

J) IN...peitar o horário de trabalho determinado Pe-
la Administraçior 

k) Afixar sobre m mercadorias, de modo bem vis,- 
vel, a indicação de seu Preço, observando os tabelamen-
tos existentes, 

1) Conservar devidamente aferidos o. MOO e ba-
lanças utilizadus no seu negócio; 

o 	m/ Exibir, quando solicitado pela fiscalizacgo, o 
documento fiscal de origem relativo aos produtos comer-
cializados, 

n) Cumprir ordens e instruçies emanadas do Poder 
Pdblico competente. 

Art. 33 - é proibido aos Ambulantes. 

a) Ceder a terceiros, a qualquer titulo, 

▪  

SUA 

Permissão de Uno, Ponto Fixo ou Equipamento; 
b) Adulterar ou rasurar documentos necessários à 

sua atividade; 
c) Comercializar produtos tóxicos, farmacêuticos. 

inflamáveis ou explosivos., fogos de artificio, bebidas 
alcoólicas, animais vivos ou embalsamados, relógios, 
Jóias e óculos, e alimentos em desacirdo com as normas 
hIgiânico-sanitárlas. 

d) Comercializar mercadorias ou prestar serviços 
em desacordo com a sua Permissio. 

CAB1IULO VII 
Das Penalidades 

Art. 34 - O descumprimento do disposto no artigc 
32, até a letra N), constitue Infração passível de mul-
ta a ser determinada pela Administracão, podendo chegar 
até a cassacin da Permissio de Uso. 

CABIIIILO VIII 
Das Disposiçies Finais 

Art. 35 - A Secretaria das Adminiatraçães /traio-
nal% deverá, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias da 
aprovaçâo desta lei, baixar normas e Ato de Constilui-
cgo das Coai ee g ee previstas nesta lei. 

Art. 36 - Os casos omissos nesta lei serão solu-
cionados Pela Secretaria das Administracies Regionais, 
ouvidas as Comissies Permanentes da Ambulante das Admi-
nistracães Regionais. 

Art. 37 - Durante o prazo concedido no artigo 35 
desta lei, a implantaçio das normas estabelecidas na 
Pregente lei ficará sob a responsabilidade direta e 
imediata do Administrador Regional da respectiva Regar, 
Administrativa. 

Art. 38 - As despesas decorrentes da implantação 
desta lei, correria por conta de dolacies orarmentórian 
próprias. 

Art. 39 - O Executivo regulamentará esta lei, no 
Prazo de 60 ( 	ta) dia, a contar da eua aprovação. 

Art. 49 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
eublicacio, revogadas as disposicies anteriores, em es-
pecial os decretos 27.619. de 04 de Janeiro de 1989 e 
n2 27.660, de 22 de fevereiro de 1989. 

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de agosto de 
1.991. 

O Presidente. 
Arnaldo de Abreu Madeira 

funcion rio 

„ 
-(2-L--C2c2dj____--2, de 2CLILI 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal 
de São Paulo PM 23 de agosto de 1.991. 

Per- 

M
at

ér
ia

 P
L 

22
2/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



Folha n°  02/O 	do proc. 
NI*  nl-o<2...2,02/ de 20-.21, 
O funcionár io 

Ma(J JsV 	ra 
Técns: 	dmI tsvo-RF 10.940 

LEI N0  13.635, DE 1° DE SETEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 204/00, do Vereador ítalo Cardoso - PT) 

Dispõe sobre a ressocialização de egressos do sistema penitenciário, altera 
dispositivos da Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O artigo 4° da Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, passa a ter a seguinte 
redação: 
"Art. 40  - Do ponto de vista da condição pessoal do Ambulante e das cominações previstas 
nesta lei, os Ambulantes ficam divididos nas seguintes categorias: 
a) deficiente físico de natureza grave; 
b) deficiente físico de capacidade reduzida e sexagenários; 
c) egressos do sistema penitenciário e fisicamente capazes." 
Art. 20  - O artigo 40  da Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, passa a ter o parágrafo 3 0  
com a seguinte redação: 
"§ 30  - Enquadram-se na categoria "c" as pessoas fisicamente capazes que não satisfaçam o 
disposto nos dois parágrafos anteriores, ou sejam regularmente egressas do sistema 
penitenciário, após cumprimento de pena de detenção ou reclusão." 
Art. 30  - O artigo 14 da Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, passa a ser acrescido de 
uma alínea "i" com a seguinte redação: 
"i) certidão provando ser regularmente egresso do sistema penitenciário, após cumprimento 
de pena de detenção ou reclusão, quando for o caso." 
Art. 40  - O parágrafo 1 0  do artigo 18 da Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, 
renumerado como artigo 17 pela Lei no 11.124, de 26 de novembro de 1991, passa a ter a 
seguinte redação: 
"§ 1 0  - Os pontos fixos estabelecidos em cada Regional serão destinados preferencialmente 
aos Ambulantes das categorias "a" e "h" definidos nesta lei, até a soma das mesmas 
alcançar o limite máximo de 2/3 (dois terços) das partes designadas, ficando os pontos 
remanescentes destinados aos Ambulantes da categoria "c", sendo que 1/3 (um terço) 
destes ficam reservados preferencialmente para os egressos do sistema penitenciário." 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de setembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de setembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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_Mha no 0j 	do proc. 
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Mar;a J 
Técn , r n Admi 

veira 
o-RF 10.940 

19/5/2014 
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Câmara Municipal de São Paulo 
x 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11683  

Total de referências : 1  

• 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI N0  11.683 17/11/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a proibiçao de comercializar todos os tipos de carnes, peixes e aves 
abatidas em barracas de feiras-livres do Municipio de Sao Paulo que nao apresentam 
as condiçoes minimas de higiene, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N0  236/1994 (ver documento) 
Wadih Mutran 
Decreto n 0  34.850/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Decreto n 0  36.955/1997 - Art. 3°- Para a instalaçao das feiras permanentes e 
confinadas, de que trata o art. 1°, deverao ser obedecidas as disposiçoes contidas 
no Decreto n 0  25.545/1988, e demais legislaçao aplicavel a meteria, em especial 
esta Lei, o Decreto n 0  34.555/1994, o Decreto n 0  34.850/1995, e a Portaria n° 
213/SEMAB-SEC/94. 
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-othan°  02/CPJ 	doproc.  

'1-C2t2/ de  204Li 
C.) tw ■ cion Io 

ra 
vo-RF 10.940 

Mari J 
Arlm 

• 

• 

LEI N9 11.683 , 	17 BE NOVEMBRO DE 7.994 
(Projeto de Lei n9 236/94, do Vereador Wadih Mutran) 

Dispõe sobre a proibição de comercializar 
todos os tipos de carnes, peixes e aves 
abatidas em barracas de feiras-livres do 
Município de São Paulo que não apresentam 
as condições mínimas de higiene e dã ou-
tras providências. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
tas atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do ,  ar-
tigo 84 da Resolução n9 02/91, a Cãmara Municipal de São 
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art." 19 - Fica proibida a comercialização 
de todos os tipos de carnes, peixes e aves abatidas em bar 
racas de feiras-livres do Município de São Paulo que nãO" 
apresentarem as condições mínimas de higiene. 

Parágrafo único - Os produtos mencionados 
neste artigo deverão permanecer cobertos e com temperatu 
ra ideal para o consumo. 

Art. 29 - Aos comerciantes ou 	funcioná 
rios que lidam com tais produtos, tornar-:se-ã obrigatório 
o uso de luvas descartáveis. 

Art. 39 - O descumprimento do 	disposto 
nesta lei acarretara ao infrator multa de 25 (vinte e cmn 
co) UFM (Unidade Fiscal do Município), sendo que em casa' 
de reincidência o valor da multa duplicara. 

Art. 49 - As despesas com a execução des 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentãrias pr6= 
prias,suplementadas se necessário. 

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor 	na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de novembro 
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretário Municipal de Abastecimento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de 
novEmbro de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

• dna n° (22.• 	do proc. 
07,071 de zolá.  

;unioná 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12318 

Total de referências : 

MariaOoé iÇj. v ra 
Técn.«• 	 vo-RF 10.940 

Título: LEI No 12.318 16/04/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Veda a connercializaçao de mercadorias e prestaçao de serviços em cruzamentos de vias no 
Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei N 0  110/1993 (ver documento) 
Autor(es): Jooji Flato 

Regulamentação: Decreto no 36.954/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Aha 	 do proc., 
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▪  

Q.,,1-002,07,02, de 20_11_ 

• 1,...r,cion rio 

e S veira 
rivo-RF 10.940 

Ma 
..r ç 	sri 

• 

LEI N. 12.318 - DE 16 DE ABRIL DE 1997 

Veda a comercialização de mercadorias e prestação de serviços em cruzamentos de 
vias no Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 110/93, do Vereador Jooji Hato) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1 0  É vedada a comercialização de mercadorias e prestação de serviços de qualquer 
espécie, em cruzamentos de vias do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas para execução desta Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

n°  ce-G.5 	do proc. 
r17.i -0.2,2,2n52,de 

O funcioná io 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12736 

Total de referências : 

rdrii 
MaraJé jeIvera 
, c Admir 	o-RF 10.940 

Título: LEI No 12.736 16/09/1998 (ver documento) 
Revogado(a) 

Ementa: Regula a comercializaçao do sanduiche denominado "cachorro quente" e de refrigerantes por 
vendedores autonomos motorizados no Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 69/1997 (ver documento) 
Autor(es): Mana Helena Pereira Fontes; Wadih Mutran 

Regulamentação: Decreto no 42.242/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 15.947/2013 - Revoga esta Lei. (ver documento) 
Alterações: Lei 13.185/2001 - Altera o inciso I do art. 4 0  e o art. 6 0  desta Lei. (ver documento) 
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.lha n°  c2/(.=2 	do proc. 

is ■ -.£J=1,7,22/024.2, de 20.2_ 

O fJncione 

a 
vo-RF 10.940 

Ma J 
Técrig o AdMi 

LEI N. 12.736 - DE 16 DE SETEMBRO DE 1998 

Regula a comercialização do sanduíche denominado "cachorro quente" e de 
refrigerantes por vendedores autônomos motorizados no Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 69/97, dos Vereadora Maria Helena — PL e Wadih Mutran — PPB) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de agosto de 1998, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica permitida no Município de São Paulo a comercialização em logradouros 
públicos de sanduíche denominado "cachorro quente" e de refrigerantes por 
vendedores autônomos motorizados, obedecidas as disposições desta lei. 
Parágrafo único. Para efeitos fiscais a atividade prevista no caput deste artigo será 
denominada "Dogueiro Motorizado". 
Art. 20  Os interessados no exercício da atividade prevista nesta lei deverão requerer ao 
órgão competente do Executivo a concessão da permissão de uso, comprovando a 
participação em curso básico de higienização e armazenamento dos alimentos e 
preparação do lanche, consultadas as entidades representativas da classe. 
Art. 3 0  O valor do preço anual da permissão e a forma de seu pagamento, bem como 
os locais permitidos para o estacionamento dos veículos serão determinados pelo 
Executivo. 
Art. 40  São deveres do permissionário: 
I - Obediência às condições mínimas de higiene impostas pelo órgão competente do 
Executivo, tais como a utilização de boné, jaleco e luvas descartáveis; 
II - Afixação do termo de permissão de uso, do comprovante de pagamento do preço 
anual da permissão e da lista de preços dos produtos vendidos em local visível do 
veículo; 
III - Utilização de sinais identificadores nos veículos. 
Art. 50  Serão credenciados para a utilização do veículo e exercício da atividade 
prevista nesta lei, o permissionário, sua família e um ajudante. 
Art. 60  Qualquer infração ao disposto nesta lei importará na aplicação da multa de 190 
UFIR, elevada ao dobro na reincidência. 
Art. 7 0  São tornadas sem efeito as multas aplicadas até a data da sanção desta lei pelo 
exercício da atividade ora regulamentada. 
Art. 80  Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 90  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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ilha n° 	9-  	do proc. 
"" 	  20-iLf 
	 o fm_nciapAric,___. 

1915/2014 	 Intranet// Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13614  

Total de referências : 1  

Maria J sé 
Técnico Admi 

ra 
o-RF 10.940 

1/1 
Titulo: LEI No 13.614 02/07/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece as diretrizes para a utilizaçao das vias publicas municipais, inclusive dos 

respectivos subsolo e espaço aereo, e das obras de arte de dominio municipal, para 
a implantaçao e instalaçao de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a 
prestaçao de serviços publicos e privados; delega competencia ao Departamento de 
Controle de Uso de Vias Publicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para 
outorgar a permissao de uso; disciplina a execuçao das obras dela decorrentes, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 478/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 44.755/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga a Lei no 7.513/1970 e disposiçoes da Lei no 10.508/1988 
Alterações: Lei 14.648/2007 - Altera o art. 31 desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.124/2010 - Altera o inciso IX do art. 7 0 e acresce par. único ao art. 19 desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 15.244/2010 - Altera o art. 31 desta Lei. (ver documento) 

[ elasji ] 

http://intranet/ 	 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

22
2/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



LEI Pr 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003 

(Projeto de Lel a 478/02, do Executivo, aprovado ma forma 
do SabstflutIvo do Legislativo) 

Estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, 
inclusive dos respectivos subsolo e 
espaço aéreo, e das obras de arte de 
domínio municipal, para a implantação 
e instalação de equipamentos de 
Infra-estrutura urbana destinados à 
prestação de serviços públicos e 
privados; delega competência ao 
Departamento de Controle de Uso de 
Piar Públicas da Secretaria de Infra-
Estrutura Urbana para outorgar a per-
missão de uso, disciplina a execução 
das obras dela decorrentes, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Preferia do Município de São Paulo, no 
1130 das atribuições que lhe sio conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em &asilo de 26 de junho de 2003, 
decretou e eu promulgo a Seguiritc lei. 
Art. - A política municipal de utilização das viu públicas, 
inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras 
de ate de domínio municipal, para a implantação, instilação e 
manutenção de equipamentos de infra-estrutura urbana desti-
nados à prestação de serviços públicos ou privados, tem corno 
diretrizes" 
I - a implantado de galerias técnicas e obras compartilhadas, 
11- a substituição das redes e equipamentos de infra-estrutura 
urbana aéreos por redes e equipamentA de infra-estrutura ur-
bana wobterrineos; 
M - a substitunio de redes isoladas por redes compartilhadas, 
rv - a utilização de métodos não-destrutivos e novas tecnolo-
gias pema execução das obras; 
V ;. a instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana 
para a prestado de serviços públicos ou privados nu regiões 
de interesse do Poder Publico, de modo a torná-los wuveraus; 
VI - a implantado de rede pública de transmissão de dados, 
voz, sinais e imagens; 
VII - a gestão do planejamento e da execução clas obras de ma-
nutenção dos equipamentos de infra-estrutura urbana já insta-
lados', 
VIII -a execução do mapeamento da cidade em base cartográ-
fica digital única, de caráter oficial e de uso geral. 
Art r - As diretrizes furadas no artigo anterior objetivam or-
denar e otimizar a ocupação das vias, minimizar o impacto ge-
rado pelas obras e buscar a preservação da paisagem urbana e 

, a maior segurança =bienal. 
Art. r - A política municipal definida no artigo 1 °  desta lei 
lerá tomo órgão executor o Departamento de Controle de Uso. 
de Vias Públicas - CONV1AS, da Secretaria da Infra-Estrutura 

'Urbana - SIURB, e como órgão consultivo e normalizador o 
4 Conselho Técnico de Análise de Projetos e Obras. 
, Art. 4°  - Fica instituído, junto ao Departamento de Controle de 
Uso de Vias Públicas, o Conselho Técnico de Análise de Pro-
jeto:, e Obras, órgão colegiado de assessorarnento, que será 
presidido pelo Diretor desse Departamento e será composto 
pelos seguintes membros, que deverão possuir formação téc-
nica compaivel com as atribuições definidas no artigo 5' 
1-01  (rini) rem:sentam da Secretaria de Mfra-Estrutura Ur-
bana; 
.11 -01 (um) representante do Departamento de Controle de 
Uso de Vias Publicas, 
111 .01 (um) representante da Secretaria Municipal de Planeja-
mento Urbano; 
IV - 01 (um) representante da Secretaria de Implementação 
clas Subprefeituraa; 
V -01 (uni) representante da Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente, 
VI -01 (um) representante do órgão ou entidade municipal 
responsável peto tremulo; 
VII- 01 (um) representante da Companhia de Processamento 
de Dados do Município de São Paulo, 
VIII -01 (um) representante da Secretaria dos Negócios Jurí-
dicos; 

IX - 01 (um) representante do Departamento de Patrimônio 
Histórico da Secretana Municipal de Cultura; 
X -01 (um) representante da Empresa Municipal de Urbe-
momo - EMURB 

Ad. - Compete ao Conselho Técnico de Análise de Projetos 
e Obras, no que se refere à matéria disciplinada por esta lei: 
I - emitir, obrigatoriamente, parecer nos projetos de implan-
tado, instalação e manutenção de equipamentos de infra-es-
trutura urbana que tenham grande impacto urbanIstico e/ou 
anbiental, 

)lha no  t2' g 	do proc. 

N° 	 de 20-114 
O fun ionário 

11 - emitir parecer nos processos que lhe forem nome 
pelo Diretor de CONVIAS; 
III - estabelecer diretnzes para a fonnaçeo p% jenzdos 

M-r a J.  
dores que atuam na análise e aprovaçio dris wirxrrnA d m t r vo-RF 10.940 

panharnento e fiscaliza* da execução das obras; 
IV - estabelecer a estratégia de fiscalização do uso clas vias pú-
blicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e impeço 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal; 
V - estabelecer diretrizes para normalizar procedimentos vi-
sando à agilízaçâo dos processos de aprovação de projetos e 
emissão de alvarás de instalação; 
VI- estabelecer a estratégia de COMIMiCaÇãO com a comuni-
dade atingida pelas obras; 
VII - elaborar sai regimento interno. 
Art 6 - Para efeito do disposto noa artigos anteriores, além 
das competencias legais que já lime sio atribuídas, fica dele-
gado ao Deporta:urdo de Controle de Uso de Vias Públicas - 
CONVIAS, da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana, campe-
doeis para outorgar is pesaras jurídica de direito público e 
privado permissão de uso; a título precário e oneroso, tias vias 
públicas municipais, incluindo os respectivos subsolo &espaço 
aéreo, e clas obras de arte de domínio municipal, pais a im-
plantação, instalação e passagem de equipamentos de infra-es-
trutura urbana destinados à prestação de lienViÇO6 públicos e 
privados 
Art. 7" - A permissão de uso será formalizada por termo, fir-
mado pelo Diretor de CONVIAS, do qual deverão constar r" 
seguintes obrigações do pennuisionino: 
1 - iniaar as obras e sernms aprovaras no prazo de 06 (sele) meses 
contado dedais da humana do Taino de Penasse° da lin 
II - tão utilizar a área cedida para finalidade diversa & aprovada; 
III - nas hipóteses de compartilhamento obrigatório imposto 
pelas Agencias Nacionais Reguladoras, a cessão a terceiros de-
Verá ter prévia e expressa autorizado do Diretor de CON-
VIAS; 
IV - tão realizar qualquer nova obra ou benfeitoria na área ce-
dida, sem a prévia e expressa aprovação da Municipalidade; 
V - pagar pontualmente a retribuição mensal estipulada; 
VI- responsabilizar-se, inclusive perante terceiros, por quais-
quer prejuizos decorrentes do uso da área, serviços e obras que 
executar, 
VII- comunicar a CONV1AS quaisquer interferências com ou-
tros equipamentos de infra-estuara urbana já instalados, que 
impeçam a execução da obra de acordo com o projeto aprovado; 
VIII- efetuar o remanejamento, provisório ou definitivo, dos 
equipamentos de infra-estruture urbana, sempre que for solici-
tado pela Municipalidade para a realiza* de obras públicas 
ou por qualquer outro motivo de intereme público, sem qual-
quer ónus para a Adi:munição Municipal; 
IX - executar as obras de reparação do pavimento clas vias pú-
blicas e dos passeios, reinstalar o mobiliário urbano e a sinali-
zação viária, conforme especificações técnicas e no prazo esta-
belecido pela Municipalidade; 
X - fornecer o cadastro dos equipamentos de infra-estrutura ur-
bana implantados e das eventuais interferências encontradas, 
de acordo com as especificações técnicas definidas em regula-
mentação especifica previamente à certificação, pela fiscali-
zação, da conclusão da obra ou do serviço; 
XI - executar as obras e serviços necessános à instalação do 
equipamento de acordo com o projeto aprovado por CONVIAS 
Parágrafo Muco - Para os fins do inciso VIII deste artigo, o 
permissonáno terá o prazo máximo de 120 (cento e vinte) 
dias. a contar da notificação, para efetuar o remanejamento dos 
equipamentos de infra-estrutura urbana. 
Art. 9'- A retribuição mensal pelo uso das vias públicas estimei-
pais, incluindo os respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obres 
de arte de domínio municipal, será calculada de acordo com: 
I - a área cedida quando no subsolo, na superticie e nas obras 
de arte; 
II- extensão, em metros lineares, do espaço aéreo ocupado; 
III - os valores de referencia correspondentes à área ou à ex-
tensão lixados nO Anexo "A", integrante desta lei; 
IV - o tipo de solução técnica adotada pelo pennissionário; 
V - a classificação do sistema viário; 
VI - a localização do equipamento na via pública; 
VII - o tipo de serviço prestado pelo pertnissionário; 
VIII - o compartilhamento de área ou equipamento. 
Art. 9° - Para a fixação do valor da retribuição mensal de cada 
pennitaionáno serão utilizados os valores de referencia e seus 
redutores fixados na Tabela constante do Anexo "A", comple-
mentado pelo Anexo "B", ambos integrantes desta lei, que tra-
duzem as variações de preço de acordo com os padroeiros fi-
liados no artigo anterior. 
§ 1 °  - Quando houver compartilhamento de área entre 02 
(dois) ou mais pernussionários, cada um pagará a retribuição 
mensal proporcionalmente à área ocupada por seu equipa-
mento 
§ 2°  - Quando não for possível mensurar a área ocupada pelos 
pennissionários ou houver compartilhamento de equipamento, 
cada permissionárío pagará o valor médio calculado entre os 
valores individuais, dividido pelo número de participantes no 
compartilhamento 
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Art. 10 - O valor da retribuição mensal será reajustado anual-
mente pelo ledice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou 
por outro Indice que vier a substitui-lo. 
An. 11 - O pagamento da retribuição mensal será efetuado 
pelo permissionário todo dm 05 (cinco) de cada mês, por meio 
de cobrança bancária. 

Au. 12 - O atraso no pagamento da retribuição mensal acaire-
lará, desde logo, a incidência de multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor devido, sem prejuízo da aplicação das demais pe-
nalidades previstas nesta lei. 
Art. 13 - O pemussionáno poderá ser dispensado em até no 
máximo 30% (trinta por cento) do total do pagamento da reto-
brunia mensal, pelo prazo máximo de 10 (dez) anos, quando: 
I - para a instalação e implantação de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana construir galena técnica para a Prefei-
tura na qual possam instalar-se outros permissionános, 

- construir galeria técnica para a Prefeitura em local prede-
terminado por CONV1AS, 
lii - contribuir para a implantação da rede pública de trans-
missão de dados, disparais:lenindo espaço em seu dato ou rede, 
ou fornecendo os equipamentos de infra-estrutura urbana para 
sua instalação, 
IV - estender seus serviços para áreas predeterminadas por 
CONVIAS; 
V - substituir seus equipamentos de infra-estrutura urbana aé-
reos por subterrâneos. 
Parágrafo áll1C0 - A dispensa Nevara no "capar desse artigo 
será regulamentada em decreto especifico 
Art. 14 - O permosionáno que não atender à determinação da 
Prefeitura pari substituir seus equipamentos de infra-estrutura 
urbana ou redes aéreas por equipamentos de infra-estrutura ur-
bana ou redes subterrâneas, em áreas predefinidas para a exe-
cução de obras de reurbanização, terá o valor da retribuição 
mensal majorado em 33% (trinta e bis por cento) ao ano, en-
quanto não efetuar a obra 
§ 1' - Caso a obra venha a ser executada pela Prefeitura, o per-
missionário responderá, ainda, pelo custo de sua execução, 
corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), 
a título de taxa de administração, 
§ 2° - A Prefeitura comunicará os locais de intervenção urbana 
aos pernassionános, no prazo mhumo de I 2d(cento e vinte) dias. 
Art. 15 - Além da observância das diretrizes fixadas no artigo 
1' desta lei, a outorga da permissão de uso dependerá: 
I - da entrega, pelo interessado, de seu plano quadrimestral de 
implantação e Instalação de equipamentos de infra-estrutura 
urbana, excetuando-se as ligações domiciliares, nas datas e na 
forma que vierem a ser fixadas em decreto regulaipentan 
li -da   aprovação, por CONV1AS, do projeto de implantação e 
instalação de equipamento na via pública ou em obra de arte 
de domínio mimicipal, incluído no plano quadrimestral, apre-
untado pelo interessado, de acordo com as exigências legam 

Art. 16- Aprovado o projeto, CONVIAS emitirá em favor do 
interessado o Termo de Permissão de Uno, juntamente com o 
alvará de instalação que autoriza o perriussionário a iniciar a 
execução da obra ou o serviço no prazo nele fixado. 
Parágrafo único - Ressalvada a hipótese prevista no artigo 25, 
a execução de obra ou serviço previamente à aprovação do 
projeto sujeitará o infrator às penalidades estabelecido nos ar-
tigos 31 e 32 desta ler. 
Au. 17 - No ato do recebimento do Termo de Permissão de 
Uso e do alvará de instalação, o peimissionário deverá efetuar 
o recolhimento da caução, que será prestada em garantia da re-
posição, ao seu estado original, da via pública, da obra de arte, 
do mobiliário e da sinalização viária. 
§ 1' - O valor da caução será fixado no percentual máximo de 
30% ((sinta por cento) sobre o valor estimado do custo de ri-
posição da via publica, da obra de arte, do mobiliário e da si-
nalização viária 
§ - A caução poderá ser prestada mediante depósito em di-
nheiro ou por frICIO de fiança bancária ou seguro-garantia. 
§ 3'- A caução será liberada ou restatuida em favor do permis-
sionáno 30 (trinta) dias após a certificação da conclusão da obra. 
Au 18 - Antes de iniciar a obra ou serviço, o perrnissionáno 
deverá providenciar, junto ao órgão ou entidade municipal ma-
ponsável pelo trinstto, a permissão de ocupação da via, que 
lhe será outorgada nos termos da Lei Federal n° 9,503, de 23 
de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e da le-
gislação complementar em vigor, 
Au. 19- A execução de obras e serviços de instalação de equi-
pamentos de infra-estrutura urbana nas vias públicas munici-
pais e nas obras de arte de domínio municipal, bem como ande 
manutenção dos equipamentos de infra-estrutura urbana já ins-
talados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às 
normas técnicas de execução, sinalização viária e reposição de 
pavimento, tanto do leito carroçável como dos passeios das 
vias públicas. 
Art. 20 - O permissionário deverá dar prévia publicidade da 
execução da obra ou serviço à comunidade por ela atingida, de 
acordo com as exigências que vierem a ser estipuladas por 
CONVIAS e pelo órgão ou entidade municipal responsável 
pelo trânsito, na forma e no prazo a serem definidos no decreto 
regulamentar 
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riti O Art. 21 - A execução de obras e serviços 
ventiva dos equipamentos de infra-estrutura urbana 
lados deverá estar prevista em programação q 
ser entregue em CONV1AS para análise e plana:nen 
Au 22- A execução das °hW e saViÇOS de "nkfiVentii3 
equipamentos de Infra-estrutura urbana já instalados deverá ser 
precedida de alvará de manutenção, a ser expedido pela Sob-
prefeitura competente, que providenciará, junto ao órgão ou 
entidade municipal responsável pelo trânsito, a permissão de 
ocupação da via. 
Art. 23 - Para obtenção do alvará de manutenção, o interes-
sado deverá, obrigatoriamente, instruir seu pedido com cópia 
do Termo de Permissão de Uso ou do protocolo do pedido de 
regularização do equipamento duigido a CONVIAS, 
Art. 24- No ato do recebimento do alvará de manutenção, o 
interessado deverá efetuar o recolhimento da caução prevista 
no artigo 17 desta lei. 
Au 25 - Ficam dispensadas das exigências previstas no artigo 
antenor as obras ou serviços de emergência. 
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, entende-se por obra 
ou serviço de emergência aqueles que decorram de caso for-
tuito ou força maior, em que houver necessidade de atendi-
mento imediato, com o fim de salvaguardar a segurança da po-

pulação e que não possam sofrer iaterrupção, sob pena de 
danos à coletividade à qual se destinam. 
Au 26 - As obras ou serviços de emergéncia deverão ser co-
municados, por escrito, à Subprefeitura competente e ao órgão 
ou entidade municipal responsável pelo trânsito, antes do 
início de sua execução. 
§ t• - No prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do início 
de sua execução, o permissionáno também deverá encaminhar 
à Subprefeitura competente relatório circunstanciado da ocor-
rência, firmado por engenheiro responsável, que indicará as 
obras ou serviços que estão sendo executados e estimará o 
prazo de sua duração. 
*2' - Para as obras e serviços que se estenderem por mais de 
48 (quarenta e oito) horas, o executor deverá providenciar o al-
vará de manutenção previsto no artigo 22 desta lei. 
Au 27 - Excetuados a permissão de ocupação da via ao paga-
mento da retribuição mensal, as exigências desta Ia poderão 
ser dispensadas, a critério de CONVIAS, para as ligações do-
miciliares. 
Art. 28- A fiscalização técnica do cumprimento das obriga-
ções constantes do Termo de Permissão de Uso será efetuada 
por CONVIAS. 
Au 29- A fiscalização técnica da execução das obras e ser-
viços de implantação e manutenção será efetuada, em con-
junto, por engenheiros ou arquitetos e agentes vistorea das 
Subprefeituras competentes, no que tange à reposição do pavi-
mento do leito carroçável, dos passeios das vias pública, e do 
mobiliário urbano, aos quais competirá certificar, ao final, sua 
adequação às normas vigentes. 
Art. 30- A ocupação devia e a reposição da sinalização serão 
fiscalizadas pelos técnicos do órgão ou entidade municipal res-
ponsável pelo trânsito, competindo-lhes, ao fumai da obra, cer-
tificar sua adequação às normas vigentes. 
Art. 31 - O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujei-
tará o infrator às seguintes multas: 
1- multa de R5 150,00 (cento e cinqiienta reais) por metro li-
near de obra ou serviço executado sem prévio alvará de insta-
lação onde manutenção; 

multa de RS 30,00 (trinta reais) por metro linear de obra ou 
serviço, para cada uma das demais infrações. 
Parágrafo único - Os valores acima estipulados serio corri-
gidos anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - 1PCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estada-
uca - IBGE, ou por outro índice que vier a substitui-lo. 
Art 32- Além das multas previstas no artigo anterior, serio 
aplicadas ao mfiator as seguintes penalidades. 
I - apreensão dos materiais e equipamentos de Infra-estrutura 
urbana que estejam sendo utilizados puma execução de obras 
e serviços em desacordo com esta lei; 

- inutilização ou remoção dos equipamentos de infra-estru-
tura urbana que estejam sendo implantados sem prévio alvará 
de instalação, sem prejuízo da cobrança de indenização pelo 
custo da remoção, 
lii - suspensão da expedição de alvará de instalação para nova 
obra, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data da in-
fração, e de 120 (cento e vinte) dias, na hipótese de reinci-
dência. 
Art 33 - As multas impostas ao infrator durante a eXCCUÇãO 
das obras de implantação ou manutenção dos equipamentos de 
infra-estrutura urbana serão descontadas do valor da caução, 
caso não tenham sido quitadas na data de seu vencimento 
Paragrafo único - Se o valor das multas for superior ao valor 
da caução, além da perda desta, responderá o infrator pela di-
ferença 
Art 34 - Da imposição das multas previstas no artigo 31, ca-
berá defesa ao Administrador Regional, no prazo de 05 (cinco) 
dias, contado da data da notificação, e recurso ao Secretário de 
Implementação das Subprefeituras, no prazo de 15 (quinze) 
dius, contado da publicação do despacho no Diário Oficial do 
Município, cuja decisão encerrará a instância admmistrativa. 
Art 35- Da imposição das penalidades previstas no artigo 32, 
caberá defesa ao Diretor de CONVIAS, no prazo de 05 (cinco) 
dias, contado da data da notificação, e recurso ao Secretário de 
Infra-Estrutura Urbana, no prazo de 15 (quinze) dias, contado 
da publicação do despacho no Diário Oficial do Mumclpio, 
cuja decisào encerrará a instância administrativai 
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MARTA SUPLIC3it, PREFEITA 	
Maria J 

Art. 36- Sem prejuízo das multas e penalidades previstas nos 
artigos anteriores, o proprietário titular do equipamento que 
executar ou mandar executar obra de instalação ou de manu-
tenção, sem prévio alvará será notificado a repor o pavimento 
e o mobiliário urbano no prazo de 48 (quarenta e oito) luras, 
sob pena de, não o fazendo, ser-lhe cobrado o custo da repo-
sição que vier a ser executada pela Subprefeitura, corrigido 
monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), a título de 
taxa de administração. 
Art. 37- Quanto às pessoas jurídicas de direito público e pri-
vado que não entregaram o cadastro de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana instalados nas vias públicas e obras de 
arte de domínio municipal, conforme o determinado no artigo 
20 do Decreto tf 40.532, de 08 de maio de 2001, até a data da 
publicação desta lei, o CONV1AS poderá efetuar o levanta-
mento cadastral dos equipamentos de infra-estrutura urbana 
existentes, cobrando de cada empresa o valor do custo de sua 
execução, corrigido monetantunente e acrescido de 10% (dez 
por cento), a título de taxa de administração, após ou durante a 
execução dos serviços cadastrais respectivos, sem prejuízo da 
retribuição mensal, por estimativa da extensão do equipamento 
instalado. 
Art. 38 - Os projetos de instalação e implantação de equipa-
mentos de infra-estrutura urbana deverão ser analisados e apre-
ciados por CONVIAS no prazo de 60 (sessenta) dias, contado 
da data em que forem protocolados pelo interessado. 

Art. 39 - Os pedidos de alvará de manutenção dos equipa-
mentos de infra-estrutura urbana já instalados deverão ser ana-
lisados e apreciados pelas Subprefeituras no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da data em que forem protocolados pelo 
interessado. 
Art. 40- Os pedidos de permissão de ocupação da via para o 
inicio de obras ou serviços de instalação deverão ser anali-

sados e apreciados pelo órgão ou entidade municipal rupon-
sável pelo trânsito no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da 
data em que forem protocolados pelo interessado. 
Art. 41 - As empresas de direito público ou privado que já te-
nham seu equipamento de infra-estrutura instalados nu vias 
públicas, sem o competente Termo de Permissão de Uso - 
TPU, ficam obrigadas a pagar a retribuição mensal retroativa-
mente a primeiro de julho de 1999. 
Art. 42- Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a 
data de sua publicação. 
Art. 43 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial 
a Lei re 7.513, de 09 de setembro de 1970, o artigo 12, a alínea 

do artigo 13,0 parágrafo único es alínea "a" do artigo 14 
e a alínea -r do artigo 17, todos da Lei re 10.508, de 04 de 
maio de 1988, com a redação dada pela Lei n" 11.403, de 09 
de setembro de 1993. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de. 

LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERFTLCKSecieZo 	e- 

gócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-

nanças e Desenvolvimento Econômico 

ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estru-

tura Urbana 
JILMAR AUGUSTINHO TAITO, Secretário Municipal de 

Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das 

Subprefeituras 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho 
de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 
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ANEXO À LEI N° 11614, DE 2 DE JULHO DE 2003 

ANEXO A - TABELA DO CÁLCULO DA RETRIBUIÇÃO MENSAL 

Redes Subtrirreneas 

Mini Mel (1 Entorno (21 

Tipo de Valor de Redutor Tipo de Via (Reais Mn') Valor de Redutor TIO° de Via (Realce/10) 

Serviço aderência do T.R. e Coletora Local Referinde do T.R. e Coletora Local 

(Mim.) Método Arterial (-10%) (-20%) (RS/m.) Método Arterial (-10%) (-20%) 

Publico I 0,450 d 0,450 0,406 0,360 0,120 d 0,120 0.108 0.096 

nd 0,405 0,365 0,324 nd 0,108 0,097 0,087 

Publico a 0.350 d 0,350 0.315 0,260 0,092 d 0.092 0,083 0.074 

nd 0,315 0,284 0.252 nd 0,083 0,075 0,065 

Restnto 2,475 d 2.475 2.228 1.900  0,680 d 0.8130 0,594 0,528 

nd 2,228 2,005 1,782 ;Kl 0,594 0,535 0,475 

Particular 9,000 d 9,000 ejoo 7,200 2,400 d 2.400 2.160 1.920 

nd 8,100 7,290 8,480 nd 2,180 1,944 1,728 

Galeria Compartilhamento (-20%) Galena Comportamento (-20%) 

(50%) aplicado sobre os valores acima (50%) aplicado sobro os valores acima 

Publico I 0.225 i 0,360 0,324 0,288 0,060 d 0,096 0,086 0,077 

nd 0,324 0,292 0,259 nd 0,085 0,078 0,070 

Púbko II 0,175 d 0,280 0,252 0,224 0.046 d 0,074 0,058 0,059 

nd 0,252 0,227 0,202 nd 0.088 0,080 0,053 

Restrito 1.238 d 1,980 1,782 1,584 0,330 d 0,628 0,475 0,422 

nd 1,782 1,604 1,425 nd 0,475 0,428 0,380 

Particular 4,500 d 7,200 5,480 5.7130 1.200 d 1,920 1,728 1,538 

nd 8,480 5,832 5,184 nd 1,728 1,555 1,382 

Redes Aéreas 

Localização do Equipamento 

Tipo de 
Serviço 

Valor de Refere:inala (Reato por metro de rede) 

Mini Mel (1) 	 IEntomo (2) 
Publico I 
Restrito 
Particular 

0,150 
0,150 
0,300 J 

0,100 	, 
0,100 
0,200 
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Folha n°_,d,2,---_ 	ciedo 2aproc. 

N° 	- 
O fune‘oná lo 

Meti 
Técnico Adrn 

Ira 
tio-RF 10.940 

Observações: 
Excetuados os cabos, o cálculo da retribuição mensal para transformadores e 
equipamentos congêneres, integrantes da rede instalados no espaço aéreo ou na 
superfície, deverá observar a tabela de rede subterrânea, em metros quadrados sem 
consideração ao redutor do método. 

1. É considerado serviço: 

Público I — Energia e Gás 
Público II — Saneamento Básico 
Restrito — Telefonia, Telecomunicações e TV à cabo 
Particular— Equipamentos para serviços de interesse particular 

2. Redutores para métodos construtivos: 

d = método destrutivo 	(0%) 
nd = método não destrutivo (-10%) 

3. Na área de pedestres o valor a ser adotado é equivalente à de via arterial 

(1) A área do Mini Anel corresponde à área interna ao Mini Anel Viário, 
inclusive as vias que compõe seu perímetro conforme Anexo B. 

(2) A área no Entorno corresponde à área do municlpio de São Paulo, 
excluindo-se a área do Mini Anel Viário. 

Convias Anexo A 
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Folhe n° 	 do Prpc .- 

N° 	Ôde 

O fundo 
ANEXO À LEI N• 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003 	 Mar a J 

Técn ,co Adml 
ANEXO B — Relação das Vias que Compõem o Mini Anel Viário 

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Rodovia Ayrton Senna. 

Avenida Embaixador Macedo Soares, entre Ponte dos Remédios e Ponte da, 
Freguesia do Ó. 

Avenida Presidente Castelo Branco, entre Ponte da Freguesia do Ó e Ponte 
Presidente Jânio Quadros. 

Avenida Condessa Elizabeth de Robiano, entre Ponte Presidente Jânio Quadros 
(antiga Ponte Vila Maria) e Ponte do Tatuapé. 

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Ayrton Senna/Rodovia Presidente Castelo Branco. 

Avenida Morvan Dias de Figueiredo, entre Ponte do Tatuapé e Ponte das 
Bandeiras. 

Avenida Assis Chateaubdand, entre Ponte das Bandeiras e Ponte da Casa Verde. 

Avenida Otaviano Alves de Lima, entre Ponte da Casa Verde e Ponte Atílio 
Fontana. 

Avenida Marginal Direita do Tietê, entre Ponte Atílio Fontana e • Ponte-dos. 
Remédios. 

Trevo de 32 ("Cebolão"), entre Ponte dos Remédios e Rua André Beauneveu. 

Marginal Pinheiros/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Interlagos. 

Avenida da Marginal Esquerda do Rio Pinheiros, Via Expressa saída da Rodo-ida 
Castelo Branco, entre saída do Trevo de 32 ("Cebolão") e Avenida Engenheiro 
Billings. 

Rua André Beauneveu, entre saída do Trevo de 32 ("Cebolão") e Avenida 
Engenheiro Biliings, Via Expressa. 

Avenida Engenheiro Billings, Via Expressa e Local, entre Avenida André 
Beauneveu e Ponte da Cidade Universitária. 

Avenida Magalhães de Castro, Via Local, entre ponte da Cidade Universitária e 
Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Avenida Marginal do Rio Pinheiros, Via Expressa, entre Ponte Cidade Universitária 
e Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Marginal Pinheiros/Sentido Interlagos/Rodovia Presidente Castelo Branco. 

Avenida Nações Unidas, entre Viaduto República da Arménia e Ponte dos 
Remédios. 

Rua Hungria, Via Local, entre Ponte Engenheiro Roberto R. Zuccolo (antiga Ponte 
Cidade Jardim) e Rua Manduri. 
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1 

• 

	

f .ina n° 	 do proc. 

	

(Um  .-a 	 idee  r2a0 _, -12 
O funcioná1. 

Rua General Furtado Nascimento, Via Local, entre Rua Miralta e )tvenida 	vo-RF 10.940 
Botelho. 

Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Avenida Bandeirantes. 

Avenida dos Bandeirantes, sentido MarginaVJabaquara, entre Ponte Engenheiro 
Ary Torres e Viaduto Jabaquara. 

Avenida dos Bandeirantes, sentido Jabaquara/Marginal, entre Viaduto Jabaquara e 
Viaduto República da Armênia. 

Avenida Affonso D'Escragnolle Taunay, entre Viaduto Jabaquara e Viaduto 
Ministro Aliomar Baleeiro. 

Viaduto Ministro Aliornar Baleeiro. 

Complexo Viário Maria Maluf, entre Viaduto Ministro Allomar Baleeiro e Avenida 
Presidente Tancredo Neves. 

Avenida Presidente Tancredo Neves, entre Complexo Viário Maria Maluf e Praça 
Alternar Dutra. 

Praça Altemar Dutra. 

Avenida das Juntas Provisórias, entre Praça Altemar Dutra e Praça Ari da Rocha. 
Praça Ari da Rocha. 

Viaduto Grande São Paulo. 

Avenida Professor Luiz Inácio Anhaia Melo, entre Viaduto Grande São Paulo e 
Praça Maria da Penha Nascimento Silva. 

Praça Maria da Penha Nascimento Silva. 

Avenida Salim Farah Maluf, entre Praça Maria da Penha Nascimento Silva e Ponte 
Tatu apé. 

Ponte Tatuapé. 

Convias Anexo B 
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do PrAoc„. 
n° 

O tunclonár 

Maria 
rm( 	ekCinl; 

ra 
Ivo-RF 10.940 

LEI No 15.124, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 

(Projeto de Lei no 404/09, do Vereador Souza Santos - PSDB) 

Altera a redação do inciso IX do art. 7 0  e acresce parágrafo único ao art. 19 da Lei 
no 13.614, de 2 de julho de 2003, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  (VETADO) 

Art. 20  Fica acrescido parágrafo único ao art. 19 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 
2003, com a seguinte redação: 

"Art. 19. A execução de obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais e nas obras de arte de domínio 
municipal, bem como as de manutenção dos equipamentos de infraestrutura 
urbana já instalados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às normas 
técnicas de execução, sinalização viária e reposição de pavimento, tanto do leito 
carroçável como dos passeios das vias públicas. 

Parágrafo único. As obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais deverão ser devidamente 
sinalizadas pelo permissionário que, caso seja necessário, as isolará através de 
placas que permitam a sua nítida visualização à noite, além de garantir, com 
segurança, a passagem de pedestres e veículos." (NR) 

Art. 30  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, num prazo 
máximo de 30 dias. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456 0  

410 	
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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• Ima n° 	6-  	do proc. 
	 de 20.19_ 

C) funcioná 

Mal J 
Térnuu Admi 

a 
vo-RF 10.940 PUBLICADO DOC 27/07/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.244, DE 26 DE JULHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 64/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS) 
Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta parágrafo único 
ao art. 185, ambos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; altera a redação 
do art. 31 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
julho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O valor da multa aplicável à infração prevista no art. 161 e seu parágrafo 
único da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, constante 
de seu Anexo VI, passa a ser de R$ 12.000,00 (doze mil reais). 
Art. 20  O art. 185 da Lei no 13.478, de 2002, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 185 	  
Parágrafo único. Os valores das multas deverão ser reajustados anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro criado por legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda." (NR) 
Art. 30  O art. 31 da Lei no 13.614, de 2003, alterado pela Lei no 14.648, de 20 de 
dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 31. O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujeitará o infrator às 
seguintes multas: 
I - multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por metro quadrado de obra ou serviço 
executado sem prévio alvará de instalação ou de manutenção; 
II - multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por metro quadrado de área 
danificada, não recomposta ou recomposta de forma inadequada, de vias e 
passeios públicos, até que seja sanada a irregularidade, a qual somente cessará 
após a completa adequação do local, aceita pelos órgãos municipais competentes, 
observado o disposto nos arts. 7 0, inciso IX, 29 e 30 desta lei; 
III - multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por metro quadrado de obra ou serviço, 
para cada uma das demais infrações às normas previstas nesta lei. 
§ 10  Em caso de reincidência, as multas estipuladas nos incisos I, II e III do 
"caput" deste artigo serão aplicadas em dobro. 
§ 20  Caso o infrator não recomponha a via ou passeio público ou o faça de forma 
considerada inadequada pelos órgãos municipais competentes, a obra poderá ser 
executada pela Prefeitura, respondendo o infrator pelo custo de sua execução, 
corrigido monetariamente e acrescido de 100% (cem por cento), a título de taxa de 
administração, sem prejuízo da multa prevista no inciso II do "caput" deste artigo. 
§ 30  Os valores estipulados neste artigo serão corrigidos anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior ou por outro 
índice que venha a substituí-lo." (NR) 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 
14.648, de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de julho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Maria J 
Técnico Admi 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
~„ 	• 	 „.. 	• 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13702 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.702 24/12/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a cnaçao de varejoes noturnos, nas areas municipais com alta densidade demografica, 

destinados a comercializaçao de generos basicos de alimentaçao e afins, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 501/2003 (ver documento) 
Autor(es): Jose Nogueira 

Regulamentação: Decreto no 45.312/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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n°  3 	do proc. 

(i) 4-- 	de 20-1t 
O klricionário 

42- 

M3 ia 
l'écrorn Adm 

Obve a 
vo-RF 10.940 

e 

LEI No 13.702, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 501/03, do Vereador José Nogueira - PT) 

Institui a criação de varejões noturnos, nas áreas municipais com alta densidade 
demográfica, destinados à comercialização de gêneros básicos de alimentação e afins e 
dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituída, nas áreas municipais com alta densidade demográfica, a 
criação de varejões noturnos destinados à comercialização de gêneros básicos 
alimentícios. 
Art. 20  - Os varejões noturnos funcionarão de segunda a sexta-feira, das 17:00 às 
23:00 h e também nos finais de semana, conforme locais e horários determinados pelo 
Poder Público. 
Art. 3 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Abastecimento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13725  

Total de referências : 1  

1/1 
LEI N0  13.725 09/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei N0  718/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto n°44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga a Lei n°10.153/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 10.770/1989.; (ver documento 
Revoga a Lei n 0  11.728/1995.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  12.039/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  12.268/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  12.369/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  12.371/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  13.456/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  12.580/1998.; (ver documento) 
Revoga os arts. 2°, 3° e 35 a 39 da Lei n 0  10.309/1987. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 50-A a esta Lei. (ver documento) 
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' Adm 	vo-RF 10.940 

LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 20  - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 1 0  - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 2o - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos 
fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a finalidade 
de adotar ou recomendar medidas de prevenção e controle das doenças e agravos à 
saúde. 
§ 30  - As ações de vigilância em saúde ambiental abrangem, no que se relaciona com 
o binômio saúde-meio ambiente, o conjunto de medidas de vigilância sanitária e 
epidemiológica, incluindo-se as ações específicas de prevenção e controle das zoonoses 
e enfermidades transmitidas por vetores, bem como dos agravos causados pelas 
diversas formas de poluição do meio ambiente, que serão exercidas em articulação e 
integração com outros setores, dentre os quais os de saneamento básico, 
planejamento urbano, obras públicas e meio ambiente. 
§ 40  - As ações de vigilância em saúde do trabalhador abrangem, no que se relaciona 
com o binômio saúde-trabalho, um conjunto de atividades que se destina, por meio 
das ações de vigilância sanitária e epidemiológica, à promoção e proteção da saúde 
dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos dos ambientes, das 
condições e dos processos de trabalho, da manutenção ou incorporação de tecnologias 
potencialmente nocivas à saúde e, ainda, das condições de produção, extração, 
armazenamento, transporte, distribuição e manuseio de substâncias, produtos, 
máquinas e equipamentos. 
Art. 3 0  - Os princípios expressos neste Código dispõem sobre precaução, bioética, 
proteção, promoção e preservação da saúde, no que se refere às atividades de 
interesse à saúde e meio ambiente, nele incluído o do trabalho, e têm os seguintes 
objetivos' 
I - assegurar condições adequadas à saúde, à educação, à moradia, ao transporte, ao 
lazer e ao trabalho; 
II - assegurar e promover ações visando o controle de doenças, agravos ou fatores de 
risco de interesse à saúde; 
III - promover a melhoria da qualidade do meio ambiente, nele incluído o do trabalho, 
garantindo condições de saúde, segurança e bem-estar público; 
IV - garantir condições de segurança sanitána na produção, comercialização e 
consumo de bens e serviços de interesse da saúde, incluídos procedimentos, métodos 
e técnicas que as afetem; 
V - assegurar e promover a participação da comunidade nas ações de saúde. 
Art. 40  - Entende-se por princípio da precaução a garantia de proteção contra os riscos 
potenciais que, de acordo com o estágio atual do conhecimento científico, não podem 
ser ainda identificados com segurança, porém podem ensejar a ocorrência de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente. 
§ 1 0  - A ausência de absoluta certeza científica não deverá ser utilizada como motivo 
para postergar a adoção de medidas eficazes que visem prevenir o comprometimento 
da vida, da saúde e do meio ambiente. 
§ 20  - Os órgãos de vigilância em saúde municipais, quando houver ameaça de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente, adotarão medidas 
intervencionistas preventivas norteadas pelo princípio da precaução. 
Art. 50  - Entende-se por bioética o estudo sistemático das dimensões morais, incluindo 
uma visão moral, decisões, condutas e políticas, das ciências da vida e cuidados da 
saúde, empregando uma variedade de metodologias éticas em um ambiente 
multidisciplinar, que surgiu em função da necessidade de se discutir moralmente os 
efeitos resultantes do avanço tecnológico das ciências do campo da saúde, bem como 
aspectos tradicionais da relação de profissionais da saúde com pacientes e voluntários 
de pesquisas clínicas, 
§ 1 0  - Para os efeitos deste Código, adotam-se as seguintes definições: 
I - pesquisa - classe de atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir para o 
conhecimento generalizável. O conhecimento generalizável consiste em teorias, 

relações ou princípios ou no acúmulo de informações sobre as quais está baseado, que 
possam ser corroborados por métodos aentíficos aceitos de observação e inferência; 
II - pesquisa envolvendo seres humanos - pesquisa que, individual ou coletivamente, 
envolva o ser humano, de forma direta ou indireta, em sua totalidade ou partes dele, 
incluindo o manejo de informações ou materiais, que somente pode ser desenvolvida 
após a devida aprovação pelos órgãos públicos competentes, nos termos da legislação 
em vigor; 
III - protocolo de pesquisa - documento obrigatório que deve contemplar a descrição 
da pesquisa em seus aspectos fundamentais, informações relativas ao sujeito da 
pesquisa, à qualificação dos pesquisadores e a todas as instâncias responsáveis. 
§ 20  - No desenvolvimento de pesquisas, devem estar incorporados, com a finalidade 
de prover segurança ao indivíduo e às coletividades, os cinco referenciais básicos da 
bioética, ou seja, a autonomia, a não-maleficência, a beneficência, a justiça e a 
privacidade, entre outros, visando assegurar os direitos e deveres que dizem respeito 
aos sujeitos da pesquisa, à comunidade científica e ao Estado. 
§ 30  - Nos casos de pesquisa em que o uso de animais é a única maneira de alcançar 
os resultados desejados, não sendo pertinente o emprego de métodos alternativos à 
sua utilização, observar-se-á o quanto segue: 
I - os animais devem ser mantidos em condições adequadas e o seu número, em cada 
experimento, ser justificado mediante cálculo estatístico apropriado, 
II - os experimentos que causam dor e/ou desconforto devem prever analgesia e 
anestesia apropriadas à espécie e ao tipo de experimento, sendo de responsabilidade 
do pesquisador evitar o sofrimento do animal em estudo, exceto quando o estudo da 
dor for o objetivo da investigação; 
III - os animais só poderão ser submetidos às intervenções inscritas nos protocolos de 
pesquisa, aprovados nos termos da legislação vigente, ou nos programas de 
aprendizagem cirúrgica de instituições de ensino e pesquisa ou assistenciais, se, 
durante e após a realização dos procedimentos, receberem cuidados especiais, 
IV - ao final do experimento ou em casos de doença ou ferimento em que a eutanásia 
seja o único procedimento adequado a ser prescrito, a morte dos animais deverá ser 
realizada mediante o emprego de técnicas consagradas, de acordo com a espécie e de 
forma rápida, indolor e irreversível. 
§ 40  - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com a 
Comissão de Ética em Pesquisa - CEP da Secretana Municipal de Saúde e com o órgão 
de vigilância em saúde, deve manter banco de dados contendo a relação de todas as 
pesquisas em saúde desenvolvidas no Município, articulando-se, para tal finalidade, 
com as Comissões de Ética em Pesquisa das instituições de ensino e pesquisa e com a 
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa - CONEP do Conselho Nacional de Saúde. 
§ 50  - Os órgãos de vigilância em saúde municipais zelarão para que, nos 
estabelecimentos de assistência à saúde, seja observada a legislação aplicável à 
pesquisa clínica envolvendo os seres humanos. 
Art. 60  - Os órgãos de vigilância em saúde incorporarão às suas ações o conceito de 
biossegurança. 
§ 1 0  - Entende-se por biossegurança o conjunto de medidas voltadas para a 
prevenção, minimização ou eliminação de riscos inerentes às atividades de pesquisa, 
produção, ensino, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviços, visando à 
saúde do homem e dos animais, a preservação do meio ambiente e a qualidade dos 
resultados. 
§ 20  - Para os efeitos deste Código, no que for pertinente, aplica-se a legislação 
estadual e federal aos produtos que possam conter organismos geneticamente 
modificados, bem como à pesquisa envolvendo esses organismos. 
§ 30  - Os órgãos municipais de vigilância em saúde zelarão pelo cumprimento das 
normas de segurança e mecanismos de fiscalização referentes ao uso das técnicas de 
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engenharia genética na construção, cultivo, manipulação, transporte, comercialização, 
consumo, liberação e descarte de organismos geneticamente modificados - OGM, 
visando proteger a vida e a saúde humana, dos animais e das plantas, bem como o 
meio ambiente. 
Art. 70  - Os órgãos de vigilância em saúde lançarão mão de um conjunto de ações e 
serviços para detectar, analisar, conhecer, monitonzar e intervir sobre determinantes 
do processo saúde-doença, incidentes sobre indivíduos ou sobre a coletividade, sejam 
eles decorrentes do meio ambiente, da produção e/ou circulação de produtos ou da 
prestação de serviços de interesse da saúde, com a finalidade de prevenir agravos e 
promover a saúde da população. 
Art. 80  - Constitui atributo dos órgãos que compõem o Sistema Municipal de Vigilância 
em Saúde, das suas equipes multiprofissionais e dos seus agentes, o exercício do 
poder de polícia administrativa no desenvolvimento de ações e serviços que visam 
promover e proteger a saúde humana e animal, controlar as doenças e agravos à 
saúde,preservar o meio ambiente, inclusive o do trabalho, e defender a vida. 
Art. 90  - Observadas as normas vigentes no âmbito do Sistema Municipal de Auditoria 
e Avaliação, deve ser mantido processo contínuo de acompanhamento e avaliação das 
ações de vigilância em saúde, com vistas ao aprimoramento técnico-científico e à 
melhoria da qualidade das ações. 
Art. 10 - Cabe à direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação 
com o órgão competente de vigilância em saúde, a elaboração de normas, códigos e 
orientações, observadas as normas gerais de competência da União e do Estado, no 
que diz respeito às questões das vigilâncias sanitária, ambiental, epidemiológica e em 
saúde do trabalhador, conforme o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição 
Federal. 
Art. 11 - À direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, cabe a formulação da política de recursos 
humanos para a área da saúde, devendo ser mantido serviço de 
capaataçãopermanente dos profissionais que atuam na vigilância em saúde, de acordo 
com os objetivos e campo de atuação. 
Art. 12 - As informações referentes às ações de vigilância em saúde devem ser 
amplamente divulgadas à população, por intermédio de diferentes meios de 
comunicação. 
Art. 13 - A vigilância em saúde deve organizar serviços de captação de reclamações e 
denúncias, divulgando periodicamente as estatísticas por tipo de estabelecimento, 
motivo da denúncia e providências adotadas em cada caso, preservando o sigilo 
quanto à identificação do denunciante. 
Art. 14 - O Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito do Município, deverá coletar, 
analisar e divulgar dados estatísticos de interesse para as atividades de saúde pública 
por meio dos órgãos de vigilância em saúde, de informação e, ainda, de auditoria e 
avaliação da Secretaria Municipal da Saúde. 
§ 10  - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com o 
órgão competente de vigilância em saúde, deve organizar o Subsistema de 
Informações de Vigilância em Saúde, articulados com os respectivos Sistemas Estadual 
e Federal. 
§ 20  - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão de vigilância em saúde, com o órgão de auditoria e avaliação e com outras 
instâncias técnico-administrativas do Sistema de Saúde Municipal, deve garantir: 
I - a análise dos dados dos sistemas de informação de morbidade e mortalidade 
nacionais implantados no Município de São Paulo, bem como de sistemas de 
informação de morim:Jade e mortalidade específicos de abrangência municipal; 
II - a divulgação periódica de informações sobre morbidade e mortalidade registrada 
na população residente no Município de São Paulo, bem como nos estabelecimentos de 

assistência à saúde neles instalados, em especial naqueles que assistem seus usuários 
em regime de internação hospitalar. 
Art. 15 - Os órgãos e entidades públicos e as entidades do setor privado, participantes 
ou não do Sistema Único de Saúde - SUS, deverão fornecer informações à direção 
municipal do Sistema e ao órgão competente de vigilância em saúde, na forma 
solicitada, para fins de planejamento, de correção finalistica de atividades, de 
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, de controle de 
fatores de nsco a que possa estar exposta a coletividade e de elaboração de 
estatísticas de saúde. 
Art. 16 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e outros tipos de 
estabelecimentos de interesse da saúde, de natureza agropecuária, industrial ou 
comercial, e os profissionais de saúde, quando solicitados, deverão remeter aos órgãos 
de vigilância em saúde: 
I - dados e informações necessários à elaboração de estatísticas de saúde; 
II - informações e depoimentos de importância para a vigilância em saúde. 
Art. 17 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, deve manter fluxo adequado de informações 
aos órgãos estadual e federal competentes, de acordo com a legislação em vigor. 
TÍTULO III 
SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 18 - Constitui finalidade das ações de vigilância em saúde sobre o meio ambiente 
o enfrentamento dos problemas a mbientais e ecológicos, de modo a serem sanados ou 
minimizados a fim de não representarem risco à vida, levando em consideração 
aspectos da economia, da política, da cultura e da ciência e tecnologia, com vistas ao 
desenvolvimento sustentado, como forma de garantir a qualidade de vida e a proteção 
ao meio ambiente. 
Art. 19 - São fatores ambientais de risco à saúde aqueles decorrentes de qualquer 
situação ou atividade no meio ambiente, pnnapalmente os relacionados à organização 
territorial, ao ambiente construido, ao saneamento ambiental, às fontes de poluição, à 
proliferação de artrópodes nocivos, a vetores e hospedeiros intermediários, às 
atividades produtivas e de consumo, às substâncias pengosas, tóxicas, explosivas, 
inflamáveis, corrosivas e radioativas, bem como a quaisquer outros fatores que 
ocasionem ou possam vir a ocasionar risco ou dano à saúde, à vida ou à qualidade de 
vida. 
§ 1 0  - Os critérios, parâmetros, padrões, metodologias de monitoramento ambiental e 
biológico e de avaliação dos fatores de risco citados neste artigo são os definidos neste 
Código, em normas técnicas e nos demais diplomas legais vigentes. 
§ 20  - Os proprietários de imóveis particulares ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis pela manutenção de sua propriedade em condições sanitárias que 
dificultem a presença de animais sinantrópicos que possam comprometer a 
preservação da saúde pública. 
Art. 20 - A autoridade sanitária, motivadamente e com respaldo cientifico e 
tecnológico, pode determinar intervenções em saneamento ambiental, visando 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida e da saúde da população. 
§ 1 0  - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter programação permanente de 
monitoramento das atividades potencialmente contaminadoras de áreas urbanas ou 
rurais, bem como garantir a concretização dos projetos de remediação de áreas 
contaminadas. 
§ 20  - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter cadastro atualizado das áreas 
contaminadas. 
CAPÍTULO II 
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ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL, ASSENTAMENTOS 
HUMANOS E SANEAMENTO AMBIENTAL 
Art. 21 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, por meio do órgão 
competente de vigilância em saúde, deve emitir parecer técnico de avaliação de 
impacto à saúde sobre projetos de organização territorial, assentamentos humanos e 
saneamento ambiental que, por sua magnitude, representem risco à saúde pública. 
Parágrafo único - O parecer referido no "ca put'' deverá versar, dentre outros, sobre 
aspectos de drenagem, infra-estrutura sanitária, manutenção de áreas livres e 
institucionais, sistemas de lazer, índices de ocupação e de densidade demográfica. 
Art. 22 - Toda e qualquer edificação, urbana ou rural, deve ser construída e mantida, 
observando-se: 
I - a proteção contra as enfermidades transmissíveis e enfermidades crônicas, inclusive 
aquelas transmitidas ao homem por animais e vetores; 
II - a prevenção de acidentes e intoxicações; 
III - a redução dos fatores de estresse psicológico e social; 
IV - a preservação do ambiente do entorno; 
V - o uso adequado da edificação em função de sua finalidade; 
VI - o respeito a grupos humanos vulneráveis. 
Art. 23 - Toda e qualquer instalação destinada à criação, à manutenção e à reprodução 
de animais, em zona urbana ou rural, deve ser construída, mantida e operada em 
condições sanitárias adequadas e sem causar incômodo à população e transtornos ao 
entomo. 
§ 1 0  - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos, onde 
existam cnações de animais, são responsáveis pela manutenção das instalações 
destinadas a esse fim. 
§ 20  - As instalações devem obedecer aos pnncípios de bem-estar animal e adequar-se 
às exigências da espécie abrigada no local. 
§ 30 -A criação de outros animais em área urbana do Município estará sujeita às 
normas emanadas da autoridade sanitária municipal 
§ 40  - Todo bioténo, mantido por estabelecimento ou instituição pública ou privada, 
deve contar com responsável técnico cadastrado no órgão de vigilância em saúde 
municipal, bem como dispor de instalações, equipamentos e recursos humanos 
adequados à execução de suas atividades técnicas. 
§ 50  - A vacinação anti-rábica e o registro de cães e gatos são obrigatórios, cabendo a 
sua regulamentação ao órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em 
Saúde. 
Art. 24 - Além da observância à legislação muniapal pertinente, toda edificação, 
ampliação ou reforma de imóvel, qualquer que seja o fim a que se destine, deve 
também atender às normas de edificações específicas federais, estaduais e municipais 
SEÇÃO I 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 
Art. 25 - Todo e qualquer sistema de abastecimento de água, público ou privado, 
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
§ 10  - Os órgãos de vigilância em saúde manterão programação permanente de 
vigilância e controle da qualidade da água fornecida pelo sistema de abastecimento de 
água para consumo humano, inclusive no caso de soluções alternativas de 
abastecimento de água para essa finalidade. 
§ 20  - A Secretaria Municipal da Saúde ou o órgão competente em vigilância em saúde 
publicará norma técnica sobre a programação permanente de monitoramento da 
qualidade da água para consumo humano no Município de São Paulo. 
§ 30  - Os órgãos de vigilância em saúde, no âmbito de sua competência, colaborarão 
para a preservação de mananciais. 

Art. 26 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de 
abasteamento de água, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser 
elaborados, executados e operados conforme as normas técnicas estabelecidas pela 
autoridade sanitária competente 
Art. 27 - Nos projetos, obras e operações de sistemas de abastecimento de água, 
públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser obedecidos os seguintes 
princípios gerais, independentemente de outras exigências técnicas eventualmente 
estabelecidas. 
I - a água distribuída deve obedecer às normas e aos padrões de potabilidade 
estabelecidos pela legislação vigente, 
II - todos os materiais, equipamentos e produtos químicos utilizados em sistemas de 
abastecimento de água devem atender às exigências e especificações das normas 
técnicas estabelecidas pela autondade sanitána competente, a fim de não alterar o 
padrão de potabilidade da água distribuída; 
III - toda água distribuída por sistema de abastecimento deve ser submetida, 
obrigatoriamente, a um processo de desinfecção, de modo a assegurar sua qualidade 
do ponto de vista microbiológico e manter concentração residual do agente 
desinfetante na rede de distribuição, de acordo com norma técnica; 
IV - deve ser mantida pressão positiva em qualquer ponto da rede de distribuição; 
V - a fluoretaçâo da água distribuída por meio de sistemas de abastecimento deve 
obedecer ao padrão estabelecido pela legislação vigente. 
SEÇÃO II 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
Art. 28 - Todo e qualquer sistema de esgotamento sanitário, público ou privado, 
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
Art. 29 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de esgotamento 
sanitário, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser elaborados, 
executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela legislação 
vigente 
Art. 30 - A utilização, em atividades agropecuárias, de água fora dos padrões de 
potabilidade, de esgotos sanitários ou de lodo proveniente de processos de tratamento 
de esgotos só será permitida se em conformidade com as pertinentes normas técnicas. 
SEÇÃO III 
RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 31 - Todo e qualquer sistema, individual ou coletivo, público ou privado, de 
geração, armazenamento, coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final 
de resíduos sólidos de qualquer natureza, gerados ou introduzidos no Município, está 
sujeito à fiscalização da autoridade sanitána competente, em todos os aspectos que 
possam afetar a saúde pública. 
§ 1 0  - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis pela disposição adequada de resíduos provenientes da manutenção e 
criação de animais, de acordo com a legislação municipal, estadual e federal vigente 
§ 20  - Os responsáveis legais e técnicos pelos estabelecimentos de assistência à saúde, 
bem como pelos estabelecimentos industriais e comerciais relacionados aos produtos e 
substâncias de interesse da saúde, devem inserir, em suas normas de rotinas e 
procedimentos e normas de boas práticas de fabricação, as orientações adequadas 
sobre resíduos sólidos que abordem o acondicionamento no local da geração, o 
armazenamento interno, o armazenamento externo e o transporte no interior dos 
estabelecimentos. 
Art. 32 - Os projetos de implantação, construção, ampliação e reforma de sistemas de 
coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final de resíduos sólidos devem 
ser elaborados, executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela 
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legislação vigente. 
Art. 33 - Fica proibida a reciclagem de resíduos sólidos infectantes gerados por 
estabelecimentos prestadores de serviços de saúde. 
Art. 34 - As instalações destinadas ao manuseio de resíduos com vistas à sua 
reciclagem devem ser projetadas, operadas e mantidas de forma tecnicamente 
adequada, a fim de não vir a comprometer a saúde humana e o meio ambiente. 
Art. 35 - As condições sanitárias de acondicionamento, transporte, incineração, 
localização e forma de disposição final dos resíduos perigosos, tóxicos, explosivos, 
inflamáveis, corrosivos, radioativos e imunobiológicos, devem obedecer às normas 
técnicas específicas e ficam sujeitas à fiscalização da autoridade sanitária. 
TÍTULO IV 
SAÚDE E TRABALHO 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 36 - A saúde do trabalhador deve ser resguardada, tanto nas relações sociais que 
se estabelecem entre o capital e o trabalho, quanto no processo de produção. 
§ 1 0  - Nas relações estabelecidas entre o capital e o trabalho, estão englobados os 
aspectos econômicos, organizacionais e ambientais da produção de bens e serviços. 
§ 20  - As ações na área de saúde do trabalhador previstas neste Código compreendem 
o meio ambiente urbano e rural. 
§ 30  - Para os efeitos do disposto no "caput", as autoridades sanitárias deverão 
executar ações de inspeção em ambientes de trabalho, visando ao cumprimento da 
legislação sanitária vigente, incluindo a análise dos processos de trabalho que possam 
colocar em risco a saúde dos trabalhadores. 
Art. 37 - Sãoobngações do empregador, além daquelas estabelecidas na legislação em 
vigor: 
I - manter as condições e a organização de trabalho, garantindo a promoção, proteção 
e preservação da saúde dos trabalhadores; 
II - garantir e facilitar o acesso aos locais de trabalho, pelas autondades sanitárias, 
Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPAs e pelos representantes dos 
sindicatos de trabalhadores, a qualquer dia e horáno, fornecendo-lhes todas as 
informações e dados solicitados; 
III - garantir a participação, nas atividades de fiscalização, dos trabalhadores para tal 
fim requisitados pela autoridade sanitária; 
IV - dar ampla informação aos trabalhadores e CIPAs sobre os riscos aos quais estão 
expostos; 
V - arcar com os custos de estudos e pesquisas que visem esclarecer os nscos 
decorrentes das condições de trabalho e do meio ambiente; 
VI - comunicar imediatamente à autoridade sanitária a detecção de quaisquer riscos 
para a saúde do trabalhador, de qualquer natureza, tais como físicos, químicos, 
biológicos, operacionais ou provenientes da organização do trabalho, elaborando 
cronograma de implementação de sua correção. 
Art. 38 - As autoridades sanitárias que executam ações de vigilância em saúde do 
trabalhador devem desempenhar suas funções, observando os seguintes princípios e 
diretrizes: 
I - informar aos trabalhadores, CIPAs e respectivos sindicatos sobre os riscos e danos 
à saúde no exercício da atividade laborativa e nos ambientes de trabalho; 
II - assegurar a participação das CIPAs, das comissões de saúde e dos sindicatos de 
trabalhadores na formulação, planejamento, avaliação e controle de programas de 
saúde do trabalhador; 
III - assegurar às CIPAs, às comissões de saúde e aos sindicatos de trabalhadores a 
participação nos atos de fiscalização, avaliação e pesquisa referentes ao ambiente de 
trabalho ou à saúde, garantindo acesso aos resultados obtidos; 

IV - assegurar ao trabalhador em condições de risco grave ou iminente no local de 
trabalho a interrupção de suas atividades, sem prejuízo de quaisquer direitos, até a 
eliminação do risco; 
V - assegurar aos sindicatos o direito de requerer ao órgão competente do Serviço de 
Vigilância em Saúde a interdição de máquinas, de parte ou de todo o ambiente de 
trabalho, quando houver exposição a risco iminente para a vida ou saúde dos 
trabalhadores e da população, com imediata ação do poder público competente; 
VI - considerar o conhecimento do trabalhador como tecnicamente fundamental para o 
levantamento das áreas de risco e dos danos à saúde, 
VII - estabelecer normas técnicas para a proteção da saúde no trabalho, da mulher no 
período de gestação, do menor e dos portadores de deficiência; 
VIII - considerar os preceitos e as recomendações dos organismos internacionais do 
trabalho na elaboração de normas técnicas específicas. 
Art. 39 - É dever da autoridade sanitária competente indicar, bem como obrigação do 
empregador, adotar todas as medidas necessárias para a plena correção de 
irregularidades nos ambientes de trabalho, observados os seguintes níveis de 
pnoridades: 
I - eliminação das fontes de riscos; 
II - medidas de controle diretamente na fonte; 
III - medidas de controle no ambiente de trabalho; 
IV - utilização de equipamentos de proteção individual, que somente deverá ser 
permitida nas situações de emergência ou nos casos específicos em que for a única 
possibilidade de proteção, e dentro do prazo estabelecido no cronograma de 
implantação das medidas de proteção coletiva. 
CAPÍTULO II 
ESTRUTURAÇÃO DAS ATIVIDADES E ORGANIZAÇÃO 
DO TRABALHO 
SEÇÃO I 
DOS RISCOS NO PROCESSO DE PRODUÇÃO 
Art. 40 - O transporte, a movimentação, o manuseio e o armazenamento de materiais, 
o transporte de pessoas, os veículos e os equipamentos usados nessas operações 
devem obedecer a critérios estabelecidos em normas técnicas, que preservem a saúde 
do trabalhador. 
Art. 41 - A fabricação, importação, venda, locação, instalação, operação e manutenção 
de máquinas e equipamentos devem, de igual modo, obedecer ao disposto no artigo 
40 desta lei. 
Art. 42 - As empresas devem manter sob controle os fatores ambientais de risco à 
saúde do trabalhador, como ruído, iluminação, calor, frio, umidade, radiações, agentes 
químicos, pressões hiperbáncas e outros de interesse da saúde, dentro dos critérios 
estabelecidos em normas técnicas ou reconhecidos como cientificamente válidos. 
Art. 43 - A organização do trabalho deve adequar-se às condições psicofisiológicas dos 
trabalhadores, tendo em vista as possíveis repercussões negativas sobre a saúde, quer 
diretamente por meio dos fatores que a caracterizam, quer pela potencialização dos 
riscos de natureza física, química, biológica e psicossocial, presentes no processo de 
produção. 
Parágrafo único - Na ausência de norma técnica federal e estadual, o órgão 
competente do Sistema de Vigilância em Saúde Municipal deve elaborar instrumentos 
normativos relacionados aos aspectos da organização do trabalho e ergonômicos que 
possam expor a risco a saúde dos trabalhadores. 
TÍTULO V 
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE INTERESSE DA SAÚDE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 44 - Entende-se por produtos e substâncias de interesse da saúde os alimentos, 
águas minerais e de fontes, bebidas, aditivos, medicamentos, drogas, insumos 
farmacêuticos, correlatos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes, 
domissanitános, agrotóxicos, materiais de revestimento e embalagens ou outros 
produtos que possam trazer riscos à saúde 
Art. 45 - Compete à autoridade sanitána a avaliação e controle de nscos, a 
normatização, a fiscalização e controle das condições sanitánas e técnicas relacionadas 
à importação, exportação, extração, produção, manipulação, beneficiamento, 
acondicionamento, transporte, armazenamento, distribuição, dispensação, 
esterilização, embalagem e reembalagem, aplicação, comercialização e uso, referentes 
aos produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Parágrafo único - A fiscalização de que trata este artigo estende-se à propaganda e à 
publicidade dos produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Art. 46 - Os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços 
relacionados aos produtos e substâncias de interesse da saúde são responsáveis pela 
manutenção dos padrões de identidade, qualidade e segurança, definidos a partir de 
normas técnicas, aprovadas pelo órgão competente, bem como pelo cumprimento de 
normas de boas práticas de fabricação e de normas de boas práticas de prestação de 
serviços. 
§ 10  - Os estabelecimentos refendos no "caput" deste artigo, sempre que solicitados 
pela autondade sanitária, devem apresentar o fluxograma de produção e os 
documentos e instrumentos que expressem o cumprimento das normas de boas 
práticas de fabricação e de prestação de serviços. 
§ 20  - Deve ser assegurado ao trabalhador o acesso aos documentos e instrumentos 
que expressem o cumpnmento de normas de boas práticas de fabricação e de normas 
de boas práticas de prestação de serviços. 
Art. 47 - Os profissionais de saúde devemformular suas prescrições de medicamentos 
com base na sua denominação genénca, aprovada pelo Ministéno da Saúde. 
Parágrafo único - A direção municipal do Sistema único de Saúde - SUS, em 
articulação com o órgão competente de vigilância em saúde, fará afixar, em todos os 
dispensários de medicamentos, a lista de medicamentos identificados por sua 
denominação genérica. 
Art. 48 - A comercialização dos produtos importados de interesse da saúde fica sujeita 
à prévia autorização da autoridade sanitána competente. 
Art. 49 - A rotulagem de produtos de interesse da saúde deve obedecer às exigências 
da legislação vigente. 
CAPÍTULO II 
ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 50 - As disposições referentes às condições de funcionamento dos 
estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços relacionados aos 
produtos e substâncias de interesse da saúde, no que for pertinente, devem seguir as 
regulamentações especificas vigentes. 
§ 10  - Os estabeledmentos farmacêuticos, industriais e comerciais, devem ter local 
adequado e seguro para guarda de produtos e substâncias de controle sanitário 
especial, definido pela legislação vigente. 
§ 20  - Os estabelecimentos referidos no parágrafo 1 0  deste artigo devem manter 
registro de controle de estoque dos produtos e substâncias de controle sanitário 
especial. 
Art. 51 - As farmácias e drogarias podem manter serviços de atendimento ao público 
para a aplicação de injeções e curativos de pequeno porte, desde que realizados pelo 
farmacêutico, de acordo com normas técnicas específicas. 
Parágrafo único - Às ervananas e postos de medicamentos, fica vedado o exercício das 

atividades mencionadas neste artigo 
CAPÍTULO III 
PROPAGANDA DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 52 - As amostras grátis distribuídas pelos estabelecimentos industriais de produtos 
farmacêuticos devem ser dirigidas exclusivamente ao médico, ao cirurgião-dentista e 
ao médico veterinário, devendo a propagandadesses produtos restnngir-se à sua 
identidade, qualidade e indicação de uso, de acordo com as normas federais vigentes. 
Art. 53 - Fica vedada a permanência, nos estabelecimentos comerciais farmacêuticos, 
de amostras grátis e de produtos destinados à distribuição gratuita. 
Art. 54 - É proibida a veiculação de propaganda de produtos farmacêuticos e outros 
correlatos que contenham promoções, ofertas, doações, concursos e prêmios dirigidos 
aos médicos, cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros 
profissionais de saúde, de acordo com as normas federais vigentes. 
CAPÍTULO IV 
EVENTOS ADVERSOS À SAÚDE 
Art. 55 - Para os efeitos deste Código, todos os estabelecimentos industriais, 
comerciais e de prestação de serviços, relacionados aos produtos e substâncias de 
interesse da saúde, são obrigados a notificar os órgãos de vigilância em saúde a 
ocorrência de eventos adversos à saúde, de que vierem a tomar conhecimento ou 
forem cientificados por usuários ou profissionais de saúde, decorrentes do uso ou 
emprego de: 
I - medicamentos e drogas; 
II - produtos correlatos; 
III - cosméticos e perfumes; 
IV - saneantes domissanitários; 
V - agrotóxicos; 
VI - alimentos industrializados, a serem definidos em norma técnica; 
VII - outros produtos definidos por ato administrativo da autoridade sanitária. 
Art. 56 - A obrigatoriedade prevista no artigo 55 desta lei aplica-se aos 
estabelecimentos de assistência à saúde, a seus responsáveis legais e técnicos, bem 
como a seus profissionais de saúde, em especial aos médicos e cirurgiões-dentistas. 
Art. 57 - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde 
estabelecerá o fluxo das notificações previstas nos artigos 55 e 56 desta lei, bem 
assim tornará públicos os instrumentos utilizados para a comunicação, às autoridades 
sanitárias, de eventos adversos à saúde 
TÍTULO VI 
ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA SAÚDE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 58 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, são 
consideradas de interesse da saúde todas as ações que, direta ou indiretamente, 
estejam relacionadas com a promoção, proteção e preservação da saúde, dirigidas à 
população e realizadas por órgãos públicos, empresas públicas, empresas privadas, 
instituições filantrópicas, outras pessoas jurídicas de direito público ou direito pnvado, 
bem como pessoas físicas. 
CAPÍTULO II 
ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
Art. 59 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, considera-se 
assistência à saúde a atenção à saúde prestada nos estabelecimentos definidos e 
regulamentados em norma técnica, destinados precipuamente à promoção, proteção, 
recuperação e à reabilitação da saúde, bem como à prevenção de doenças, inclusive 
asilos, casas de repouso ou congêneres. 
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Art. 60 - Devem implantar e manter programação permanente de controle de infecção 
os estabelecimentos de assistência à saúde que: 
I - preapuamente, assistem usuános em regime de internação hospitalar; 
II - assistem usuários em regime ambulatonal e contem com centro cirúrgico no qual 
sejam realizados procedimentos médico-cirúrgicos ambulatonais; 
III - assistem usuários em regime ambulatonal e realizem procedimentos médicos 
Invasivos em diagnose e terapia; 
IV - estejam definidos em norma técnica. 
§ 10  - A responsabilidade pessoal dos profissionais de saúde pelo controle de infecção 
em seus ambientes de trabalho independe da existência da programação permanente 
referida neste artigo. 
§ 2° - Os estabelecimentos de assistênaa à saúde devem manter comissão de controle 
de infecção que elabore procedimentos técnicos padronizados e coordene e execute 
ações inerentes à programação permanente de controle de infecção. 
§ 30 -A composição da comissão de controle de infecção dos estabeleamentos 
aludidos no inciso I do "caput" deste artigo deve atender às disposições da legislação 
federal pertinente e, no caso dos estabelecimentos referidos nos incisos II, III e IV, às 
disposições de regulamentação específica. 
Art. 61 - Os estabeleamentos de assistência à saúde e os veículos para transporte de 
paciente devem ser mantidos em ngorosas condições de higiene, observando-se as 
normas de controle de infecção estipuladas na legislação sanitána. 
Art. 62 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem adotar procedimentos 
adequados na geração, acondiaonamento, fluxo, transporte, armazenamento, destino 
final e demais questões relacionadas com resíduos de serviços de saúde, conforme 
legislação sanitária. 
Art. 63 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir condições 
adequadas para o exercício da atividade profissional na prática de ações que visem à 
proteção, promoção, preservação, recuperação e reabilitação da saúde. 
Art. 64 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir quadro de 
profissionais legalmente habilitados, em número adequado à demanda, às atividades 
desenvolvidas e à legislação profissional vigente. 
Parágrafo único - Os estabeleamentos de assistência à saúde que, por suas 
características e finalidades, destinam-se a prestar serviços em regime de internação 
hospitalar e em urgência e emergência ambulatonal ou pronto atendimento, devem 
contar com quadro de profissionais legalmente habilitados nas 24 (vinte e quatro) 
horas do dia, em número adequado à demanda e às atividades desenvolvidas, 
especialmente médicos e enfermeiros. 
Art. 65 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir instalações, 
equipamentos, instrumentais, utensílios e matenais de consumo indispensáveis e 
condizentes com suas finalidades e em perfeito estado de conservação e 
funcionamento, de acordo com normas técnicas específicas. 
Art. 66 - Cabe ao responsável técnico pelo estabelecimento e/ou serviço, o 
funcionamento adequado dos equipamentos utilizados nos procedimentos diagnósticos 
e terapêuticos, durante sua vida útil, instalados ou utilizados pelos estabelecimentos 
de assistência à saúde. 
§ 1 0  - Respondem solidariamente pelo funaonamento adequado dos equipamentos: 
I - o propnetáno, a quem caberá a compra do equipamento adequado, sua instalação, 
manutenção permanente e reparos; 
II - o fabncante, cabendo-lhe prover os equipamentos do certificado de garantia, 
manual de instalação, operacionalização, especificações técnicas e assistência técnica 
permanente; 
III - a rede de assistência técnica, cabendo-lhe garantir o acesso aos equipamentos 
nas condições estabelecidas no inciso II deste parágrafo. 

§ 2° - Os equipamentos, quando não estiverem em perfeitas condições de uso, devem 
ficar fora da área de atendimento ou, quando a remoção for impossível, exibir aviso 
inequívoco de proibição de uso. 
Art. 67 - Os estabelecimentos de assistência à saúde que utilizarem, em seus 
procedimentos, medicamentos ou substânaas psicotrópicas ou sob regime de controle 
especial, devem manter controles e registros na forma prevista na legislação sanitána. 
Art. 68 - Todos os estabeleamentos de assistênaa à saúde devem manter, de forma 
organizada e sistematizada, os registros de dados de identificação dos pacientes, de 
exames clínicos e complementares, dos procedimentos realizados ou da terapêutica 
adotada, da evolução e das condições de alta, apresentando-os à autoridade sanitária 
sempre que esta o soliatar, justificadamente, por escrito. 
Parágrafo único - Os documentos previstos no "caput" devem ser guardados pelo 
tempo previsto em legislação específica. 
CAPÍTULO III 
ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE INDIRETO DA SAÚDE 
Art. 69 - Para os fins deste Código, são considerados de interesse indireto da saúde 
todos os estabelecimentos e atividades nele não relacionados, cuja prestação de 
serviços ou fornecimento de produtos possa constituir risco à saúde pública. 
TÉrno VII 
VIGILÂNCIA DE DOENÇAS E AGRAVOS À SAÚDE 
CAPÍTULO I 
NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA DAS DOENÇAS 
E AGRAVOS À SAÚDE 
Art. 70 - As doenças e agravos de notificação compulsória, no âmbito do Município, 
serão definidas mediante normas técnicas especificas, em consonância com o 
estabelecido na legislação federal e estadual e neste Código. 
Parágrafo único - No âmbito do Município, devem também ser notificados aos órgãos 
de vigilância em saúde: 
I - os aadentes de trabalho; 
II - as doenças e agravos à saúde relacionados ao trabalho, 
III - os eventos adversos à saúde, decorrentes do uso ou emprego de produtos a que 
se referem os inasos I a VII do artigo 55 deste Código; 
IV - as doenças transmitidas por alimentos. 
Art. 71 - A notificação de doenças, quando compulána, deve ser feita à autoridade 
sanitária local por: 
I - médicos chamados para prestar cuidados ao doente, mesmo que não assumam a 
direção do tratamento; 
II - responsáveis por estabelecimentos de assistência à saúde e instituições médico-
sociais de qualquer natureza; 
III - responsáveis por laboratórios que executem exames microbiológicos, sorológicos, 
anátomo-patológicos ou radiológicos, 
IV - farmacêuticos, bioquímicos, veterinários, dentistas, enfermeiros, parteiras e 
pessoas que exerçam profissões afins; 
V - responsáveis por estabelecimentos prisionais, de ensino, creches, locais de 
trabalho, ou habitações coletivas em que se encontre o doente; 
VI - responsáveis pelos serviços de venficação de óbito e institutos médico-legais; 
VII - responsáveis pelo automóvel, caminhão, ônibus, trem, avião, embarcação ou 
qualquer outro meio de transporte em que se encontre o doente. 
§ 1 0  - A notificação de quaisquer doenças e agravos referidos neste artigo deve ser 
feita à simples suspeita e o mais precocemente possível, pessoalmente, por telefone 
ou por qualquer outro meio rápido disponível, à autoridade sanitária. 
§ 2° - As doenças e agravos referidos no "caput", que dependem de confirmação 
diagnostica, devem ter a confirmação da suspeita notificada após a realização dos 
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exames complementares, conforme norma técnica específica. 
Art. 72 - É dever de todo cidadão comunicar à autoridade sanitária local a ocorrência, 
comprovada ou presumível, de doença e agravos à saúde de notificação compulsória, 
nos termos do artigo 71. 
Art. 73 - A notificação compulsória de casos de doenças e agravos tem caráter sigiloso, 
obrigando-se a autoridade sanitária a mantê-lo. 
Parágrafo único - Excepcionalmente, a identificação do paciente fora do âmbito 
médico-sanitário poderá ser feita em caso de grande nsco à comunidade, a critério da 
autondade e com conhecimento prévio do paciente ou de seu responsável, estando o 
ato formalmente motivado. 
Art 74 - As informações essenciais à notificação compulsória, bem como as instruções 
sobre o processo de notificação, constarão de normas técnicas. 
CAPÍTULO II 
INVESTIGAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA E MEDIDAS DE CONTROLE 
Art. 75 - Recebida a notificação, a autoridade sanitária deve proceder à investigação 
epidemiológica pertinente. 
§ 10  - A autoridade sanitária pode exigir e executar investigações, inquéritos e 
levantamentos epidemiológicos junto a indivíduos e a grupos populacionais 
determinados, sempre que julgar oportuno, visando à proteção da saúde, mediante 
justificativa por escrito. 
§ 20  - Quando houver indicação e conveniência, a autoridade sanitária pode exigir a 
coleta de amostra de material para exames complementares, mediante justificativa por 
escrito. 
Art. 76 - Em decorrência dos resultados par aais ou finais das investigações, dos 
inquéntos ou levantamentos epidemiológicos de que trata o artigo 75, fica a 
autoridade sanitária obrigada a adotar, prontamente, as medidas indicadas para 
controle da doença ou agravo à saúde, no que concerne a indivíduos, grupos 
populacionais e ao meio ambiente. 
Parágrafo único - De acordo com a doença, as ações de controle devem ser 
complementadas por medidas de combate a vetores biológicos e seus reservatórios. 
Art. 77 - As instruções sobre o processo de investigação epidemiológica em cada 
doença ou agravo à saúde, bem como as medidas de controle indicadas, serão objeto 
de normas técnicas. 
Art. 78 - Em decorrência das investigações epidemiológicas, a autoridade sanitária 
local deve adotar medidas pertinentes, podendo, inclusive, providenciar o fechamento 
total ou parcial de estabelecimentos, centros de reunião ou diversão, escolas, creches 
e quaisquer locais abertos ao público, durante o tempo julgado necessário, observada 
a legislação vigente. 
CAPITULO III 
VACINAÇÃO DE CARÁTER OBRIGATÓRIO 
Art. 79 - A direção municipal do Sistema único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, é responsável pela coordenação e execução 
dos programas de imunizações de interesse da saúde pública. 
Parágrafo único - A relação das vacinas de caráter obngatório no Município deverá ser 
regulamentada por norma técnica, em consonância com a legislação federal e 
estadual. 
Art. 80 - É dever de todo cidadão submeter-se à vacinação obrigatória, assim como os 
menores sob sua guarda ou responsabilidade. 
Parágrafo único - Só deve ser dispensada da vacinação obrigatória a pessoa que 
apresentar atestado médico e contra-indicação explícita de aplicação da vacina. 
Art. 81 - O cumprimento da obngatonedade das vacinações deve ser comprovado 
mediante atestado da vacinação, adequado à norma técnica referida no parágrafo 
único do artigo 80, emitido pelos serviços de saúde que aplicarem as vacinas 

Art. 82 - Os atestados de vacinação obrigatória não podem ser retidos por qualquer 
pessoa, natural ou jurídica 
Art. 83 - Todo estabelecimento de saúde, público ou privado, que aplique vacinas, 
obrigatórias ou não, deve cadastrar-se perante a autoridade sanitária competente. 
Parágrafo único - A autoridade sanitária deve regulamentar, em norma técnica, o 
funcionamento dos estabelecimentos referidos no "caput", bem como o fluxo de 
informações, cabendo-lhe, ainda, a responsabilidade por sua supervisão periódica. 
Art. 84 - As vacinas fornecidas pelo Sistema Único de Saúde - SUS são gratuitas, 
inclusive quando aplicadas por estabelecimentos de saúde privados, assim como os 
atestados que comprovem sua aplicação. 
Art. 85 - Todo e qualquer estabelecimento de assistência à saúde que desenvolva 
atividades de imunização, independentemente de sua natureza jurídica e forma de 
gerenciamento, é obrigado a enviar, trimestralmente, aos órgãos de vigilância em 
saúde, o número de doses aplicadas por mês, segundo o tipo de imunobiológico 
aplicado e faixa etária 
CAPÍTULO IV 
ATESTADO DE ÓBITO 
Art. 86 - D atestado de óbito é documento indispensável para o sepultamento e deverá 
ser fornecido por médico, em impresso especialmente destinado a esse fim. 
Art. 87 - Quando o óbito for decorrente de acidente, violência ou causa suspeita, 
segundo determinação legal, o atestado será fornecido por perito legista, após 
necropsia no Instituto Médico Legal. 
Art. 88 - Quando o óbito for decorrente de causa mal definida ou ocorrer sem 
assistência médica, o corpo deve ser encaminhado ao Serviço de Verificação de Óbitos 
para necropsia, conforme disposto na legislação vigente. 
CAPÍTULD V 
INUMAÇÕES, EXUMAÇÕES, TRASLADAÇÕES E CREMAÇÕES 
Art. 89 - As inumações, exumações, trasladações e cremações deverão ser 
disciplinadas em normas técnicas, em consonância com a legislação federal e estadual 
pertinente 
TÍTULO VIII 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
CAPÍTULO I 
FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA 
SAÚDE E DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, DE 
PRDDUÇÃO, EMBALAGEM E MANIPULAÇÃO DE 
PRODUTDS E SUBSTÂNCIAS DE 
INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 90 - Todos os estabelecimentos de interesse da saúde e os estabelecimentos 
comerciais, de produção, embalagem e manipulação de produtos e substâncias de 
interesse da saúde, antes de iniciarem suas atividades, devem encaminhar à 
autoridade sanitária declaração de que suas atividades, instalações, equipamentos e 
recursos humanos obedecem à legislação sanitária vigente, para fins de obtenção do 
Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde. 
§ 1 0  - Os estabelecimentos devem comunicar à autoridade sanitária competente as 
modificações nas instalações e equipamentos, bem como a inclusão de atividades e 
quaisquer outras alterações que repercutam na identidade, qualidade e segurança dos 
produtos ou serviços ofereados à população 
§ 20  - Os estabelecimentos comerciais que pretendam vender ou possibilitar o 
consumo de bebidas alcoólicas deverão informar tal pretensão à autoridade sanitária 
competente, em formulário próprio. 
§ 3 0  - Constatando que a declaração e a comunicação previstas no "caput" e no 
parágrafo 1 0  deste artigo são inverídicas, deverá a autoridade sanitária comunicar o 
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fato ao Ministério Público, para fins de apuração de eventual ilícito penal, sem prejuízo 
da adoção dos demais procedimentos administrativos. 
Art 91 - Todo estabelecimento que mantenha serviço de transporte de pacientes, bem 
como de produtos e substâncias de interesse da saúde, deve apresentar, perante a 
autondade sanitária competente, declaração individualizada de cada veículo, dela 
fazendo constar, obrigatoriamente, equipamentos e recursos humanos, para fins de 
cadastramento. 
Art. 92 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem contar com responsável 
técnico legalmente habilitado, que deverá estar presente durante o período de seu 
funcionamento. 
Parágrafo único - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde 
disciplinará, no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de 
estabelecimentos de interesse da saúde, excetuando-se os estabelecimentos de que 
trata o "caput" deste artigo. 
Art. 93 - Os estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem e manipulação de 
produtos e substâncias de interesse da saúde, cuja assunção de responsabilidade 
técnica estiver regulamentada na legislação vigente, devem contar com responsável 
técnico legalmente habilitado, que deverá estar presente durante o período de seu 
funcionamento 
Parágrafo único - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde, 
disciplinará, no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de 
estabelecimentos de produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Art. 94 - As empresas ou as pessoas físicas que mantêm estabelecimentos de interesse 
da saúde são responsáveis perante a autoridade sanitária competente, sem prejuízo da 
responsabilidade subsidiária de prestadores de serviços profissionais autônomos, bem 
como de outras empresas de prestação de serviços de saúde e assemelhados por ela 
contratados. 
Art. 95 - Ocorrendo a interdição de estabelecimentos de assistência à saúde ou de 
suas subunidades pelos órgãos de vigilância em saúde, a direção municipal do Sistema 
Único de Saúde - SUS deve suspender, de imediato, eventuais contratos e convênios 
que mantenha com tais estabelecimentos ou suas subunidades, pelo tempo em que 
durar a interdição. 
Art. 96 - Os órgãos públicos municipais responsáveis, sempre que solicitados pela 
autondade sanitária, prestarão as informações necessárias para o cumprimento das 
disposições desta lei 
CAPITULO II 
COMPETÊNCIAS 
Art. 97 - Os profissionais das equipes de Vigilância em Saúde, investidos nas suas 
funções fiscalizadoras, são competentes para fazer cumprir as leis e regulamentos 
sanitários, expedindo termos, autos de infração e de imposição de penalidades, 
referentes à prevenção e controle de tudo quanto possa comprometer a saúde. 
Parágrafo único - O Secretário Municipal da Saúde, bem como o dirigente do órgão de 
Vigilância em Saúde, sempre que se tomar necessário, podem desempenhar funções 
de fiscalização, com as mesmas prerrogativas e atribuições conferidas por este Código 
às autoridades fiscalizadoras. 
Art. 98 - A toda situação em que a autoridade sanitária concluir pela existência de 
violação de preceito legal deve corresponder, sob pena de responsabilidade 
administrativa, a lavratura de auto de infração. 
Art. 99 - As penalidades sanitárias previstas neste Código devem ser aplicadas sem 
prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis. 
Art. 100 - As autoridades sanitánas, observados os preceitos constitucionais, terão 
livre acesso a todos os locais sujeitos à legislação sanitána, a qualquer dia e hora, 
sendo as empresas obrigadas, por seus dirigentes ou prepostos, a prestar os 

esclarecimentos necessários ao desempenho de suas atribuições legais e a exibir, 
quando exigido, quaisquer documentos que digam respeito ao fiel cumprimento das 
normas de prevenção à saúde. 
Art. 101 - Nenhuma autoridade sanitária pode exercer as atribuições do seu cargo sem 
exibir a credencial de identificação fiscal, devidamente autenticada, fornecida pela 
autoridade competente 
§ 10  - Fica proibida a outorga de credencial de identificação fiscal a quem não esteja 
autorizado, em razão de cargo ou função, a exercer ou praticar, no âmbito da 
legislação sanitária, atos de fiscalização 
§ 20  - A credencial a que se refere este artigo deve ser devolvida para inutilização, sob 
as penas da lei, em casos de provimento em outro cargo público, exoneração ou 
demissão, aposentadoria, bem como nos de licenciamento por prazo superior a 90 
(noventa) dias e de suspensão do exercício do cargo. 
§ 30  - A relação das autoridades sanitárias deve ser publicada semestralmente pelas 
autondades competentes, para fins de divulgação e conhecimento pelos interessados, 
ou em menor prazo, a critério da autoridade sanitária competente, e por ocasião de 
exclusão e inclusão dos membros da equipe de vigilância sanitária. 
CAPITULO III 
ANÁLISE FISCAL 
Art. 102 - (VETADO) 
Art. 103 - Compete à autoridade sanitária colher amostras para análise fiscal de 
insumos, matérias-primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos, 
utensílios, embalagens, substâncias e produtos de interesse da saúde, com vistas à 
verificação da sua conformidade à legislação sanitária 
Parágrafo único - Sempre que houver suspeita de risco à saúde, a colheita de amostra 
para análise fiscal deve ser procedida com interdição cautelar do lote ou partida 
encontrada. 
Art 104 - A colheita de amostra para fins de análise fiscal deve ser realizada mediante 
a lavratura do termo de colheita de amostra e do termo de interdição, quando for o 
caso, dividida em 03 (três) invólucros invioláveis, conservados adequadamente, de 
forma a assegurar a sua autenticidade e características originais 
§ 1 0  - Se a natureza ou quantidade não permitir a colheita de amostra em tnplicata, 
deve ser colhida amostra única e encaminhada ao laboratório oficial para a realização 
de análise fiscal na presença do detentor ou fabricante do insumo, matéria prima, 
aditivo, coadjuvante, recipiente, equipamento, utensílio, embalagem, substância ou 
produto de interesse da saúde, não cabendo, no caso, perícia de contraprova 
§ 20  - Na hipótese prevista no parágrafo 1 0  deste artigo, se estiverem ausentes as 
pessoas mencionadas, deverão ser convocadas 02 (duas) testemunhas para presenciar 
a análise 
Art. 105 - Quando a análise fiscal concluir pela condenação dos insumos, matérias-
pnmas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos, utensílios, embalagens, 
substâncias e produtos de interesse da saúde, a autoridade sanitária deve notificar o 
responsável para apresentar defesa escrita ou requerer perícia de contraprova. 
Art. 106 - O laudo analítico condenatóno será considerado definitivo na hipótese de 
não ser apresentada defesa ou de não ser solicitada perícia de contraprova, pelo 
responsável ou detentor, no prazo de 10 (dez) dias. 
Art. 107 - Não cabe defesa ou recurso, após condenação definitiva, em razão de laudo 
laboratorial condenatóno da perícia final de contraprova 
CAPÍTULO IV 
DA INTERDIÇÃO, APREENSÃO E INUTILIZAÇÃO DE PRODUTOS, EQUIPAMENTOS, 
UTENSÍLIOS E ESTABELECIMENTOS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 108 - Quando o resultado da análise fiscal indicar que o produto constitui risco à 

M
at

ér
ia

 P
L 

22
2/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



X - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos; 
XI - proibição de propaganda; 
XII - cancelamento de autorização para funcionamento de empresa; 
XIII - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo; 
XIV - intervenção. 
Parágrafo único - Sem prejuízo das penalidades previstas neste artigo, o propnetáno 
do animal apreendido ficará sujeito ao pagamento de despesas com transporte, 
alimentação, assistênciavetennána e outras decorrentes da apreensão. 
Art. 119 - A penalidade de prestação de sennços à comunidade consiste em veiculação 
de mensagens educativas dirigidas à comunidade, aprovadas pela autoridade sanitária. 
Art. 120 - A penalidade de intervenção será aplicada aos estabelecimentos prestadores 
de serviços de saúde, indústrias de medicamentos, correlatos e outros, sempre que 
houver riscos iminentes à saúde, 
§ 1 0  - Os recursos públicos que venham a ser aplicados em um serviço privado 
durante a intervenção deverão ser cobrados dos proprietários em dinheiro ou em 
prestação de serviços ao Sistema Único de Saúde - SUS. 
§ 20  - A duração da intervenção limitar-se-á ao tempo julgado necessáno pela 
autoridade sanitária para que cesse o risco aludido no "caput" deste artigo, não 
podendo exceder o período de 180 (cento e oitenta) dias, 
§ 30  - A intervenção e a nomeação do interventor dos estabelecimentos apenados 
competem ao Secretário Municipal da Saúde, vedada a nomeação do então dirigente, 
sócios ou responsáveis técnicos, seus cônjuges e parentes até segundo grau 
Art. 121 - A penalidade de multa consiste no pagamento das seguintes quantias: 
I - nas infrações leves, de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 30,000,00 (trinta mil reais); 
II - nas infrações graves, de R$ 30.001,00 (trinta mil e um reais) a R$ 100.000,00 
(cem mil reais); 
III - nas infrações gravíssimas, de R$ 100.001,00 (cem mil e um reais) a R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais). 
§ 1 0  - Os valores previstos neste artigo deverão ser atualizados em 1 0  de janeiro de 
cada exercício, de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no 
exercício imediatamente anterior 
§ 20  - Na hipótese de extinção do índice referido no parágrafo 1 0  deste artigo, será 
adotado outro criado por legislação federal que, de igual modo, reflita a perda do valor 
aquisitivo da moeda. 
Art. 122 - A penalidade de interdição será aplicada de imediato, sempre que o risco à 
saúde da população o justificar, nas seguintes modalidades: 
I - cautelar; 
II - por tempo determinado; 
III - definitiva. 
Art. 123 - Para a graduação e imposição de penalidades, deverá a autoridade sanitária 
considerar: 
I - as circunstâncias atenuantes e agravantes; 
II - a gravidade do fato, tendo em vista as suas consequências para a saúde pública; 
III - os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias. 
Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto neste artigo e da aplicação da penalidade 
de multa, a autoridade sanitária competente deverá levar em consideração a 
capacidade económica do infrator 
Art. 124 - São circunstâncias atenuantes: 
I - a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do evento; 
II - o infrator, por espontânea vontade, imediatamente procurar reparar ou minorar as 
consequências do ato lesivo à saúde pública que lhe for imputado; 
III - ser o infrator primário. 

saúde, é obngatóna sua interdição ou do estabelecimento. 
Art. 109 - O detentor ou responsável pelo produto, equipamento e utensílios 
interditados, fica proibido de entregá-lo ao consumo ou uso, desviá-lo ou substituí-lo, 
no todo ou em parte, até que ocorra a liberação da mercadoria pela autoridade 
competente, sob pena de responsabilização civil ou criminal. 
§ 10  - Os locais de interesse da saúde só podem ser desinterditados mediante 
liberação da autoridade competente. 
§ 20  - A desobediência por parte da empresa acarretará a aplicação das penas cabíveis 
por responsabilização civil ou criminal, nos termos da legislação em vigor. 
Art. 110- Os produtos clandestinos de interesse da saúde, bem como aqueles com 
prazos de validade vencidos, devem ser interditados pela autoridade sanitária, a qual, 
após avaliação técnica, decidirá sobre sua destinação. 
Art. 111 - Nos casos de condenação definitiva, a autoridade sanitária deve determinar 
a apreensão ou inutilização do produto. 
Art. 112 - Quando o produto for considerado inadequado para uso ou consumo 
humano, mas passível de utilização para outros fins, a autoridade santtána deve lavrar 
laudo técnico circunstanciado, definindo o seu destino final. 
Art. 113 - Os produtos, equipamentos e utensílios de interesse da saúde 
manifestamente alterados, considerados de nsco à saúde, devem ser apreendidos ou 
inutilizados sumariamente pela autoridade sanitária, sem prejuízo das demais 
penalidades cabíveis. 
Parágrafo único - Na hipótese do "caput", a autoridade sanitária deve lavrar laudo 
técnico circunstanciado, ficando dispensada a colheita de amostra. 
Art. 114 - Cabem ao detentor ou responsável pelo produto, equipamentos e utensílios 
de interesse da saúde condenados, os encargos decorrentes do recolhimento, 
transporte e inutilização, acompanhados pela autoridade sanitária até não mais ser 
possível a utilização. 
Art. 115 - Os procedimentos de análise fiscal, interdição, apreensão e inutilização de 
produtos, equipamentos, utensílios e locais de interesse da saúde deverão ser objeto 
de norma técnica, 
CAPÍTULO V 
INFRAÇÕES SANITÁRIAS E PENALIDADES 
Art. 116 - Considera-se infração sanitária, para fins deste Código e das pertinentes 
normas técnicas, a desobediência ou a inobservância ao disposto nas normas legais e 
regulamentos que, por qualquer forma, se destinem à promoção, preservação e 
recuperação da saúde. 
Art. 117 - Responderá pela infração quem, por ação ou omissão, lhe deu causa, 
concorreu para sua prática ou dela se beneficiou. 
Parágrafo único - Exclui a imputação de infração a causa decorrente de força maior ou 
proveniente de eventos naturais ou circunstâncias imprevisíveis que vierem a 
determinar avaria, deterioração ou alteração de locais, produtos ou bens de interesse 
da saúde pública. 
Art 118 - As infrações sanitárias, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal 
cabíveis, serão punidas, alternativa ou cumulativamente, com penalidades de' 
I - advertência; 
II - prestação de serviços à comunidade; 
III - multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 500 000,00 (quinhentos mil reais); 
IV - apreensão de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
V - apreensão de animal; 
VI - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes, 
VII - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes, 
VIII - suspensão de venda de produto; 
IX - suspensão de fabricação de produto; 
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Art. 125 - São circunstâncias agravantes ter o infrator 
I - agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou má-fé; 
II - cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrente de ação ou 
omissão que contrane o disposto na legislação sanitária; 
III - deixado de tomar providênaas de sua alçada, tendentes a evitar ou sanar a 
situação que caracterizou a infração; 
IV - coagido outrem para a execução material da infração; 
V - reincidido. 
Art. 126 - Havendo concurso de arcunstâncias atenuantes e agravantes, a aplicação 
da penalidade deve ser considerada em razão das que sejam preponderantes. 
Art. 127 - A reincidência tornará o infrator passível de enquadramento na penalidade 
máxima. 
Art. 128 - Sempre que ocorrer infração sanitária que contenha indícios de violação de 
ética profissional, deverá a autondade sanitária comunicar os fatos aos conselhos 
profissionais. 
Art. 129 - São infrações de natureza sanitária, entre outras que se enquadrem no 
disposto no artigo 116 deste Código, com as correspondentes penalidades: 
I - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem 
e manipulação de produtos de interesse da saúde e estabeleamentos de assistência e 
de interesse da saúde, sem licença dos órgãos sanitános competentes ou contranando 
as normas legais vigentes. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, cancelamento de licença e/ou multa; 
II - construir ou fazer funcionar estabeleamentos comeraais, de produção, embalagem 
e manipulação de produtos de interesse da saúde, sem a presença de responsável 
técnico legalmente habilitado. 
Penalidade: advertênaa, prestação de serviços à comunidade, cancelamento da 
licença, interdição e/ou multa; 
III - transgredir qualquer norma legal e regulamentar e/ou adotar procedimentos na 
área de saneamento ambiental que possam colocar em risco a saúde humana. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, intervenção 
e/ou multa; 
IV - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, 
embalar ou reembalar, transportar ou utilizar produtos ou resíduos perigosos, tóxicos, 
explosivos, inflamáveis, corrosivos, emissores de radiações ionizantes, entre outros, 
contranando a legislação sanitária em vigor. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização, 
suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de registro, interdição, cancelamento 
da licença, proibição de propaganda, intervenção e/ou multa; 
V - construir ou fazer funcionar todo e qualquer estabelecimento de criação, 
manutenção e reprodução de animais, contranando as normas legais e regulamentos 
pertinentes. 
Penalidade: advertênaa, prestação de serviços à comunidade, apreensão, interdição 
e/ou multa; 
VI - reciclar resíduos sólidos infectantes gerados por estabelecimentos prestadores de 
serviços de saúde. 
Penalidade: interdição, cancelamento da licença e/ou multa; 
VII - manter condição de trabalho que ofereça nsco à saúde do trabalhador. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou 
total de equipamento, máquina, setor, local ou estabelecimento e/ou multa, 
VIII - obstar, retardar ou dificultar a ação fiscalizadora da autoridade sanitária 
competente no exercício de suas funções. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 

IX - omitir informações referentes a riscos conhecidos à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
X - fabncar, operar, comercializar máquinas ou equipamentos que ofereçam nsco à 
saúde do trabalhador. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou total do 
equipamento, máquina, setor, local, estabeleamento e/ou multa; 
XI - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, 
embalar ou reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, comprar, 
vender, ceder ou usar produtos de interesse da saúde, sem os padrões de identidade, 
qualidade e segurança. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão e 
inutilização, Interdição, cancelamento de licença e/ou multa; 
XII - comeraalizar produtos institudonais e de distribuição gratuita. 
Penalidade: interdição e/ou multa, 
XIII - expor à venda ou entregar ao consumi e uso produtos de interesse da saúde 
que não contenham prazo de validade, data de fabricação ou prazo de validade 
expirado, ou apor-lhes novas datas de fabricação e validade posterior ao prazo 
expirado. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XIV - rotular produtos de interesse da saúde contrariando as normas legais e 
regulamentares. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XV - fazer propaganda enganosa de produto ou serviço de saúde, contrariando a 
legislação sanitána em vigor. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
XVI - fazer propaganda de produtos farmacêuticos e produtos correlatos em 
promoções, ofertas, doações, ou por meio de concursos ou prêmios aos médicos, 
cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros profissionais de saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
XVII - instalar ou fazer funcionar equipamentos inadequados, em número insuficiente, 
conforme definido em norma técnica, em precánas condições de funcionamento ou 
contranando normas legais e regulamentos pertinentes em relação ao porte ou 
finalidade do estabelecimento prestador de serviços de assistênaa à saúde. 
Penalidade: advertência, interdição, apreensão, cancelamento de licença e/ou multa; 
XVIII - alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos a controle sanitário, 
modificar seus componentes, nome e demais elementos, sem a necessária autonzação 
do órgão sanitário competente. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XIX - deixar de implantar permanente programação de controle de infecção nos 
estabelecimentos de assistênaa a saúde, nos quais seja obngatóno programa de 
controle de infecção. 
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XX - realizar pesquisa clínica, de qualquer natureza, envolvendo os seres humanos, 
sem a autorização dos órgãos competentes 
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XXI - deixar de remeter à autondade sanitána competente, na forma solicitada, 
informações em saúde para fins de planejamento, correção finalística de atividades, 
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, controle de 
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e elaboração de estatísticas 
de saúde. 
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Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XXII - deixar de notificar à autondade sanitária competente doenças e agravos à saúde 
de notificação compulsória, inclusive acidentes de trabalho, doenças ou agravos à 
saúde relacionados ao trabalho, eventos adversos à saúde e doenças transmitidas por 
alimentos. 
Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XXIII - transgredir outras normas legais federais, estaduais e municipais, destinadas à 
promoção, prevenção e proteção à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, suspensão de fabricação ou venda, cancelamento de licença, proibição de 
propaganda, intervenção e/ou multa; 
XXIV - descumpnr atos emanados das autondades sanitárias visando à aplicação da 
legislação pertinente à promoção, prevenção e proteção à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de licença, proibição de 
propaganda, intervenção e/ou multa; 
XXV - desacatar autoridade sanitána no exercício de suas funções. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade e/ou multa. 
CAPÍTULO VI 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DAS 
INFRAÇÕES DE NATUREZA SANITÁRIA 
SEÇÃO I 
AUTO DE INFRAÇÃO 
Art. 130 - Quando constatadas irregulandades configuradas como Infração sanitária 
neste Código, ou em outros diplomas legais vigentes, a autoridade sanitária 
competente lavrará de imediato os autos de infração. 
Parágrafo único - As infrações sanitárias serão apuradas em processo administrativo 
própno, iniciado com o auto de infração, observados o nto e os prazos estabelecidos 
neste Código. 
Art. 131 - O auto de infração, a ser lavrado em 03 (três) vias, no mínimo, destinando-
se a primeira ao autuado, conterá: 
I - o nome da pessoa física ou denominação da pessoa jurídica autuada, especificando 
o seu ramo de atividade e endereço; 
II - o ato ou fato constitutivo da infração, o local, a hora e a data respectivos; 
III - a disposição legal ou regulamentar transgredirá; 
IV - a indicação dodispositivo legal que comina a penalidade a que fica sujeito o 
infrator; 
V - a indicação do prazo de 10 (dez) dias para defesa ou impugnação do auto de 
infração; 
VI - o nome e o cargo legíveis da autoridade autuante e sua assinatura; 
VII - o nome, a identificação e a assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu 
representante legal ou preposto e, em caso de recusa, a consignação do fato pela 
autoridade autuante e a assinatura de 02 (duas) testemunhas, quando possível. 
§ 10  - Na impossibilidade de ser dado conhecimento diretamente ao interessado, será 
ele cientificado do auto de infração por via postal, mediante carta registrada. 
§ 20  - Restando infrutífera, por qualquer motivo, a medida prevista no parágrafo 1 0  
deste artigo, a cientificação do interessado far-se-á por meio de edital a ser publicado 
uma única vez na imprensa oficial, considerando-se efetivada a notificação após 5 
(cinco) dias de sua publicação. 
Art. 132 - Configuram procedimento irregular de natureza grave a falsidade e a 
omissão dolosa no preenchimento dos autos de infração. 
Art. 133 - O não-cumprimento da obrigação subsistente, além da sua execução 
forçada, acarretará, após decisão irrecorrível, a imposição de multa diária, arbitrada de 

acordo com os valores correspondentes à classificação da infração, sem prejuízo das 
demais penalidades previstas na legislação vigente. 
SEÇÃO II 
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE 
Art. 134 - O auto de imposição de penalidade deve ser lavrado pela autoridade 
competente, após decomdo o prazo estipulado pelo artigo 131, inciso V, ou 
imediatamente após a data do indeferimento da defesa, quando houver. 
§ 10  - Nos casos em que a infração exigir a ação pronta da autoridade sanitária para 
proteção da saúde pública, as penalidades de apreensão, de Interdição e de inutilização 
devem ser aplicadas de imediato, sem prejuízo de outras eventualmente cabíveis. 
§ 20  - O auto de imposição de penalidade de apreensão, interdição ou inutilização, a 
que se refere o parágrafo 1 0  deste artigo, deve ser anexado ao auto de infração 
original, e, quando se tratar de produtos, acompanhado do termo respectivo, que 
especificará a sua natureza, quantidade e qualidade. 
Art. 135 - O auto de imposição de penalidade de multa, a ser lavrado em 3 (três) vias, 
no mínimo, destinando-se a primeira ao infrator, conterá: 
I - o nome da pessoa física ou jurídica e seu endereço; 
II - o número, a série e a data do auto de infração respectivo; 
III - o ato ou o fato constitutivo da infração e o local; 
IV - a disposição legal ou regulamentar infringida; 
V - a penalidade imposta e seu fundamento legal; 
VI - a indicação do prazo de 10 (dez) dias para interposição de recurso, contado da 
ciência do autuado; 
VII - a assinatura da autondade autuante; 
VIII - a assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu representante legal ou 
preposto, e, em caso de recusa, a consignação dessa circunstância pela autoridade 
autuante e a assinatura de 02 (duas) testemunhas, quando possível. 
Parágrafo único - Na impossibilidade de efetivação da providência a que se refere o 
inciso VIII deste artigo, observar-se-á o procedimento previsto nos parágrafos 1 0  e 20 
do artigo 131 deste Código. 
SEÇÃO III 
PROCESSAMENTO DAS MULTAS 
Art. 136 - Transcorndo o prazo fixado no inciso VI do artigo 135, sem que tenha 
havido interposição de recurso ou pagamento de multa, o infrator será notificado para 
recolhê-la no prazo de 30 (tnnta) dias ao órgão arrecadador competente, sob pena de 
cobrança judicial. 
Art. 137 - Havendo interposição de recurso, o processo, após decisão denegatória 
definitiva, será restituído à autondade autuante, para fins de lavratura da notificação 
de que trata o artigo 136. 
Parágrafo único - Não recolhida a multa no prazo de 30 (trinta) dias, o processo 
administrativo será encaminhado ao órgão competente para cobrança judicial. 
Art. 138 - O recolhimento das multas será feito na conta do Fundo Municipal de Saúde, 
mediante guia de recolhimento, que poderá ser forneada, registrada e preenchida 
pelos órgãos municipais. 
SEÇÃO IV 
RECURSOS 
Art. 139 - O infrator poderá oferecer defesa ou impugnar o auto de infração no prazo 
de 10 (dez) dias, contados da data de sua aentificação, observado o disposto nos 
parágrafos 1 0  e 20  do artigo 131 deste Código. 
Art. 140 - A defesa ou impugnação será julgada e decidida pelo superior imediato do 
servidor autuante, ouvindo-se este preliminarmente. 
Parágrafo único - No procedimento previsto neste artigo, observar-se-ão os seguintes 
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prazos, contados da data do respectivo recebimento do processo: 
I - 5 (cinco) dias para a manifestação do servidor autuante; 
II - 10 (dez) dias para o julgamento e decisão da defesa ou impugnação pelo superior 
imediato. 
Art. 141 - Da imposição de penalidade, poderá o infrator recorrer à autoridade 
imediatamente superior, no prazo de 10 (dez) dias, contados de sua ciência. 
Parágrafo único - Da aplicação da penalidade de intervenção pelo Secretáno Municipal 
da Saúde, caberá recurso ao Chefe do Poder Executivo, na forma da legislação em 
vigor, cuja decisão encerrará a instância administrativa. 
Art. 142 - Mantida a decisão cominatória, caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias: 
I - à instância definida pelo órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em 
Saúde, qualquer que seja a penalidade aplicada; 
II - das decisões da autoridade definida no inciso I deste artigo, ao Diretor do órgão 
coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde, quando se tratar de 
penalidade prevista nos incisos IV a XIII do artigo 118 ou de multa de valor 
correspondente ao previsto nos incisos II e III do artigo 121. 
Art. 143 - Os recursos serão decididos após a oitiva da autondade autuante, a qual 
poderá propor a revisão ou manutenção da decisão anterior. 
Art. 144 - Os recursos só terão efeito suspensivo nos casos de imposição de multa. 
Art. 145 - O infrator tomará ciência das decisões proferidas nos recursos pelas 
autondades sanitánas mediante publicação, na imprensa oficial, dos respectivos 
despachos. 
TITULO IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 146 - As Infrações às disposições legais de ordem sanitária prescrevem em 5 
(cinco) anos. 
§ 10  - A prescnção interromper-se-á pela notificação ou qualquer outro ato da 
a utondade sanitária que objetive a sua apuração e consequente imposição de 
penalidade. 
§ 20  - Não corre prazo prescricional enquanto houver processo administrativo 
pendente de decisão. 
Art. 147 - Os prazos previstos neste Código e nas pertinentes normas técnicas correm 
ininterruptamente. 
Art 148 - Quando o autuado for analfabeto ou fisicamente incapacitado, o auto poderá 
ser assinado "a rogo" na presença de 02 (duas) testemunhas ou, na falta destas, 
deverá ser feita a ressalva pela autondade autuante. 
Art. 149 - Os órgãos da Secretaria Municipal de Saúde, após decisão definitiva na 
esfera administrativa, farão publicar todas as penalidades aplicadas aos infratores da 
legislação sanitána. 
Art. 150 - O disposto neste Código deverá, na sua aplicação, ser compatibilizado com a 
legislação sanitária correlata vigente, prevalecendo sempre os parâmetros legais e 
técnico-científicos de proteção, promoção e preservação da saúde. 
Art 151 - Na ausência de norma legal específica, prevista neste Código e nos demais 
diplomas federais e estaduais vigentes, a autoridade sanitária, fundamentada em 
documentos técnicos reconhecidos pela comunidade científica, poderá fazer exigências 
que assegurem o cumprimento do artigo 2 0  desta lei. 
Art. 152 - Os órgãos de vigilância em saúde, em articulação com os órgãos que atuam 
na área do meio ambiente, devem proceder à análise e manifestação a respeito dos 
planos de gerenaamento de resíduos sólidos de serviços de saúde, elaborados pelos 
estabelecimentos de assistência à saúde, com vistas à sua aprovação ou reprovação. 
§ 10  - É de competência exclusiva dos órgãos de vigilância em saúde verificar se as 
condições propostas no plano de gerenaamento de resíduos sólidos de serviços de 
saúde aprovado estão sendo cumpridas pelos estabelecimentos de assistência à saúde. 

§ 20  - Os órgãos de vigilância em saúde devem cooperar com os órgãos que atuam na 
área do meio ambiente, quando solicitada a participação de seu quadro de pessoal 
especializado. 
Art. 153 - O descumpnmento das normas constantes da Lei no 10.309, de 22 de abril 
de 1987, caracteriza infração ao Código Sanitáno ora instituído, aplicando-se as 
penalidades e os procedimentos administrativos nele previstos. 
Art. 154 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias própnas, suplementadas se necessáno. 
Art. 155 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 

10.153, de 7 de outubro de 1986, no 10.770, de 8 de novembro de 1989, no 11.728, 
de 22 de fevereiro de 1995, no 12.039, de 11 de abril de 1996, no 12.268, de 19 de 
dezembro de 1996, no 12.369, de 13 de junho de 1997, no 12.371, de 
13 de junho de 1997, no 13.456, de 26 de novembro de 2002, e no 12.580, de 31 de 
março de 1998, bem como os artigos 20, 3o, 35, 36, 37, 38 e 39 da Lei no 10.309, de 
22 de abril de 1987. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14167  

Total de referências : 1  

19/5/2014 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

• 

LEI No 14.167 06/06/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento de lojistas e da 
permissão de uso de ambulantes que comercializem produtos irregulares. 
Projeto de Lei No 152/2006 (ver documento) 
Gilson Barreto 
Decreto no 47.801/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 52.432/2011 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
Ou DECRETO DE REGULAMENTACAO. 
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LEI N0  14.167, DE 6 DE JUNHO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  152/06, do Vereador Gilson Barreto - PSDB) 
Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento de lojistas e da 
permissão de uso de ambulantes que comercializem produtos irregulares. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Será cassada a licença de funcionamento do estabelecimento, da mesma forma 
que será cassada a permissão de uso do ambulante, que comercializar, adquirir, 
estocar ou expuser produtos de qualquer natureza que sejam falsificados, pirateados, 
contrabandeados ou fruto de descaminho. 
Art. 2° (VETADO) 
Art. 30  (VETADO) 
Art. 4° Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de junho de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de junho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : le9is 

Pesquisa : 14652  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 14.652 20/12/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas mu nicipais; altera o §1 0  

do art. Boda Lei Municipal no 14.501, de 20 de setembro de 20 07. 
Projeto: Projeto de Lei No 791/2007 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Legislação explicativa: Lei no 14.501/2007 - Concede incentivo fiscal às agremiações, federações e 

confederações desportivas sediadas no Município de São Paulo • (ver documento) 
Alterações: Lei 14.804/2008 - Acresce os §§ 1 0, 2 0 e 3 0  ao art. 1 0  desta Lei .; (ver documento) 

Lei 14.869/2008 - Altera o "caput" do art. 1 0 e acrescenta par. único ao art. 2 0  e o 
art. 1 0-A, a esta Lei. (ver documento) 
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LEI N° 14.652, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 791/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera o § 1 0  do 
art. 30  da Lei Municipal no 14.501, de 20 de setembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . As concessões e permissões de uso de áreas municipais deverão ser feitas, 
doravante, a título oneroso, mediante o pagamento de remuneração mensal, fixada 
por critérios do Executivo, excetuadas as hipóteses de efetiva prestação de serviços à 
população ou de estabelecimento de contrapartidas sociais devidamente propostas e 
avalizadas pela secretaria municipal competente, à qual caberá sua fiscalização. 
Art. 2o. Observadas as condições da Lei no 14.501, de 20 de setembro de 2007, as 
doações efetuadas por pessoa física ou jurídica ao Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão ser utilizadas pelas associações sem fins 
econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões de 
uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas. 
Art. 3o. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por 
escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a agremiações 
desportivas. 
§ 10 . A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e 
comprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato. 
§ 20 . O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de 
filiação a uma federação esportiva estadual. 
§ 3o. A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades 
da agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas 
quais desenvolvam atividades de natureza empresarial. 
Art. 40 . Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos 
os créditos tributários relativos ao Imposto Predial lançado antes da vigência desta lei 
e que se enquadrem nos termos do artigo anterior. 
Art. 50 . O § 1 0  do art. 3o da Lei Municipal no 14.501, de 20 de setembro de 2007, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 30 	  
§ 10 . Os créditos previstos no "caput" deste artigo serão totalizados em 31 de 
dezembro de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do 
exercício subseqüente. 
	 " (NR) 
Art. 6o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 454 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.804, DE 27 DE JUNHO DE 2008 
(Projeto de Lei no 392/08, dos Vereadores Celso Jatene - PTB e Antonio Carlos 
Rodrigues - PR) 
Acresce os §§ 1°, 20  e 3 0  ao art. 10  da Lei n° 14.652, de 20 de dezembro de 2007, 
que dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de junho de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  O art. 1° da Lei n° 14.652, de 20 de dezembro de 2007, passa a vigorar 
acrescido dos §§ 1°, 2° e 3°, com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
§ 1 0  Nos casos de regularização da ocupação de áreas públicas por entidades sem fins 
lucrativos de comprovado mérito social ou cultural, atestado pelas secretarias 
municipais competentes, a onerosidade a que se refere o "caput" deste artigo será 
exigida a partir da data da publicação desta lei. 
§ 20  A indenização pelo uso anterior do bem, referente ao período compreendido entre 
a data da publicação desta lei e a regularização da ocupação, nos termos do § 1° deste 
artigo, deverá ser apurada de acordo com os valores e critérios de retribuição 
pecuniária definidos na nova cessão, sendo cabível, a critério do Executivo, o 
pagamento em parcelas mensais, em até 60 (sessenta) meses, ou anuais, em até 5 
(cinco) anos. 
§ 30  Em face do disposto nos §§ 1° e 2° deste artigo, fica dispensada, nos casos de 
regularização, a adoção de providências administrativas ou judiciais visando a 
cobrança de indenização pelo uso anterior à data da publicação desta lei, cumprindo ao 
Executivo, pela unidade competente e utilizando-se da forma processual adequada, 
adotar as medidas necessárias ao arquivamento dos processos judiciais em curso que 
tenham esse objeto específico."(NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal • 
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LEI No 14.869, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 557/08, do Executivo) 
Altera o "caput" do artigo 1 0  e acresce dispositivos à Lei no 14.652, de 20 de 
dezembro de 2007, com a redação dada pela Lei no 14.804, de 27 de junho de 2008, 
que dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O "caput" do artigo 1 0  da Lei no 14.652, de 20 de dezembro de 2007, com a 
redação dada pela Lei no 14.804, de 27 de junho de 2008, que dispõe sobre as 
concessões e permissões de uso de áreas municipais, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 1 0 . As concessões e permissões de uso de áreas municipais deverão ser feitas, 
doravante, a título oneroso, mediante o pagamento de remuneração mensal ou anual, 
fixada por critérios do Executivo, excetuadas as hipóteses de efetiva prestação de 
serviços à população ou de estabelecimento de contrapartidas sociais, devidamente 
propostas e avalizadas pela secretaria municipal competente, à qual caberá sua 
fiscalização. 
	 " (NR) 
Art. 20 . O artigo 20  da Lei no 14.652, de 2007, passa a vigorar acrescido de parágrafo 
único, com a seguinte redação: 
"Art. 20 	  
Parágrafo único. Não poderão ser utilizados para os fins mencionados no "caput" deste 
artigo os valores já aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre serviços por elas 
prestados, nos termos do artigo 27 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, 
bem como os valores já aproveitados pelas agremiações, federações e confederações 
desportivas para abatimento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis das 
referidas entidades, nos termos da Lei no 14.501, de 20 de setembro de 2007." (NR) 
Art. 30 . A Lei no 14.652, de 2007, com a redação dada pela Lei no 14.804, de 2008, 
passa a vigorar acrescida do artigo 1 0-A, com a seguinte redação: 
"Art. 1 0-A. As leis e decretos que outorgarem concessão ou permissão de uso de áreas 
municipais deverão contemplar, além das demais normas pertinentes, disposição 
referente às multas e sanções aplicáveis em caso de falta ou atraso de pagamento da 
remuneração estipulada, bem como de descumprimento, total ou parcial, das 
obrigações a cargo do concessionário ou permissionário." (NR) 
Art. 40 . Os concessionários e permissionários que tiveram suas concessões ou 
permissões de uso de áreas municipais formalizadas antes da entrada em vigor da Lei 
no 14.652, de 20 de dezembro de 2007, cuja contrapartida seja não pecuniária ou 
mediante prestação de serviços à população, poderão, por meio de requerimento 
condicionado à aprovação do Executivo e desde que não ocorra prejuízo ao interesse 
público, optar pela forma de contraprestação estabelecida no artigo 1 0  da referida lei, 
conforme dispuser o regulamento. 
Art. 50 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

t=olhan° 	çg 	do proc. 

cr'13" f eune on lo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15193  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 15.193 11/06/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a substituição do titular da permissão de uso para exercício do 

comércio nas feiras livres por um preposto e um auxiliar, nas condições e para o fins 
que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 789/2007 (ver documento) 
Autor(es): Claudinho de Souza 
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PUBLICADO DOC 12/06/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.193, DE 11 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 789/07, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Dispõe sobre a substituição do titular da permissão de uso para exercício do 
comércio nas feiras livres por um preposto e um auxiliar, nas condições e para os 
fins que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  O titular da permissão de uso para exercício do comércio nas feiras livres, 
quando precisar ausentar-se, poderá ser substituído por um preposto e um auxiliar, 
os quais serão considerados seus representantes para efeito de receber autuações, 
notificações e ordens administrativas. 
Parágrafo único. O auxiliar substituirá o titular da permissão somente no caso de 
ausência do preposto. 
Art. 20  O preposto e o auxiliar deverão se cadastrar no órgão municipal 
competente, que estabelecerá as normas relativas à sua identificação. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15448  

Total de referências : 1  

  

1/1 
Título: LEI No 15.448 27/09/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a transferência das permissões de uso outorgadas nos termos da Lei 

no 5.062, de 18 de outubro de 1956, alterada pela Lei no 8.146, de 7 de novembro 
de 1974, para instalação de barracas ou bancas destinadas à venda de flores. 

Projeto: Projeto de Lei No 218/2008 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues; José Police Neto 

[ Back ] 

• 

• 

http:/fintranet/ 
	

1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

22
2/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



- asna n° G_J 	do proc. r. 
de 20.1(1  

O funcion rio 

Marl J 
té-^ , .cr 

Oliva ra 
vo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 28/09/2011, p. 1 c. 1 

LEI No 15.448, DE 27 DE SETEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 218/08, dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues - PR e José 
Police Neto) 
Dispõe sobre a transferência das permissões de uso outorgadas nos termos da Lei 
no 5.062, de 18 de outubro de 1956, alterada pela Lei no 8.146, de 7 de novembro 
de 1974, para instalação de barracas ou bancas destinadas à venda de flores. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Administração Municipal poderá, a seu critério, autorizar a transferência 
das permissões de uso para instalação de barracas ou bancas destinadas à venda 
de flores, que tenham sido outorgadas nos termos da Lei no 5.062, de 18 de 
outubro de 1956, alterada pela Lei no 8.146, de 7 de novembro de 1974, para 
quem atenda as exigências legais e regulamentares. 
Art. 20  No caso de falecimento, aposentadoria ou invalidez dos atuais 
permissionários, a transferência das permissões de uso de que trata esta lei poderá 
ser autorizada para os respectivos herdeiros, na ordem de sucessão legítima 
estabelecida no art. 1.829 do Código Civil Brasileiro. 
Art. 3 0  (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento de vinte) 
dias contados da data de sua publicação. 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de setembro de 2011, 
4580  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de setembro de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
,plha n° ão2.1 	do  " 	 proc. 

cl 
i\à c.-1149 202_ O run 

Base de dados : !agis 
Pesquisa : 15924  

Total de referências : 1  
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14rnIC0 Admi 

(8 
Ivo-RF 10.940 

1/1 
Titulo: LEI No 15.924 18/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 

Calendário Oficial o Dia da Feira Livre, a ser comemorado, anualmente, no dia 25 de 
agosto. 

Projeto: Projeto de Lei N°406/2013 (ver documento) 
Autor(es): Marquito 

Notas: - A ser comemorado anualmente no dia 25 de agosto. 
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PUBLICADO DOC 21/12/2013, p. 160 c. 2 

LEI No 15.924 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 406/13) 
(VEREADOR MARQUITO - PTB) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial o Dia da Feira Livre, a ser comemorado, anualmente, no dia 25 
de agosto. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CLXVIII do art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 
"CLXVIII - 25 de agosto: 
a) Dia do Parque São Rafael; 
b) Dia da Feira Livre;" 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
19 de dezembro de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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Câmara Municipal de São Paulo 

na  n°áa____do proc. !  

...)'' f-tunciona o 	de 2°..2"--  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15947  

Total de referências : 1  

Mari Jo é 1 , 	ra 
"r4cnico Admi i r 	o-RF 10.940 

      

1/1 
Titulo: LEI No 15.947 26/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras para comercialização de alimentos em vias e áreas públicas - 

comida de rua - e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 311/2013 (ver documento) 

Autor(es): Andrea Matarazzo; Arselino Tatto; Floriano Pesaro; Antonio Goulart; Marco Aurélio 
Cunha; Ricardo Nunes 

Regulamentação: Decreto no 55.085/2014 - Regulamenta este Decreto. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga a Lei n°12.736/1998. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 27/12/2013, p. 1, 3 c. todas, 1-2 

LEI No 15.947, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 311/13, dos Vereadores Andrea Matarazzo - PSDB, Arselino 
Tatto - PT, Floriano Pesado - PSDB, Goulart - PSD, Marco Aurélio Cunha - PSD e 
Ricardo Nunes - PMDB) 
Dispõe sobre as regras para comercialização de alimentos em vias e áreas públicas 
- comida de rua - e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  O comércio e a doação de alimentos em vias e áreas públicas - comida de 
rua - deverá atender aos termos fixados nessa lei, excetuadas as feiras livres. 
Art. 20  Esta lei tem como objetivo geral fomentar o empreendedorismo, propiciar 
oportunidades de formalização, e promover o uso democrático e inclusivo do 
espaço público. 
Art. 30  Para os efeitos dessa lei, considera-se comércio ou doação de alimentos em 
vias e áreas públicas as atividades que compreendem a venda direta ou a 
distnbuição gratuita ao consumidor, de caráter permanente ou eventual e de modo 
estacionário. 
Parágrafo único. O comércio de alimentos de que trata esse artigo será realizado 
conforme as seguintes categorias de equipamentos: 
I - categoria A: alimentos comercializados em veículos automotores, assim 
considerados os equipamentos montados sobre veículos a motor ou rebocados por 
estes, desde que recolhidos ao final do expediente, até o comprimento máximo de 
6,30m (seis metros e trinta centímetros); 
II - categoria B: alimentos comercializados em carrinhos ou tabuleiros, assim 
considerados os equipamentos montados em estrutura tracionada ou carregada 
pela força humana; 
III - categoria C: alimentos comercializados em barracas desmontáveis. 
Art. 40  (VETADO) 

Dos Alimentos 

Art. 50  Os alimentos autorizados a serem comercializados por cada categona serão 
definidos em decreto regu lamentador. 
Art. 60  Fica vedada a comercialização de bebidas alcoólicas pelos equipamentos das 
categonas A, B e C, exceto em caso de eventos mediante autorização específica do 
Poder Executivo. 

Da Comissão de Comida de Rua 

Art. 70  (VETADO) 
§ 10  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
§ 50  (VETADO) 
Art. 80  (VETADO) 
Art. 90  Decreto regulamentador disporá sobre o funcionamento e penodiadade da 
Comissão, complementada, se necessário, por ato do Subprefeito. 

Do Termo de Permissão de Uso 

Art. 10. (VETADO) 

§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  Fica vedada a concessão de Termo de Permissão de Uso - TPU a interessado 
inscrito no Cadastro Informativo Municipal - CADIN. 
Art. 11. Caberá ao Subprefeito competente a emissão do Termo de Permissão de 
Uso - TPU. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
Art. 12. A concessão do Termo de Permissão de Uso deverá levar em consideração: 
I - a existência de espaço físico adequado para receber o equipamento e 
consumidores; 
II - a adequação do equipamento quanto às normas sanitárias e de segurança do 
alimento em face dos alimentos que serão comercializados; 
III - a qualidade técnica da proposta; 
IV - a compatibilidade entre o equipamento e o local pretendido, levando em 
consideração as normas de trânsito, o fluxo seguro de pedestres e automóveis, as 
regras de uso e ocupação do solo; 
V - o número de permissões já expedidas para o local e período pretendidos; 
VI - as eventuais incomodidades geradas pela atividade pretendida; 
VII - a qualidade do serviço prestado, no caso de permissionário que pleiteia novo 
Termo de Permissão de Uso para o mesmo ponto. 
Art. 13. Fica vedada a instalação de equipamentos de qualquer categona nas Zonas 
Estritamente Residenciais - ZER. 
Art. 14. A instalação de equipamentos em passeios públicos deverá respeitar a 
faixa livre de 1,20m (um metro e vinte centímetros) para circulação. 
Art. 15. As solicitações de permissão que incidam sobre a utilização de vias e áreas 
públicas no interior de parques municipais serão analisadas pelo respectivo 
conselho gestor e decididas pelo Diretor do Departamento de Parques e Áreas 
Verdes da Secretaria do Verde e Melo Ambiente, aplicando-se todas as demais 
regras dessa lei. 
Parágrafo único. Poderá o Diretor negar, motivadamente, a emissão de Termo de 
Permissão de Uso - TPU, sendo-lhe vedada a emissão de Termo sem parecer 
favorável do Conselho Gestor. 
Art. 16. As solicitações de permissão que incidam sobre vias e áreas públicas 
limítrofes a parques municipais serão analisadas e decididas, conjuntamente, pelo 
Subprefeito e pelo Diretor do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 17. Os casos omissos serão decididos pelo Subprefeito. 
Art. 18. É vedada a concessão de mais de um Termo de Permissão de Uso - TPU à 
mesma pessoa jurídica. 
§ 1 0  É vedada a concessão de Termo de Permissão de Uso - TPU à pessoa fisica. 
§ 20  Não será concedida permissão de uso a sócio ou cônjuge de qualquer sócio de 
pessoa jurídica ou de titular de firma individual, já permissionánas. 
§ 30  (VETADO) 
§ 40  Fica limitado a 2 (dois) Termos de Permissão de Uso os contratos celebrados 
por meio de franquia empresarial, atendido ao disposto neste artigo. 
Art. 19. Um mesmo ponto poderá atender a dois permissionárlos diferentes desclEk ,  
que exerçam suas atividades em dias ou períodos distintos. 
Art. 20. A permissão de uso será suspensa, sem prévio aviso, nas hipóteses d8 R 
realização de serviços ou obras e de modificação na sinalização da vla quancli ■ Et; 
impedirem o regular estacionamento do equipamento no local autorizado.  

Parágrafo único. O permissionáno cuja permissão de uso tenha sido suspensa n 
casos de que trata esse artigo poderá requerer à Subprefeitura a sua transferênc 
para um raio de até 50 m do ponto atual, que decidirá. 
Art. 21. A permissão de uso poderá ser revogada a qualquer tempo 
descumprimento das obrigações assumidas em decorrência de sua outorga, beÇn _ 
como em atendimento ao Interesse público, mediante regular processeg 
administrativo, garantida a ampla defesa do interessado. 
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Art. 22. Todo evento organizado por pessoa jurídica de direito privado que ocorra 
em vias e áreas públicas ou em área privada de uso comum, com comercialização 
de alimentos por meio dos equipamentos previstos no art. 3 0, deverá ter 
responsável pelo controle de qualidade, segurança e higiene do alimento. 

Do Procedimento de Solicitação do 
Termo de Permissão de Uso 

Art. 23. O pedido terá início com a solicitação do interessado junto à Subprefeitura 
competente, assim considerada aquela em que se situa o local pretendido para 
localização do equipamento. 
§ 1 0  A solicitação deverá ser feita em formulário próprio e acompanhada dos 
seguintes documentos, sem prejuízo de outros a serem fixados em decreto 
reg u ia mentador: 
I - cópia do Cadastro de Pessoas Físicas do representante legal da pessoa jurídica; 
II - cópia do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica; 
III - identificação do ponto pretendido contendo rua, número, bairro, CEP, e foto do 
local, e definição do período e dias da semana em que pretende exercer sua 
atividade, não podendo ser inferior a 4 (quatro) horas nem superior a 12 (doze) por 
dia pleiteado; 
IV - descnção dos equipamentos que serão utilizados de modo a atender às 
condições técnicas necessárias em conformidade com a legislação sanitária, de 
higiene e segurança do alimento, controle de geração de odores e fumaça; 
V - indicação dos alimentos que pretende comercializar; 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - cópia do certificado de realização de curso de boas práticas de manipulação 
de alimentos; 
IX - descrição da utilização de toldos retráteis fixos ao veículo e de mobiliário 
(mesas, bancos e cadeiras), se assim desejar, no caso de equipamentos das 
categorias A, B e C. 
§ 20  Para a comercialização de alimentos em vias e áreas públicas por ocasião de 
eventos públicos ou privados o interessado deverá indicar o evento ou calendário 
de eventos do mesmo gênero ou local, os equipamentos e seus respectivos 
alimentos a serem comercializados, ficando vedada a permissão quando se tratar 
de evento que tenha por objeto central feira gastronômica ou similar. 
Art. 24. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 25. Para a realização de eventos na forma do art. 22, o responsável pelo 
mesmo deverá solicitar um único alvará junto à Subprefeitura, contemplando todos 
os equipamentos que serão instalados. 
Art. 26. (VETADO) 
Art. 27. Poderá a análise do pedido estabelecer as mudanças que julgar necessárias 
com relação à adequação técnica do equipamento, o grupo de alimentos que se 
pretende comercializar, localização, e colocação de toldo retrátil e fixo ao 
equipamento, mesas, bancos e cadeiras. 
Art. 28. Em caso de análise favorável do pedido, será realizado chamamento 
público para recebimento de propostas de interessados no mesmo ponto, que 
Indicarão a categoria de equipamento pretendido e os alimentos a serem 
comercializados. 
Art. 29. Edital do chamamento fixará prazo para que os interessados apresentem a 
documentação constante do art. 23 junto à Subprefeitura. 
Art. 30. Para os efeitos do chamamento público, o solicitante inicial não precisará 
manifestar-se novamente nem juntar nova documentação. 
Art. 31. Havendo mals de um interessado pelo mesmo ponto que também tenha 
apresentado a documentação completa e tempestivamente, a seleção será 
realizada atendendo aos criténos estabelecidos no art. 12. 

Art. 32. As sessões de seleção serão divulgadas no Diário Oficial da Cidade e 
deverão ocorrer na sede da Subprefeitura, sendo aberto ao acompanhamento dos 
interessados. 
Art. 33. O indeferimento da solicitação, devido à Inadequação do ponto pretendido, 
deverá ser informado pela Subprefeitura competente, mediante publicação no 
Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. Qualquer reconsideração posterior que viabilize a emissão do 
Termo de Permissão de Uso para o ponto, então considerado inadequado, deverá 
ser publicada no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 34. Aqueles que, comprovadamente, exerceram de modo contínuo nos últimos 
2 (dois) anos, antes da vigência dessa lei, atividade em determinado ponto, terão 
preferência pelo mesmo, ficando dispensados da seleção técnica, porém 
dependerão do atendimento dos requisitos constantes do art. 23. 
Art. 35. (VETADO) 
Art. 36. Findo o procedimento de seleção, a Subprefeitura deverá publicar no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 15 (quinze) dias, o Termo de Permissão de Uso, 
especificando a categoria do equipamento, alimentos autorizados na forma do art. 
50 , endereço de sua instalação, dias e períodos de funcionamento. 
Art. 37. Publicado o Termo de Permissão de Uso, o permissionário terá prazo de 90 
(noventa) dias, prorrogável justificadamente uma única vez por igual período, para 
se instalar efetivamente, realizar inspeção junto à Coordenação de Vigilância 
Sanitária antes de seu efetivo funcionamento, e comprovar a regularidade das 
alterações do veículo junto ao órgão de trânsito quando aplicável, sob pena de 
cancelamento do TPU. 

Da Renovação do Termo de Permissão de Uso 

Art. 38. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 39. (VETADO) 

Do Preço Público 

Art. 40. O preço público devido pela ocupação da área, a ser pago anualmente, será 
definido pelo Poder Executivo e terá como base de cálculo o valor do metro 
quadrado efetivamente utilizado constante da Planta Genérica de Valores e as 
categorias de equipamento. 

Do Permissionáno 

Art. 41. O permissionáno fica obrigado a: 
I - apresentar-se, durante o período de comercialização, munido dos documentos 
necessários à sua identificação e à de seu comércio, exigência que se aplica 
também em relação aos prepostos e auxiliares; co

- 

• 
O Z o O 

II - responder, perante a Administração Municipal, pelos atos praticados pogseu 
preposto e auxiliares quanto à observância das obrigações decorrentes dsr.—  z Ç.5t1)  

permissão e dos termos dessa lei; 	 o 

• 	

n 

III - pagar o preço público e os demais encargos devidos em razão do exerci 
atividade, bem como renovar a permissão no prazo estabelecido; 
IV - afixar, em lugar visível e durante todo o período de comercialização, 
Termo de Permissão de Uso; 
✓ - armazenar, transportar, manipular e comercializar apenas os alimen 
quais está autorizado; 
VI - manter permanentemente limpa a área ocupada pelo equipamento, bem 
o seu entorno, Instalando recipientes apropriados para receber o lixo prod 
que deverá ser acondicionado em saco plástico resistente e colocado na ca 
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observando-se os horários de coleta bem como cumprir, no que for aplicável, o 
disposto na Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
VII - coletar e armazenar todos os resíduos sólidos e líquidos para posterior 
descarte de acordo com a legislação em vigor, vedado o descarte na rede pluvial; 
VIII - manter higiene pessoal e do vestuário, bem como assim exigir e zelar pela de 
seus auxiliares e prepostos; 
IX - manter o equipamento em estado de conservação e higiene adequados, 
providenciando os consertos que se fizerem necessários; 
X - manter cópia do certificado de realização do curso de boas práticas de 
manipulação de alimentos peio permissionáno e por seus prepostos e auxiliares, e 
emitido por instituição de ensino regularmente inscrita no Ministério da Educação 
ou por técnicos das Supervisões de Vigilância em Saúde - SUVIS, ou por entidade 
particular credenciada junto à Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA. 
Art. 42. Ao menos um dos sócios da pessoa jurídica permissionária de qualquer 
equipamento deverá comparecer e permanecer presente no local da atividade e 
durante todo o período constante de sua permissão, sendo-lhe facultada a 
colaboração de auxiliares e prepostos. 
Art. 43. Somente será concedida permissão de uso para o solicitante cujo veículo 
esteja cadastrado junto ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS, para 
os equipamentos das categorias A e B. 
Art. 44. Será permitido ao titular da permissão solicitar, a qualquer tempo, o 
cancelamento de sua permissão, respondendo pelos débitos relativos ao preço 
público. 
Art. 45. Os permissionários de equipamentos das categonas A e B poderão obter, 
junto à concessionária de eletricidade, sua respectiva ligação elétrica, dentro dos 
procedimentos especificados pela concessionária. 
Art. 46. Fica proibido ao perrnissionário: 
I - alterar o seu equipamento; 
II - manter ou ceder equipamentos e/ou mercadorias para terceiros; 
III - manter ou comercializar mercadorias não autorizadas ou alimentos em 
desconformidade com a sua permissão; 
IV - colocar caixas e equipamentos em áreas públicas e em desconformidade com o 
Termo de Permissão de Uso; 
V - causar dano ao bem público ou particular no exercício de sua atividade; 
VI - permitir a permanência de animais na área abrangida pelo respectivo 
equipamento; 
VII - montar seu equipamento fora do local determinado; 
VIII - utilizar postes, árvores, gradis, bancos, canteiros e edificações para a 
montagem do equipamento e exposição das mercadorias; 
IX - perfurar calçadas ou vias públicas com a finalidade de fixar seu equipamento; 
X - comercializar ou manter em seu equipamento produtos sem inspeção, sem 
procedência, alterados, adulterados, fraudados e com prazo de validade vencido; 
XI - fazer uso de muros, passeios, árvores, postes, banco, caixotes, tábuas, 
encerados ou toldos, com o propósito de ampliar os limites do equipamento e que 
venham a alterar sua padronização; 
XII - apregoar suas atividades através de quaisquer meios de divulgação sonora; 
XIII - expor mercadorias ou volumes além do limite ou capacidade do 
equipamento; 
XIV - utilizar equipamento sem a devida permissão ou modificar as condições de 
uso determinado para tal; 
XV - jogar lixo ou detritos, provenientes de seu comércio ou de outra origem, nas 
vias ou logradouros públicos; 
XVI - utilizar a via ou área pública para colocação de quaisquer elementos do tipo 
cerca, parede, divisória, grade, tapume, barreira, caixas, vasos, vegetação ou 
outros que caracterizem o isolamento do local de manipulação e comercialização; 

XVII - colocar na via ou área pública qualquer tipo de carpete, tapete, forração, 
assoalho, piso frio ou outros que caracterizem a delimitação do local de 
manipulação e comercialização. 

Dos Equipamentos 

Art. 47. O armazenamento, transporte, manipulação e venda de alimentos deverá 
observar as legislações sanitárias vigentes no âmbito federal, estadual e municipal. 
Art. 48. Os equipamentos das categonas A e B deverão realizar, antes de seu 
efetivo funcionamento, inspeção de conformidade com a legislação sanitána junto à 
Coordenação de Vigilância Sanitána - COVISA. 
Art. 49. Decreto reguiamentador poderá dispor sobre os equipamentos mínimos 
necessários para exercício da atividade. 
Art. 50. Todos os equipamentos deverão ter depósito de captação dos resíduos 
líquidos gerados para posterior descarte de acordo com a legislação em vigor, 
vedado o descarte na rede pluvial. 
Art. 51. Os equipamentos não terão demarcação exclusiva em vias e áreas 
públicas, bem como estarão isentos do pagamento de zona azul, podendo 
permanecer nos termos de sua permissão. 

Da Fiscalização 

Art. 52. Compete à COVISA a fiscalização higiênico-sanitária e à Subprefeitura o 
atendimento do estabelecido no Termo de Permissão de Uso. 
Art. 53. Fica submetido à fiscalização o estabelecimento usado pelo permissionárlo 
para qualquer tipo de preparo ou manipulação do alimento a ser comercializado em 
vias e áreas públicas. 

Da Lei Cidade Limpa 

Art. 54. A veiculação de anúncios em qualquer equipamento deverá atender ao 
disposto na Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006. 

Da Doação e Distribuição 

Art. 55. Fica autorizada a doação e a distnbuição gratuita, em vias e áreas públicas, 
de alimentos manipulados e preparados para consumo imediato, condicionada à 
previa autonzação da Subprefeitura competente, dispensados o procedimento de 
chamamento público, a obtenção de Termo de Permissão de Uso e o pagamento de 
preço público. 
§ 1 0  O pedido de que trata esse artigo deverá vir acompanhado de descnção do 
equipamento a ser utilizado na doação ou distribuição, comprovação do 
atendimento das normas de higiene e segurança do alimento, do registro do local 
de produção junto à autondade competente, se o caso, e indicação do locai, dias e 
períodos pretendidos para a doação e distribuição. 
§ 20  Fica dispensada de autorização a distribuição de produtos industriallzkos 
registrados nos órgãos de vigilância sanitária e que não dependam de manipulagãg_ 

o 5. 

no que couber, as obrigações e vedagt 

Das Infrações Administrativas 

Art. 56. Considera-se infração administrativa toda ação ou omissão que vio 
regras para comercialização, doação ou distribuição de alimentos em vias e áíà 
públicas nos termos fixados nessa lei. — 

para preparo. 
§ 30  O interessado deverá observar, 
previstas nos arts. 41 e 46. 
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§ 10 São autoridades competentes para lavrar Auto de Infração e Imposição de 
Penalidade - AIIP e instaurar processo administrativo os funcionários da 
Coordenação de Vigilância Sanitária - COVISA e os assim designados pelas 
Subprefeituras. 
§ 20 Qualquer pessoa, constatando infração, poderá dirigir representação às 
autoridades relacionadas no parágrafo anterior. 
Art. 57. As infrações a essa lei ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes 
sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil e penal: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - apreensão de equipamentos e mercadorias; 
IV - suspensão da atividade; 
V - cancelamento do Termo de Permissão de Uso. 
Parágrafo único. Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, 
ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 
Art. 58. A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta lei e 
da legislação em vigor, ou de preceitos regulamentares, quando o permissionáno 
cometer uma das seguintes infrações: 
I - deixar de afixar, em lugar visível e durante todo o período de comercialização, o 
seu Termo de Permissão de Uso; 
II - deixar de portar cópia do certificado de realização do curso de boas práticas de 
manipulação de alimentos. 
Art. 59. A multa será aplicada, de imediato, sempre que o permissionário: 
I - não estiver munido dos documentos necessários à sua identificação e à de seu 
comércio; 
II - descumpnr com sua obrigação de manter limpa a área ocupada pelo 
equipamento, bem como seu entorno, instalando recipientes apropriados para 
receber o lixo produzido, que deverá ser acondicionado e destinado nos termos 
dessa lei; 
III - deixar de manter higiene pessoal e do vestuário, bem como exigi-las de seus 
auxiliares e prepostos; 
IV - deixar de comparecer e permanecer, ao menos um dos sócios, no local da 
atividade durante todo o período constante de sua permissão; 
V - colocar caixas e equipamentos em áreas particulares e áreas públicas 
ajardinadas; 
VI - causar dano a bem público ou particular no exercício de sua atividade; 
VII - montar seu equipamento ou mobiliário fora do local determinado; 
VIII - utilizar postes, árvores, grades, bancos, canteiros e residências ou imóveis 
públicos ou particulares para a montagem do equipamento e exposição de 
mercadoria; 
IX - permitir a presença de animais na área abrangida pelo respectivo equipamento 
e mobiliário; 
X - fazer uso de muros, passeios, árvores, postes, bancos, caixotes, tábuas, 
encerados, toldos ou outros equipamentos, com o propósito de ampliar os limites 
do equipamento e que venham a alterar sua padronização; 
XI - expor mercadorias ou volumes além do limite ou capacidade do equipamento; 
XII - colocar na calçada qualquer tipo de carpete, tapete, forração, assoalho, piso 
frio ou outros que caracterizem a delimitação do local de manipulação e 
comercialização dos produtos; 
XIII - perfurar calçadas ou vias públicas com a finalidade de fixar equipamento. 
§ 1 0  Será aplicada multa em caso de reincidência das infrações punidas com 
advertência. 
§ 20  O valor da multa de que trata este artigo será fixado em regulamento próprio. 
§ 30  (VETADO) 
Art. 60. A suspensão da atividade será aplicada quando o permissionário cometer 
uma das seguintes Infrações: 
I - deixar de pagar o preço público devido em razão do exercício da atividade; 

II - jogar lixo ou detritos, provenientes de seu comércio, ou de outra origem nas 
vias e logradouros públicos; 
III - deixar de destinar os resíduos líquidos em caixas de armazenamento e, 
posteriormente, descartá-los na rede de esgoto; 
IV - utilizar na via ou área pública quaisquer elementos que caracterizem o 
isolamento do local de manipulação e comercialização; 
V - não manter o equipamento em perfeito estado de conservação e higiene, bem 
como deixar de providenciar os consertos que se fizerem necessários; 
VI - descumpnr as ordens emanadas das autoridades municipais competentes; 
VII - apregoar suas atividades através de qualquer meio de divulgação sonora; 
VIII - efetuar alterações físicas nas vias e logradouros públicos; 
IX - manter ou ceder equipamentos ou mercadorias para terceiros; 
X - alterar o seu equipamento. 
§ 1 0  A suspensão será por prazo variável entre 1 (um) e 360 (trezentos e sessenta) 
dias em função da gravidade da infração. 
§ 20  Será aplicada a pena de suspensão das atividades em caso de reincidência das 
infrações punidas com multa. 
Art. 61. A apreensão de equipamentos e mercadonas deverá ser feita 
acompanhada do respectivo auto de apreensão e ocorrerá nos seguintes casos: 
I - comercializar ou manter em seu equipamento produtos sem inspeção, sem 
procedência, alterados, adulterados, fraudados e com prazo de validade vencido; 
II - utilizar equipamento sem a devida permissão ou modificar as condições de uso 
determinados pela lei ou aquelas fixadas pela vigilância sanitána; 
III - para as categonas A e B, utilizar equipamento que não esteja cadastrado junto 
ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS. 
Art. 62. O Termo de Permissão de Uso será cancelado por ato do Subprefeito nas 
seguintes hipóteses: 
I - reincidência em infrações de apreensão ou suspensão; 
II - quando houver transferência do Termo de Permissão de Uso ou alteração do 
quadro societário da empresa permissionária em desacordo com esta lei; 
III - quando o permissionáno armazenar, transportar, manipular e comercializar 
bens, produtos ou alimentos diversos em desacordo com a sua permissão. 
Parágrafo único. O cancelamento do Termo de Permissão de Uso também implicará 
na proibição de qualquer obtenção de novo Termo em nome da pessoa jurídica e de 
seus sócios. 
Art. 63. As infrações administrativas serão acompanhadas da lavratura de Auto de 
Infração e Imposição de Penalidade - AIIP. 
Art. 64. O Auto de Infração e Imposição de Penalidade - AIIP será lavrado em nome 
do permissionáno sócio-administrador, podendo ser recebido ou encaminhado ao 
seu representante legal, assim considerados os seus prepostos e auxiliares. 
Parágrafo único. Presumir-se-á o recebimento do Auto de Infração e Imposição de 
Penalidade - AIIP quando encaminhado ao endereço constante do Cadastro 
Nacional da Pessoa jurídica do permissionáno. 
Art. 65. O autuado terá prazo de 10 (dez) dias para apresentação de defesa, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeit'ura 
competente, contado da data do recebimento do Auto de Infração. 
§ 1 0  Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contadcit 
data da publicação da decisão no Diário Oficiai da Cidade. 	 3 
§ 20  A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 

Disposições Finais 
j"•<" 

Art. 66. Fica revogada a Lei n 0  12.736, de 16 de setembro de 1998, e% 
posteriores alterações. -n 
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Art. 67. Fica estabelecido prazo de 6 (meses) para que permissionános nos termos 
da Lei no 12.736, de 16 de setembro de 1998, procedam à compatibilização com 
esta lei, estando dispensados de pagamento de novo preço público. 
Art. 68. Fica estabelecido prazo de 6 (seis) meses para a regularização de que trata 
o art. 33 desta lei. 
Art. 69. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 70. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2013. 
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Título: DECRETO No 45.312 20/09/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o funcionamento dos varejões em áreas públicas municipais, bem como 

regulamenta a Lei no 13.702, de 24 de dezembro de 2003, que institui os varejões noturnos. 
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DECRETO N°45 312, DE 20 DE SETEMBRO DE 2004 

Dispõe sobre o funcionamento dos varejões em áreas públicas municipais, bem como 
regulamenta a Lei no 13.702, de 24 de dezembro de 2003, que Institui os varejões 
noturnos. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
CAPITULO I 
DOS VAREJÕES 
Art. 1 0 . Fica delegada aos Subprefeitos, no âmbito de suas respectivas áreas de 
atuação, competência para criar, localizar, suspender e extinguir os varejões em áreas 
públicas municipais, atendendo-se sempre ao interesse público, respeitando-se as 
exigências higiênico-sanitárias, vánas e urbanísticas em geral e as normas 
preestabelecidas pela Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB. 
Parágrafo único. Os varejões noturnos deverão ser localizados em regiões de alta 
densidade demográfica e funcionarão em áreas públicas municipais, em espaços 
confinados. 
Art. 2 0 . Os varejões de que trata este decreto serão destinados à comercialização de 
gêneros básicos de alimentação e produtos afins, realizada por meio de Cooperativas 
de Varejistas regularmente constituídas, voltadas à distribuição dos produtos 
especificados nos grupos mencionados no artigo 4 0  deste decreto, e terão seus preços 
controlados pela SEMAB. 
Art. 30. Para a instalação dos varejões, deverão ser obedecidas as seguintes normas: 
I - sempre que possível, manter distância mínima de 100 (cem) metros de unidades de 
saúde, postos de venda de combustíveis, templos religiosos e estabelecimentos de 
ensino públicos ou particulares; 
II - utilizar ruas, quando for o caso, que possam acomodá-los sem ocasionar prejuízos 
ao tráfego de veículos, com largura mínima de 6 (seis) metros entre as guias, 
preferencialmente planas, pavimentadas com asfalto e dotadas de galenas de águas 
pluviais (bocas-de-lobo), junto às quais, sempre que possível, se instalará a barraca de 
pescados; 
III - localizá-los, sempre que possível, em áreas que permitam o estacionamento de 
veículos, tanto dos usuários quanto dos cooperados, e que disponham de instalação 
sanitária acessível a todos; 
IV - quando instalados em vias públicas, evitar-se, sempre que possível, ruas com 
grande quantidade de árvores, postes e edifíaos, além das que apresentem declives. 
Parágrafo único. Caberá às Subprefeituras delimitar as áreas destinadas à realização 
dos varejões. 
CAPITULO II 
DOS GRUPOS DE COMÉRCIO 
Art. 40 . Os produtos comercializados nos varejões ficam classificados em grupos, a 
seguir descritos: 
I - Grupo 1 - verduras (hortaliças herbáceas, cujas partes comestíveis são as folhas, 
flores, hastes ou talos, podendo ser incluídas neste grupo as hortaliças tuberosas, 
como a beterraba e a cenoura, desde que acompanhadas de suas respectivas folhas e 
comercializadas em maços); 
II - Grupo 2 - legumes (hortaliças que produzem frutos comestíveis ou cujas partes 
alimentícias são subterrâneas - raízes, caules modificados e outros - inclusive 
abóboras, à exceção de batata, cebola e alho) e tomates; 
XII - Grupo 3 - batatas, cebolas e alhos; 
IV - Grupo 4 - frutas frescas em geral, nacionais ou importadas, exceto coco verde e 
banana; 

V - Grupo 5 - bananas; 
VI - Grupo 6 - ovos; 
VII - Grupo 7 - mel industrializado; 
VIII - Grupo 8 - cereais e grãos alimentícios; 
IX - Grupo 9 - macarrão e massas industrializadas; bolachas e biscoitos; doces em 
geral (enlatados ou empacotados); 
X - Grupo 10 - laticínios em geral; embutidos em geral (salsichas, linguiças 
industrializadas, paios, salames e outros frios); bacalhau e outros peixes secos ou 
salgados; carnes secas, salgadas ou defumadas, azeitonas e picles; 
XI - Grupo 11 - produtos alimentícios orientais (tofu, broto de feijão, broto de bambu e 
outros); 
XII - Grupo 12 - pescados de toda espéae, frescos ou resfriados; 
XIII - Grupo 13 - aves abatidas inteiras ou fracionadas; miúdos bovinos e de frango; 
bisteca, costela e lombo suínos; 
XIV - Grupo 14 - pastel, massa para pastel e salgados diversos fritos na hora; 
refrigerantes e água mineral envasada em copos ou garrafas descartáveis; 
XV - Grupo 15 - churros; refrigerantes e água mineral envasada em copos ou garrafas 
descartáveis; 
XVI - Grupo 16 - caldo de cana, refngerantes e água mineral envasada em copos ou 
garrafas descartáveis, 
XVII - Grupo 17 - coco verde e água de coco "in natura"; sucos de frutas 
industrializados. 
CAPÍTULO III 
DOS EQUIPAMENTOS 
Art. 50 . Os equipamentos serão divididos em setores, segundo seus ramos de 
comércio. 
Art. 6 0 . Para a comercialização dos produtos nos varejões, serão utilizadas barracas, 
obrigatoriamente dotadas de toldos que não permitam a passagem da luz e que 
abriguem todas as mercadonas expostas, bem como de anteparos (saias) frontais e 
laterais. 
Parágrafo único. Os toldos e anteparos (saias) deverão ser confeccionados em lona ou 
outro material equivalente, obedecendo ao padrão de cor estabelecido pela SEMAB, na 
tonalidade azul céu para os toldos e azul escuro para os anteparos (saias). 
Art. 70 . As dimensões dos equipamentos utilizados pelos cooperados na 
comercialização de seus produtos deverão obedecer aos seguintes limites 
I - metragem mínima de 4m 2  (2m x 2m); 
II - metragem máxima de 40m 2  (4m x 10m). 
Parágrafo único. As metragens a que se refere o "caput" deste artigo são válidas 
também para os cooperados que utilizam seus veículos como parte integrante dos 
respectivos equipamentos. 
Art. 80 . Durante o transporte e a comercialização de seus produtos, os cooperados, 
conforme os respectivos grupos de comérao, deverão utilizar veículos, equipamentos e 
utensílios que obedeçam, também, às seguintes especificações: 
I - para a comeraalização dos produtos classificados nos Grupos 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7, 
deverão ser utilizadas barracas constituídas de cavaletes, tabuleiros de 2 (dois) metros 
de compnmento e 1 (um) metro de largura com cobertura, sendo que para os 
produtos classificados no Grupo 3 poderão ser utilizados estrados, para a venda 
diretamente em sacos; 
II - para a comercialização dos produtos classificados nos Grupos 8 e 9, deverão ser 
utilizadas barracas providas de vitrinas, prateleiras, estrados e balcões, devendo o 
transporte e a exposição dos produtos ser efetuados em recipientes confeccionados em 
matenal liso, resistente, impermeável, de fácil limpeza e higienização; 
III - para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 10 e 11, deverão ser 
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utilizados veículos fechados, dotados de revestimento interno confeccionado em 
material liso, resistente, impermeável, de fácil limpeza e higienização; os produtos 
perecíveis, que necessitam de refrigeração para sua conservação, deverão ser 
transportados em recipientes fechados e isotérmicos, confeccionados em material liso, 
resistente, impermeável, de fácil limpeza e higienização, utilizando-se gelo picado em 
seu interior para a manutenção da temperatura adequada aesses produtos, não sendo 
permitida a utilização de caixas de isopor; para a comercialização dos produtos 
deverão ser utilizadas barracas providas de vitrinas, prateleiras, estrados, balcões e 
ganchos estanhados; 
IV - para o transporte e conservação dos produtos classificados nos Grupos 12 e 13, 
deverão ser utilizados veículos que possuam revestimento isotérmico, recolhendo-se a 
água proveniente do degelo e os resíduos em recipientes apropriados, sendo vedada a 
utilização de recipientes de madeira; os produtos deverão estar acondicionados em 
recipientes confeccionados em material liso, resistente, impermeável, de fácil limpeza 
e higienização; para a comercialização dos produtos, deverão ser utilizadas barracas 
providas de balcões, vitrinas e recipientes para o acondicionamento dos mesmos, 
confeccionados em material liso, resistente, impermeável, de fácil limpeza e 
higienização, para os produtos classificados no Grupo 13, poderão ser utilizados 
ganchos estanhados; 
V - para a comercialização dos produtos classificados nos Grupos 14 e 15, deverão ser 
utilizadas barracas com balcões de material liso, resistente, impermeável, de fácil 
limpeza e higienização e incombustível, devendo estar aparelhadas de modo a permitir 
que todas as operações de fritura sejam feitas em seu interior; todos os utensílios e 
equipamentos empregados na atividade serão de matenais lisos, resistentes, 
impermeáveis, de fácil limpeza e higienização e os botiiões de gás deverão ser 
mantidos conforme normas do Conselho Nacional de Petróleo; 
VI - para a comercialização dos produtos classificados no Grupo 16, poderão ser 
utilizadas barracas ou veículos, motorizados ou não, aparelhados de modo a permitir 
que o armazenamento e todas as operações de moagem sejam realizados em seu 
Interior; os balcões deverão ser de material liso, resistente, impermeável, de fácil 
limpeza e higienização, devendo o equipamento compor-se de: 
a) fonte motriz à propulsão humana, elétrica ou combustível; 
b) moenda de fácil limpeza; 
c) utensílio para coletar o produto exclusivamente em aço inoxidável; 
d) recipiente de material resistente e de fácil limpeza para receber os copos usados e 
os detritos provenientes da moagem, os quais serão acondicionados em sacos plásticos 
para posterior recolhimento; 
VII - para a comercialização dos produtos classificados no Grupo 17, deverão ser 
utilizadas barracas providas de balcões confeccionados em material liso, resistente, 
impermeável, de fácil limpeza e higienização, aparelhadas de modo a permitir que o 
armazenamento dos produtos e a operação de extração da água do coco sejam 
realizados em seu interior, devendo a extração ser efetuada por meio de equipamento 
apropriado a esta finalidade, confeccionado em material liso, resistente, de fácil 
limpeza e higienização, dando-se preferência ao aço inoxidável, sendo o equipamento 
composto de. 
a) mecanismo para perfuração da casca do coco; 
b) compartimento fechado, munido de serpentina envolta por gelo, no interior da qual 
circulará a água obtida após a perfuração dos frutos, que será servida por meio de 
dispositivo apropriado, devendo esse equipamento apresentar-se sempre bem 
conservado e higienizado; 
c) recipiente de material resistente e de fácil limpeza, para receber os utensílios 
descartáveis e os detritos provenientes da comercialização, que serão acondicionados 
em sacos plásticos para posterior recolhimento. 

Art. 90. Para os produtos classificados nos Grupos 12, 13, 14, 15, 16 e 17, será 
obrigatória a utilização de água potável para a lavagem de mãos e utensílios, bem 
como de materiais apropriados para limpeza. 
Parágrafo único. Em caso de inexistência de água corrente, será exigido o uso de 
recipiente apropriado, com capacidade mínima para 50 (cinquenta) litros de água 
potável. 
CAPÍTULO IV 
DA COMERCIALIZAÇÃO 
Art 10. É proibida a venda de carne bovina "in natura" nos varejões. 
Art. 11. A comercialização de pescado fracionado ou em filés só será permitida desde 
que sejam preparados, inspecionados, embalados e devidamente rotulados nos 
estabelecimentos de origem ou quando o pescado for fracionado ou filetado por 
solicitação do comprador e na sua presença 
Art. 12. A comercialização de camarões frescos sem carapaça, bem como de bisteca, 
costela e lombo suínos só será permitida desde que sejam preparados, Inspecionados, 
embalados e devidamente rotulados nos estabelecimentos de origem. 
Art. 13. Os produtos perecíveis, classificados nos Grupos 10 e 11, deverão 
permanecer, durante todo o tempo de exposição para venda, no interior das vitrinas, 
devidamente embalados, acondicionados em recipientes confeccionados em material 
1150, resistente, impermeável, de fácil limpeza e higienizaçâo e recobertos por gelo 
picado para a manutenção da temperatura adequada à sua conservação 
Art. 14. Os produtos classificados no Grupo 12, deverão estar sempre recobertos por 
gelo picado, permanecendo, durante todo o tempo de exposição para venda, no 
interior das vitrinas, acondicionados em recipientes confeccionados em material liso, 
resistente, impermeável, de fácil limpeza e higienização 
Art. 15. A comercialização de aves abatidas, inteiras ou fracionadas, e de miúdos 
bovinos e de frango só será permitida desde que procedentes de estabelecimentos 
devidamente inspecionados pelas autoridades sanitárias, sendo que esses produtos, 
bem como bisteca, costela e lombo suínos, deverão permanecer, durante todo o tempo 
de exposição para venda, no interior das vitrinas, acondicionados em recipientes 
confeccionados em matenal liso, resistente, impermeável, de fácil limpeza e 
higienização, que por sua vez serão apoiados sobre camadas de gelo, para a 
manutenção da temperatura adequada à conservação dos produtos 
Art. 16. Os produtos preparados, os que não possam ser higienizados e os que possam 
ser consumidos sem prévia cocção, deverão estar devidamente protegidos de 
contaminação por impurezas. 
Art. 17. A comercialização de queijo ralado, frios, laticínios e produtos fracionados ou 
fatiados só será permitida quando os mesmos forem preparados, inspecionados, 
embalados e devidamente rotulados nos estabelecimentos de origem ou quando o 
corte for solicitado pelo comprador e na sua presença. 
Art 18. Massas alimentícias e bolachas, quando vendidas a granel, deverão estar 
devidamente protegidas de qualquer contaminação por impurezas, constando o nome 
do produto, marca, nome e endereço do fabricante e prazo de validade. 
Art. 19 Os pastéis, salgados e churros deverão ser fritos em tachos de aço inoxidável 
ou ferro galvanizado e servidos de maneira a evitar-se o contato manual com os 
alimentos, sendo que o cooperado fica obrigado à troca frequente do óleo utilizado 
para a fritura desses produtos. 
Art. 20. O coco deverá ser lavado previamente antes da comercialização, retirando-se 
todas as sujidades aderidas à casca. 
Art. 21. O caldo de cana, os sucos de frutas e a água de coco, quando extraída do 
fruto, deverão ser servidos em copos plásticos descartáveis, sendo vedado o uso de 
recipientes que possibilitem sua reutilização. 
Art. 22. Para o consumo da polpa do coco, quando o comprador o desejar, deverá ser 
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promovida a extração por meio de utensílio apropriado, confeccionado em aço 
inoxidável e a polpa deverá ser servida com a utilização de pratos e garfos 
descartáveis, sendo que a faca utilizada para a abertura do coco também deve ser 
confeccionada em aço inoxidável e apresentar-se sempre bem conservada e 
higienizada. 
Art. 23. A comercialização do mel só será permitida desde que embalado, inspecionado 
e devidamente rotulado no estabelecimento de ongem. 
Art. 24. O gelo utilizado pelos comerciantes cadastrados para a venda dos produtos 
classificados nos Grupos 10, 11, 12, 13, 16 e 17 deverá ser produzido com água 
potável e proveniente de estabelecimentos devidamente legalizados. 
Art. 25. Todos os cooperados, durante o período de comercialização de seus produtos, 
deverão utilizar vestimentas (jaleco e acessórios) padronizadas conforme especificação 
constante do Anexo Único, integrante deste decreto. 
CAPÍTULO V 
DO FUNCIONAMENTO DOS VAREJÕES 
Art. 26. Os varejões diurnos funcionarão de segunda a sexta-feira e nos finais de 
semana das 6 às 14 horas, e os varejões noturnos, das 17 às 23 horas 
§ 10 . O descarregamento e a montagem dos equipamentos não poderão ser iniciados 
antes das 6 horas, no caso de varejões diurnos, e das 17 horas, no caso de varejões 
noturnos, assim como a desmontagem e o carregamento deverão estar concluídos até 
as 14 e 23 horas, respectivamente, quando os locais utilizados para o funcionamento 
dos varejões deverão estar livres e desimpedidos para os serviços de limpeza. 
§ 2o. Durante o horáno de funcionamento dos varejões, fica proibido o trânsito e o 
estacionamento de veículos nas ruas a eles destinados, excetuando-se aqueles de 
propnedade dos cooperados e que fazem parte integrante dos respectivos 
equipamentos. 
Art. 27. Nas ruas em que são realizados os varejões, a localização dos equipamentos 
será feita de modo a não impedir o acesso de pedestres às residências, mantendo-se 
obrigatoriamente entre os equipamentos uma passagem mínima de 60 (sessenta) 
centímetros, que deverá estar sempre desimpedida 
Art. 28. Excepcionalmente, a critério do órgão competente, poderão funcionar no 
período das 6 às 14 horas os varejões já existentes na data de publicação deste 
decreto. 
Parágrafo único. O Executivo publicará, no prazo de 30 dias, a relação dos varejões 
contemplados no "caput" deste artigo. 
CAPÍTULO VI 
DA PERMISSÃO DE USO 
Art. 29. A ocupação dos espaços públicos destinados aos varejões será deferida na 
forma de permissão de uso, outorgada a título precáno, oneroso, intransferível, por 
prazo indeterminado e por intermédio de regular certame hatatório, a cargo da 
SEMAB. 
§ 10 . Poderão participar da licitação a que alude o "caput" deste artigo, as 
Cooperativas de Varejistas definidas no artigo 2o e constituídas segundo a legislação 
vigente. 
§ 20  Os documentos necessános à obtenção da permissão de uso, por intermédio de 
procedimento lidtatório, serão os exigidos na legislação que regula a maténa. 
§ 30 . As Cooperativas iniciarão suas atividades somente após o defenmento da 
permissão de uso e a lavratura do competente termo. 
§ 40. Constará do termo de permissão de uso a relação dos varejões nos quais as 
Cooperativas estarão aptas a comercializar. 
CAPÍTULO VII 
DA REMUNERAÇÃO DE USO 
Art. 30. A remuneração devida pela ocupação de área nos varejões será anual, 

calculada de acordo com a quantidade de varejões designados às Cooperativas, bem 
como das áreas por elas utilizadas - metro quadrado por varejão - com o acréscimo 
ofertado na proposta apresentada por ocasião do processo liatatóno, e cobrada em até 
12 (doze) parcelas mensais. 
Parágrafo único. O valor do m 2  (metro quadrado) de que trata o "caput" deste artigo 
será estabelecido e atualizado anualmente mediante decreto específico a ser editado 
pelo Executivo, prevalecendo para o ano em curso os preços constantes da Tabela II, 
item 11, do Decreto n°44.281, de 24 de dezembro de 2003. 
Art. 31. As Cooperativas, na hipótese de desistência da permissão de uso e 
consequente desocupação dos varejões, deverão comunicar o fato à SEMAB com, no 
mínimo, 60 (sessenta) dias de antecedência, a fim de que seja providenciada, em 
tempo hábil, a abertura de certame hatatóno para preenchimento das vagas. 
CAPÍTULO VIII 
DAS COOPERATIVAS 
Art. 32. As Cooperativas de Varejistas interessadas em operar nos varejões deverão 
estar constituídas em conformidade com a legislação vigente, comprovada sua 
regularidade fiscal por meio da documentação pertinente 
Parágrafo único. As Cooperativas respondem perante a Administração pelos atos de 
seus cooperados, no que diz respeito à observância da legislação municipal que rege a 
maténa. 
Art. 33. As Cooperativas serão responsáveis pela execução dos serviços de varrição, 
lavagem e desodorização de todos os locais utilizados para o funcionamento dos 
varejões ao final do período de comercialização, bem como pela instalação de 
equipamento sanitáno, quando inexistente no local. 
CAPITULO IX 
DAS OBRIGAÇÕES 
Art. 34. Os cooperados cadastrados para a comercialização de pescados, aves 
abatidas, miúdos bovinos e de frango, bisteca, costela e lombo suínos, pastéis e 
salgados, churros, caldo de cana, laticínios e embutidos em geral, deverão apresentar, 
quando solicitado pela fiscalização das Subprefeituras ou outro órgão competente, o 
número de registro dos respectivos veículos junto ao Cadastro Municipal de Vigilância 
Sanitária. 
Art. 35. Ocorrendo o extravio de documentos referentes à sua atividade, as 
Cooperativas deverão notificar o fato ao setor competente da SEMAB e requerer por 
escrito a 2a via. 
Art. 36. Os cooperados deverão, ainda, atender às seguintes obrigações: 
I - vender somente os produtos classificados em seus respectivos grupos de comércio; 
II - afixar preço sobre as mercadonas, de modo bem visível, observados os 
tabelamentos estabelecidos pelos órgãos competentes; 
III - instalar balança, a ser utilizada para a comercialização de seus produtos, em local 
que permita ao comprador verificar a exatidão do peso da mercadona adquirida, 
conservando-a devidamente atenda a cada 6 (seis) meses; 
IV - usar, no exercício de sua atividade, o uniforme estabelecido pela SEMAB, 
conforme o disposto no artigo 25 deste decreto, 
V - não lavar nem manipular mercadorias no local do varejão, ressalvado o disposto no 
artigo 90  deste decreto; 
VI - usar papel adequado para embrulhar os géneros alimentícios, vedado o emprego 
de jornais, impressos, papéis usados ou quaisquer outros que contenham substâncias 
químicas prejudiciais à saúde; 
VII - manter rigorosa higiene pessoal, do vestuáno, dos equipamentos e dos 
utensílios; 
VIII - manter sempre limpa, durante o período de comercialização, a área de 
localização de suas barracas, instalando, inclusive, redpientes próprios para receber 
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todo o lixo produzido, o qual deverá ser acondicionado em sacos plásticos para 
posterior recolhimento; 
IX - observar ngorosamente, naquilo que lhe couber, as exigências de ordem 
higiênico-sanitárias, previstas na legislação vigente; 
X - acatar ordens e instruções dos agentes vistores das Subprefeituras e demais 
autoridades competentes, devidamente identificados e credendados no exercício de 
suas funções; 
XI - franquear o acesso ao local de manipulação e acondicionamento dos alimentos, 
fora do recinto dos varejões, quando solicitado pelas autoridades competentes. 
Parágrafo único. Ficam proibidas aos cooperados a oferta e a venda de mercadorias 
fora do espaço delimitado pelas barracas. 
CAPITULO X 
DA FISCALIZAÇÃO 
Art. 37. A fiscalização dos varejões ficará a cargo das Subprefeituras, no âmbito de 
suas áreas de atuação, sendo exercida pelos agentes vistores e demais autoridades 
competentes. 
Parágrafo único. Fica proibido ao agente público, quando no exercício de suas funções 
nos varejões, efetuar compras, bem como tratar de interesse do cooperado junto a 
SEMAB ou as Subprefeituras. 
CAPÍTULO XI 
DAS PENALIDADES 
Art. 38. A permissão de uso, formalizada por despacho da SEMAB, poderá ser 
revogada a qualquer tempo, observado o interesse público, atendendo-se à 
precanedade do título e, ainda, quando ficar comprovada. 
I - infração a quaisquer dispositivos deste decreto; 
II - falta de pagamento do preço público, taxas e demais encargos devidos em razão 
do exercício da atividade; 
III - manutenção e exposição, durante a realização do varejão, de carne bovina "in 
natura", cuja comercialização está vedada por este decreto; 
IV - ausência à testa do equipamento, durante o período de comercialização, do 
cooperado ou do preposto devidamente cadastrado junto às Cooperativas para esse 
fim; 
V - prática, pela Cooperativa permIssionána ou por um de seus cooperados, de: 
a) atos de indisciplina, turbulência ou atentatónos à boa ordem e à moral; 
b) reincidência de infrações de caráter grave e gravíssimo, relativas à legislação 
sanitária vigente; 
c) desacato às ordens administrativas. 
§ 10 . Antenormente à revogação da permissão de uso, e considerando-se a gravidade 
da infração, poderá ser aplicada, preventivamente, uma advertência por escrito, 
apontando-se suas razões; persistindo a infração no mesmo ano civil, proceder-se-á à 
suspensão das atividades da Cooperativa permissionária no próximo dia da realização 
do varejão. 
§ 20 . No caso de aplicação de penalidade, em conformidade com o disposto no "caput" 
deste artigo, ficará ressalvada a cobrança de possíveis débitos existentes, não 
assistindo à Cooperativa direito a qualquer tipo de indenização, seja a que título for. 
CAPÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 39. Compete à SEMAB, além das outras atnbuições previstas neste decreto: 
I - elaborar normas pertinentes aos varejões, onentando e supervisionando o 
cumprimento da legislação; 
II - manter atualizado o cadastro das Cooperativas e dos respectivos cooperados; 
III - estabelecer e fiscalizar a cobrança do preço público, taxas e demais encargos 
devidos pelas Cooperativas, encaminhando relatónos mensais às respectivas 

Subprefeituras; 
IV - controlar, mediante a realização de estudos técnicos, os preços dos produtos 
comercializados nos varejões. 
Art. 40. Compete às Subprefeituras, além das outras atribuições previstas neste 
decreto: 
I - fiscalizar o cumprimento das normas legais referentes ao funcionamento dos 
varejões; 
II - notificar as Cooperativas que estiverem em desacordo com as normas 
preconizadas neste decreto e na legislação complementar vigente. 
Art. 41. Todos os produtos e equipamentos que se encontrarem em desacordo com as 
exigências legais serão apreendidos e recolhidos pelas respectivas Subprefeituras. 
§ 10. Os produtos alimentícios apreendidos, depois de relacionados, e constatada sua 
boa qualidade, serão encaminhados ao Banco de Alimentos da Cidade de São Paulo. 
§ 20. A destinação dos demais produtos apreendidos deverá obedecer o disposto no 
Decreto n°44.382, de 17 de fevereiro de 2004. 
§ 30. Nos casos mencionados nos parágrafos 1 0  e 20  deste artigo, não caberá aos 
infratores qualquer tipo de indenização. 
Art. 42. Os casos omissos serão apreciados e decididos conjuntamente pela SEMAB e 
pelas Subprefeituras respectivas. 
Art. 43. Aplicam-se as disposições deste decreto a todos os varejões instalados em 
áreas públicas do Município de São Paulo. 
Art. 44. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de setembro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
VALDEMIR FLAVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Abastecimento 
CARLOS ALBERTD ROUM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de setembro de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretáno do Governo Municipal 

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ARTIGO 25 DO DECRETO No 45.312, DE 20 
DE SETEMBRO DE 2004 
GRUPOS COR DO JALECO ACESSÓRIOS 
1 	 AZUL-MARINHO 
2 	 AZUL-MARINHO 
3 	 AZUL-MARINHO 
4 	 AZUL-MARINHO 
5 	 AZUL-MARINHO 
6 	 BRANCO 
7 	 BRANCO 
8 	 BRANCO 
9 	 BRANCO 
10 	 BRANCO 
11 	 BRANCO 
12 	 BRANCO 

13 	 BRANCO 

GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
BOTAS DE P.V.C. E GORRO OU BONÉ, 
AMBOS NA COR BRANCA; LUVAS 
DESCARTÁVEIS 
BOTAS DE P.V.C. E GORRO OU BONÉ, AMBOS NA 
COR BRANCA; LUVAS DESCARTÁVEIS 
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Título: DECRETO No 52.432 21/06/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova regulamentação à Lei no 14.167, de 6 de junho de 2006, que dispõe sobre a 

cassação do auto de licença de funcionamento de lojistas e da permissão de uso de 
ambulantes que comercializem produtos irregulares no Município de São Paulo; disciplina a 
fiscalização do comércio irregular e delitos conexos; revoga o Decreto no 47.801, de 23 de 
outubro de 2006. 

Revogação: Revoga o Decreto no 47.801/2006. (ver documento) 

Legislação explicativa: Decreto no 47.801/2006 - Regulamenta a Lei n° 14.167, de 6 de junho de 2006, que dispõe 
sobre a cassação do auto de licença de funcionamento de lojistas e da permissão de uso de 
ambulantes que comercializem produtos irregulares no Município de São Paulo. (y&E 
documento) 
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PUBLICADO DOC 22/06/2011, p. 1 c. 2-3 

DECRETO No 52.432, DE 21 DE JUNHO DE 2011 
Confere nova regulamentação à Lei no 14.167, de 6 de junho de 2006, que dispõe 
sobre a cassação do auto de licença de funcionamento de lojistas e da permissão de 
uso de ambulantes que comercializem produtos irregulares no Município de São 
Paulo; disciplina a fiscalização do comércio irregular e delitos conexos; revoga o 
Decreto no 47.801, de 23 de outubro de 2006. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO competir ao Gabinete de Gestão Integrada Municipal - GGI-M, 
criado pelo Decreto no 49.071, de 19 de dezembro de 2007, o planejamento de 
ações conjuntas envolvendo organismos federais, estaduais e municipais; 
CONSIDERANDO o Convênio celebrado em 1 0  de dezembro de 2009, entre o 
Ministério da Justiça, a Prefeitura Municipal de São Paulo e o Instituto Brasileiro de 
Ética Concorrencial - ETCO, para implantar o Programa "Cidade Livre de Pirataria e 
do Comércio Ilegal" no Município de São Paulo; 
CONSIDERANDO a constituição de grupo de trabalho permanente no Gabinete da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, integrado por representantes de 
diferentes entes federativos e da sociedade civil, visando à implementação do 
referido Programa e ao combate ao crime de contrabando ou descaminho e a 
delitos conexos, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei no 14.167, de 6 de junho de 2006, que dispõe sobre a cassação do 
auto de licença de funcionamento de lojistas e da permissão de uso de ambulantes 
que comercializem produtos irregulares, passa a ser regulamentada de acordo com 
as normas previstas neste decreto. 
Art. 20 . O Gabinete de Gestão Integrada Municipal - GGI-M, criado pelo Decreto no 
49.071, de 19 de dezembro de 2007, alterado pelo Decreto no 52.179, de 14 de 
março de 2011, promoverá a articulação com os organismos federais, estaduais, 
municipais e da sociedade civil, com vistas a ampliar a fiscalização e o combate ao 
comércio irregular, em ações a serem definidas conforme planejamento realizado 
com o Comitê de Combate à Pirataria, ao Contrabando e à Sonegação. 
Art. 30 . Serão cassados o auto de licença de funcionamento e o termo de permissão 
de uso, respectivamente, do estabelecimento ou do ambulante que comercializar, 
adquirir, estocar ou expuser produtos de qualquer natureza que sejam falsificados, 
pirateados, de origem duvidosa, contrabandeados ou fruto de descaminho. 
Parágrafo único. Para os efeitos deste decreto, consideram-se produtos falsificados, 
pirateados, de origem duvidosa, contrabandeados ou fruto de descaminho aqueles 
assim caracterizados preliminarmente, em razão de evidências de ausência de 
comprovação fiscal da origem lícita dos produtos, de representação das empresas 
titulares da marca ou de constatações realizadas pela Polícia Civil, Polícia Federal, 
Polícia Militar, Receita Federal, por integrantes da Guarda Civil Metropolitana 
capacitados para tanto ou por agentes vistores da Prefeitura Municipal de São 
Paulo. 
Art. 40 . Ao infrator serão assegurados o contraditório e o exercício do direito à 
ampla defesa, bem como a produção e a apresentação de provas, de acordo com o 
seguinte procedimento: 
I - se constatada a infração administrativa referida no artigo 3 0  deste decreto, a 
Subprefeitura competente autuará processo administrativo, do qual constarão os 
fatos e os fundamentos legais para aplicação da penalidade; 
II - o infrator será intimado para, em 5 (cinco) dias, oferecer defesa e indicar as 
provas que pretende produzir; 
III - se apresentado requerimento para produção de provas, a autoridade 
competente apreciará sua pertinência, em despacho motivado; 
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IV - o infrator será intimado para manifestar-se, em 3 (três) dias, sobre novos 
documentos juntados, quando for o caso; 
V - concluída a instrução, o Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos da 
Subprefeitura competente proferirá a decisão, devidamente motivada; 
VI - contra o despacho que determinar a cassação do auto de licença de 
funcionamento ou do termo de permissão de uso caberá recurso para o 
Subprefeito, cuja decisão encerrará a instância administrativa. 
§ 1o. Nos casos de edificação de uso não residencial com diferentes 
estabelecimentos e licenças de funcionamento, será avaliada a regularidade do 
imóvel e das licenças individuais. 
§ 20 . Na hipótese de regularidade do imóvel, poderão funcionar os 
estabelecimentos que exercerem suas atividades em conformidade com a 
respectiva licença de funcionamento e que não comercializarem produtos ilícitos. 
§ 30. Proferida a decisão administrativa final, nos termos deste artigo, a 
Subprefeitura competente procederá à ação fiscalizatória, visando ao encerramento 
da atividade ou à liberação do imóvel, para funcionamento dos diferentes 
estabelecimentos, total ou parcialmente. 
§ 40 • Nos casos em que for constatada, na ação fiscalizatória, a inexistência de 
licença de funcionamento, o estabelecimento será fechado e sofrerá às sanções 
aplicáveis de acordo com as regras previstas na legislação pertinente, sem prejuízo 
da continuidade da operação de fiscalização e averiguação complementares, 
inclusive com a apreensão de produtos e equipamentos, bem como a condução de 
pessoas, conforme o caso. 
Art. 50 . A fiscalização do cumprimento das disposições previstas na Lei no 14.167, 
de 2006, e neste decreto compete à Supervisão de Fiscalização da Coordenadoria 
de Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CPDU da Subprefeitura em cujo 
território estiver situado o estabelecimento ou em que tiver sido emitido o termo de 
permissão de uso para comércio ambulante. 
Art. 60 . A Guarda Civil Metropolitana - GCM, observado o disposto na Lei no 13.866, 
de 1° de julho de 2004, alterada pela Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, 
também participará, mediante planejamento conjunto, da fiscalização de 
irregularidades nos estabelecimentos a que se refere este decreto, verificando 
evidências de produtos falsificados, pirateados, de origem duvidosa, 
contrabandeados ou fruto de descaminho. 
§ 10 . A GCM poderá fazer a preservação do local, utilizando-se dos meios 
necessários para controle de entrada e saída de produtos ou pessoas, podendo 
também apoiar a ação do agente vistor da Subprefeitura competente, bem como 
dos demais organismos federais, estaduais e municipais, conforme o caso e 
observadas as respectivas competências. 
§ 20 . As atividades do estabelecimento poderão ser suspensas durante as 
operações de fiscalização, com vistas à segurança das atividades dos agentes dos 
diferentes organismos e da agilização e controle das apreensões. 
§ 30 . Em situações de flagrante delito, no caso de produtos falsificados, pirateados, 
contrabandeados ou fruto de descaminho, o Guarda Civil Metropolitano fará a 
apreensão dos produtos e conduzirá ao Distrito Policial os responsáveis por sua 
comercialização, bem como os produtos apreendidos; no caso de produtos de 
origem duvidosa, deverão ser levados ao depósito da Subprefeitura local, para os 
fins do disposto no artigo 4 0  deste decreto, em conformidade com o procedimento 
nele previsto. 
§ 4o. Na hipótese prevista no § 40  do artigo 4o deste decreto, a GCM, além de fazer 
a preservação do local para as apreensões e a proteção da ação fiscalizatória, 
efetuará monitoramento do local para coibir a reabertura e conduzirá os 
responsáveis à autoridade policial em caso de infração, por crime de desobediência, 
cabendo à Subprefeitura as providências de relacração e aplicação das sanções 
agravadas previstas na legislação pertinente. 
Art. 70 • O Gabinete de Gestão Integrada Municipal - GGI-M, por meio da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, e a Secretaria Municipal de Coordenação das 
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Subprefeituras poderão firmar parcerias e convênios e editar portarias conjuntas 
com organizações afins, visando aos propósitos previstos neste decreto. 
Art. 80 . O Gabinete de Gestão Integrada Municipal - GGI-M poderá requisitar apoio 
das Secretarias Municipais, no âmbito de suas competências, a fim de auxiliar nas 
operações realizadas para o combate ao comércio irregular e delitos conexos. 
Art. 90 . Os produtos ilícitos apreendidos serão acondicionados em embalagens 
apropriadas, fechadas por lacre, identificadas por lojas ou boxes e natureza dos 
produtos, e encaminhadas aos depósitos da Polícia Civil, da Receita Federal ou da 
Prefeitura, conforme a competência, para efeito dos inquéritos instaurados e, no 
caso de produtos contrafeitos, seus exemplares serão submetidos à perícia. 
§ 10 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana poderá viabilizar e manter 
depósitos específicos, dotados de sistema de segurança e procedimentos de 
controle, para a guarda dos produtos de apreensões resultantes do combate à 
pirataria ou contrafação e ao contrabando ou descaminho, especialmente os 
decorrentes das ações de que trata o artigo 2° deste decreto. 
§ 2°. A Secretaria Municipal de Segurança Urbana designará os agentes que 
atuarão nos procedimentos de controle e proteção dos depósitos, bem como os 
responsáveis pela exibição dos produtos perante a autoridade competente, 
conforme o caso e os entendimentos estabelecidos. 
§ 30 . Os produtos apreendidos de origem duvidosa serão encaminhados ao 
depósito da Subprefeitura competente ou indicado pela Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras. 
Art. 10. A suspeita de existência de produtos falsificados, pirateados, 
contrabandeados ou fruto de descaminho, comercializados ou estocados por 
ambulante ou estabelecimento, poderá ser comunicada à Subprefeitura, à Central 
de Atendimento 156 da Prefeitura Municipal de São Paulo, à Central 153 da Guarda 
Civil Metropolitana e a outros, conforme acordos firmados. 
Parágrafo único. Todas as denúncias serão disponibilizadas ao Gabinete de Gestão 
Integrada Municipal - GGI-M e às Subprefeituras, que planejarão ou adotarão as 
providências necessárias, em articulação com os organismos municipais, estaduais 
e federais, conforme o caso. 
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no. 47.801, de 23 de outubro de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de junho de 2011, 4580  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de junho de 2011. 
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PUBLICADO DOC 03/07/2012, p. 1 c. 1 

DECRETO No 53.256, DE 2 DE JULHO DE 2012 
Dispõe sobre a implantação de espaços destinados ao exercício do comércio 
ambulante. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, disciplinadora do 
comércio ambulante, prevê a implantação de áreas de comercialização popular; 
CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o comércio ambulante na Cidade de 
São Paulo, priorizando o uso racional do espaço público e minimizando os graves 
problemas decorrentes da concentração desordenada dessa atividade nas vias e 
logradouros públicos; 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, em conjunto 
com as Subprefeituras e ouvidas as Comissões Permanentes de Ambulantes, fica 
autorizada a adotar providências objetivando implantar espaços destinados 
exclusivamente ao exercício do comércio ambulante por pessoas com deficiências 
físicas de natureza grave e de capacidade reduzida e sexagenários, definidos nos 
termos do artigo 40  da Lei 11.039, 23 de agosto de 1991. 
Art. 20 . Ficam desde já indicados para a finalidade prevista no artigo 1 0  os 
seguintes locais: 
I - na região da Subprefeitura da Sé: Rua Rodrigo Silva com a Rua Assembléia, ao 
lado do Viaduto Dona Paulina, próximo à Praça Clóvis Beviláqua e à Estação Sé do 
Metrô; 
II - na região da Subprefeitura da Sé: Rua Vergueiro, em frente à Estação 
Vergueiro do Metrô, próximo aos Hospitais da Beneficiência Portuguesa e do 
Servidor Público Municipal; 
III - na região da Subprefeitura da Lapa: área sob o Viaduto Comendador Elias 
Nagib Breim, ao lado da estação de trem e do Terminal de Ônibus da Lapa, em 
frente ao Mercado Municipal da Lapa; 
IV - na região da Subprefeitura do Jabaquara: Rua Anita Costa com a Rua dos 
Comerciários, ao lado do Terminal de Ônibus do Jabaquara, próximo à Estação 
Jabaquara do Metrô; 
V - na região da Subprefeitura da Mooca: Rua Toledo Barbosa com a Rua Álvaro 
Ramos, próximo à Estação Belém do Metrô, ao lado da Radial Leste; 
VI - na região da Subprefeitura da Casa Verde: Largo do Peri, próximo ao Terminal 
de Ônibus Cachoeirinha e do Centro Comercial; 
VII - na região da Subprefeitura de São Miguel: Rua Salvador de Medeiros, na 
antiga Estação São Miguel da CPTM, próximo ao Centro Comercial de São Miguel. 
Art. 30 • Na implantação dos espaços destinados ao comércio deverão ser 
integralmente observadas as disposições previstas na Lei no 11.039, de 1991. 
Art. 40 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de julho de 2012, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho de 2012. 
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Alterações: Dec. 48.273/2007 - Altera o inciso IX do art. 26 deste Decreto.; (ver documento) 

Dec. 51.199/2010 - Altera o art. 5 0  e acresce o art. 32-A a este Decreto.; (ver 
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Dec. 51.678/2010 - Altera os artigos 5 0  e 32-A deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N 0  48.172, DE 6 DE MARÇO DE 2007 
Dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são confendas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DAS FEIRAS LIVRES 

Art. 1 0 . Feiras livres são equipamentos administrados pela Municipalidade, com a 
função de suplementar o abastecimento da região em que operam, por meio da 
comercialização, no varejo, de gêneros alimentícios e demais produtos existentes nos 
ramos de comércio. 
Art. 20 . As feiras livres, quanto à sua periodicidade, são classificadas em: 
I - comuns - quando realizadas uma vez por semana, em vias e logradouros públicos; 
II - confinadas - quando realizadas uma ou mais vezes por semana, em áreas 
delimitadas. 
Art. 3 0 . As feiras deverão observar, para sua instalação e remanejamento, além do 
impacto urbano e viário locais, as seguintes especificações técnicas: 
I - funcionar em vias públicas que possam acomodá-las, com largura mínima de 6m 
(seis metros) entre guias, preferencialmente planas, pavimentadas com asfalto e 
dotadas de galenas de águas pluviais (bocas-de-lobo), junto às quais, sempre que 
possível, serão instalados os equipamentos utilizados pelos feirantes cadastrados nos 
Grupos 11 e 12; 
II - ser localizadas, sempre que possível, em áreas que permitam o estacionamento 
dos veículos dos usuários e feirantes e que disponham de instalações sanitárias 
públicas ou particulares, acessíveis a todos; 
III - ser localizadas em vias públicas que não ocasionem prejuízo ao tráfego de 
veículos da região, evitando-se ruas arborizadas, com grande número de postes e 
edifícios e com declives acentuados; 
IV - respeitar a distância mínima de 100m (cem metros) da entrada de hospitais, 
unidades de saúde, necrotérios, cemiténos, templos religiosos, creches, 
estabelecimentos de ensino, delegacias, postos do Corpo de Bombeiros, postos de 
combustíveis e demais órgãos prestadores de serviços de utilidade pública, cujo acesso 
não possa ser interrompido; 
V - no mesmo dia da semana não poderão ser realizadas 2 (duas) ou mais feiras 
comuns que não guardem entre si a distância mínima de 800m (oitocentos metros), 
contados a partir de suas extremidades. 
Parágrafo único. Quando as Instalações sanitárias públicas ou particulares a que se 
refere o inciso II deste artigo ao forem suficientes para atendimento dos feirantes e 
usuános, a Administração Municipal poderá contratar a instalação de banheiros 
químicos, cujo custo será reembolsado pelos feirantes. 

cAPtruLo II 
DO FUNCIONAMENTO 

Art. 40 . As feiras livres funcionarão de terça-felra a domingo, excetuando-se os 
feriados dos dias 25 de dezembro (Natal) e 1° de janeiro (Ano Novo). 
Parágrafo único. O calendário previsto no "caput" deste artigo poderá ser alterado pela 
Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST, exclusivamente a seu critério, desde que 
configurada a necessidade técnica e/ou administrativa dessa excepcionalidade, 
mediante prévia comunicação aos feirantes e ampla divulgação à população. 
Art. 50• As feiras livres obedecerão aos seguintes horános: 

I - feiras comuns: 
a) entre 6h e 7h30min - descarregamento dos equipamentos e mercadorias e 
montagem das bancas; 
b) entre 7h3Omin e 13h3Omin - período de comercialização; 
c) entre 13h3Omin e 15h - desmontagem das bancas e carregamento dos caminhões 
com os equipamentos e mercadorias; 
II - feiras confinadas: dias e horários estabelecidos em função da necessidade 
específica do local em que estejam instaladas. 
§ 10 . Respeitado o disposto no artigo 3 0  deste decreto, poderão ser adotados horários 
diferenciados para a realização de determinadas feiras livres, desde que devidamente 
solicitado e justificado pela Subprefeitura correspondente à área de localização da 
feira. 
§ 20 . Deverão, ainda, ser atendidas as seguintes normas: 
I - durante as operações de carga e descarga dos equipamentos e mercadorias, bem 
como a montagem e desmontagem das bancas, ficam proibidos o uso de aparelhos 
sonoros e a emissão de ruídos que perturbem o sossego público; 
II - o horário estabelecido para a desmontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões com os equipamentos e mercadorias deverá ser rigorosamente cumprido, a 
fim de que o local de funcionamento da feira esteja livre e desimpedido de pessoas e 
coisas, com possibilidade de execução de serviços de limpeza e higienização; 
III - nos dias e horários de realização das feiras livres, o tráfego e estacionamento de 
veículos somente poderá ocorrer nos arredores do local de instalação das feiras, 
respeitada a legislação de trânsito, ficando proibidos nos locais de montagem das 
bancas; 
IV - excetuam-se da proibição prevista no inciso III deste parágrafo, os veículos dos 
feirantes que operam nos Grupos 11, 12 e 14, os quais integram os respectivos 
equipamentos, bem como outros que venham a se enquadrar nessa condição; 
V - a montagem dos equipamentos será realizada, preferencialmente, no leito 
carroçável das vias públicas, mantendo-se entre eles a distância mínima de 60cm 
(sessenta centímetros) e, quando houver necessidade de utilização das calçadas, essa 
distância deverá ser respeitada entre as bancas e as residências. 
Art. 60 . O descumprimento dos horários estabelecidos no artigo 5 0  deste decreto 
resultará na apreensão dos equipamentos e das mercadorias, bem como na aplicação 
das sanções administrativas previstas neste decreto, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas em lei. 

CAPÍTULO III 
DOS GRUPOS DE COMÉRCIO 

Art. 70 . Os produtos comercializados nas feiras livres ficam classificados nos grupos de 
comércio a seguir descntos, devendo ser observadas as metragens neles indicadas 
quanto aos respectivos equipamentos: 
Grupo 1 - verduras, legumes, raízes, tubérculos e tomate, exceto cebola, alho e 
batata: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 10m x 2m; 
Grupo 2 - cebola, alho, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco ralado, 

2 
enlatados, fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos 	 cs 	2  

CP 	7., Industrializados: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m; 	
o 

 

Grupo 3 - batata, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco ralado, enlatados?. o) z 
fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos industnalizadosl 
metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m; 
Grupo 4 - frutas frescas em gerai, nacionais ou importadas, exceto banana: metra 
mínima de 4m x 2m e máxima de 10m x 2m; 
Grupo 5 - banana: metragem de 6m x 2m; 

o 
ro. 
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Grupo 6 - ovos: metragem de 4m x 2m; 
Grupo 7 - macarrão, queijo ralado, bolachas e biscoitos, doces em geral (enlatados ou 
empacotados), todos industrializados: metragem de 6m x 4m; 
Grupo 8 - laticínios (produtos denvados do leite) industnalizados, margannas, 
conservas em geral, frutas secas e cristalizadas, azeitonas e picles, bacalhau e outros 
peixes secos ou salgados: metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 9 - embutidos Industrializados em geral (salsichas, lingüiças, paios, salames e 
outros tipos de frios), bacalhau e outros peixes secos ou salgados, carnes-secas, 
salgadas ou defumadas, banhas e gorduras comestíveis, pertences para feijoada: 
metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 10 - produtos alimentícios regionais industnalizados: metragem de 4m x 4m; 
Grupo 11 - pescados de toda espécie resfriados: metragens mínima de 8m x 4m e 
máxima de 10m x 4m; 
Grupo 12 - aves abatidas inteiras ou fracionadas, vísceras e miúdos de animais de 
corte, bisteca, costela e lombo suínos industrializados: metragens mínima de 6m x 4m 
e máxima de 8m x 4m; 
Grupo 13 - pastel e massa para pastel, salgados diversos fritos na hora: metragem de 
4m x 4m; 
Grupo 14 - caldo de cana, água de coco "in natura" e bebidas em geral (sucos de 
frutas industrializados, refngerantes, água mineral envasada em copos ou garrafas 
descartáveis): metragens de Sm x 4m ou 6m x 4m; 
Grupo 15 - comidas típicas em geral ("yakissoba", tapioca, pamonha e churros), doces 
caseiros e lanches rápidos (exceto aqueles à base de carnes), para consumo imediato: 
metragem de 4m x 2m; 
Grupo 16 - utensílios domésticos em geral: metragens mínima de 4m x 2m e máxima 
de 6m x 4m; 
Grupo 17 - armannhos, bijuterias, brinquedos e artigos de perfumana em geral, 
produtos para limpeza e higiene pessoal: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 
6m x 2m; 
Grupo 18 - roupas em geral, meias, lenços, gravatas, bonés, roupas de cama, toalhas 
de mesa e banho: metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 19 - calçados em geral, cintos e bolsas: metragens mínima de 4m x 4m e 
máxima de 6m x 4m; 
Grupo 20 - flores naturais, plantas em mudas e ornamentais, peixes ornamentais, 
rações e artigos correlatos: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6mx2m; 
Grupo 21 - alimentos, produtos diversos e serviços de reparo de equipamentos e 
utilidades domésticas em geral: metragens de 2m x lm ou 2m x 2m. 
§ 10 . O Grupo 21 tem a finalidade de atender aos portadores de deficiência ou 
mobilidade reduzida e aos Idosos, em razão de suas dificuldades de acesso ao mercado 
de trabalho. 
Subgrupo 21/01 - coco ralado "In natura", coco seco, limão, cheiro-verde, milho para 
pipoca e ervas aromáticas com finalidade de condimento; 
Subgrupo 21/02 - peças e acessórios para fogões, liquidificadores e panelas de 
pressão, pedras de afiar, sacos plásticos para lixo, sacos de pano, sacolas plásticas, 
miudezas para costura, acessórios para máquinas de costura, bijuterias, flores 
artificiais, pentes e presilhas para cabelos, cortadores e tesourinhas para unhas, 
artigos de papelaria em geral, livros e revistas usados, produtos artesanais não-
alimentícios e serviços de reparo de equipamentos e utilidades domésticas em geral. 
§ 20 . O interessado no comércio dos produtos e na prestação dos serviços 
estabelecidos no Grupo 21 deverá optar por um dos subgrupos descntos no § 1 0  deste 
artigo, ficando proibido o registro de mais de um subgrupo na mesma matrícula. 

§ 30 . Os equipamentos utilizados no comércio dos produtos e na prestação dos 
serviços estabelecidos no Grupo 21 deverão estar localizados, sempre que possível, ao 
longo da feira livre ou agrupados em um único setor. 
§ 40 . A Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST poderá, a seu exclusivo cnténo ou 
por solicitação motivada das Subprefeituras, reduzir ou aumentar a metragem dos 
equipamentos utilizados pelos feirantes, visando solucionar problemas de falta de 
espaço ou eliminar espaços vazios que permitam a prática do comércio irregular. 
§ 50 . Configurada a necessidade técnica e operacional do equipamento, devidamente 
justificada mediante parecer técnico da Supervisão de Feiras Livres de ABAST, poderá 
ser autorizada a unificação dos ramos de comércio previstos neste artigo para uma 
mesma área. 

CAPÍTULO IV 
DO TRANSPORTE E DOS EQUIPAMENTOS 

Art. 80 . Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 1, 2, 3, 4, 5, 16, 17, 
18, 19, 20 e 21, o feirante poderá utilizar veículo sem características especiais. 
Art. 90 . Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 
13, 14 e 15, o feirante deverá utilizar veículo fechado e devidamente vistoriado. 
§ 10 . O veículo utilizado pelos feirantes cadastrados nos Grupos 11, 12 e 14 é 
considerado parte integrante do equipamento. 
§ 20 . Excepcionalmente, a criténo da Administração Municipal e constatada a 
viabilidade e necessidade técnica, o veículo utilizado pelos feirantes cadastrados nos 
Grupos 7, 8 e 9 poderá vir a integrar o equipamento. 
§ 30 • Respeitadas as características dos produtos comercializados, o veículo e os 
utensílios utilizados para o seu transporte deverão atender normas específicas, 
estabelecidas e regulamentadas por ABAST. 
Art. 10. Para a comercialização dos produtos, serão utilizadas bancas, dotadas de toldo 
que não permita a passagem da luz e abngue as mercadonas, bem como de anteparos 
(saias) frontais e laterais, confeccionados em lona ou outro material equivalente, 
obedecendo aos seguintes padrões de cor: 
I - Grupos 1, 14 e 20: toldo e anteparos listrados nas cores verde e branca; 
II - Grupos 3, 5, 6, 7 e 15: toldo e anteparos listrados nas cores amarela e branca; 
III - Grupos 4, 16, 17, 18, 19 e 21: toldo e anteparos listrados nas cores azul e 
branca; 
IV - Grupos 2, 8, 9, 10, 11, 12 e 13: toldo na cor vermelha e anteparos listrados nas 
cores vermelha e branca. 

CAPITULO V 
DA COMERCIALIZAÇÃO 

Art. 11. A comercialização, nas feiras livres, dos alimentos e dos produtos 
estabelecidos neste artigo deverá obedecer às seguintes normas: 
I - os produtos dos Grupos 11 e 12 deverão ser procedentes de estabelecimentos )' 
devidamente inspecionados, permanecendo, durante todo o tempo de exposição para 
venda, no interior de vitnnas, acondicionados em recipientes apropriados, 
confeccionados em material Impermeável e de fácil higlenização, utilizando-se 

a eié picado ou outro recurso que os mantenha devidamente resfriados. 
II - pescados, aves abatidas e vísceras de animais de corte, além de bisteca, cost 
lombo suínos, poderão ser fracionados ou filetados, desde que na presença do 
comprador ou quando forem previamente preparados, embalados e devidamente 
rotulados em estabelecimento industrial sujeito à inspeção; 
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III - o camarão fresco poderá ser comercializado sem carapaça, desde que limpo na 
presença do comprador ou quando for previamente preparado, embalado e 
devidamente rotulado em estabelecimento industrial sujeito à inspeção; 
IV - os rótulos dos produtos industrializados deverão conter, no mínimo, as seguintes 
informações: 
a) nome e endereço do fabricante e do distribuidor e/ou importador; 
b) data de fabricação, data de validade e/ou prazo de validade; 
c) registro no órgão competente, quando necessário (alimentos de ongem animal, 
água, gelo e palmito); 
V - no caso de produtos não comercializados em sua embalagem original, os dados 
constantes de seu rótulo deverão ser transcntos para uma etiqueta, acrescidos 
daqueles relativos à data de transferência para a nova embalagem e, ainda, do novo 
prazo de validade estabelecido pelo feirante; 
VI - os produtos dos Grupos 8, 9 e 10, que necessitem de refrigeração para a sua 
conservação, deverão permanecer, durante todo o tempo de exposição para venda, no 
interior de vitrinas refrigeradas, devidamente embalados e rotulados; 
VII - todos os alimentos comercializados nas feiras livres deverão estar protegidos da 
contaminação causada por insetos e impurezas do meio ambiente, mediante a 
utilização de dispositivos apropriados; 
VIII - fica proibida a utilização de qualquer tipo de enfeite, inclusive de folhas de 
hortaliças, junto dos alimentos expostos à venda; 
IX - os pastéis e salgados deverão ser fritos em tachos de aço inoxidável ou ferro 
galvanizado e servidos de maneira a evitar o contato manual com esses alimentos, 
sendo obrigatória a troca freqüente do óleo utilizado para a sua fritura; 
X - o molho vinagrete deverá ser apresentado para consumo em porções individuais e 
acondicionadas em embalagens descartáveis e próprias para alimentos; 
XI - o coco verde deverá ser lavado previamente à extração da água, retirando-se 
todas as sujidades aderidas à casca; 
XII - o caldo de cana, o suco das frutas e a água de coco, quando extraídos no local, 
deverão ser servidos em copos plásticos descartáveis, vedado o uso de recipientes 
reutilizávers; 
XIII - no caso dos alimentos comercializados no Grupo 15: 
a) a matéria-prima e o produto pronto que necessitem de refrigeração para a sua 
conservação deverão permanecer acondicionados em recipientes fechados e 
isotérmicos, confeccionados em material impermeável e de fácil higienização, ou no 
interior de vitrinas apropriadas, utilizando-se, em ambos os casos, gelo picado ou 
outro tipo de recurso que permita a manutenção da temperatura; 
b) os alimentos prontos para consumo que necessitem de calor para a sua conservação 
deverão ser mantidos aquecidos; 
c) os lanches deverão ser preparados imediatamente antes do consumo; 
d) todos os utensílios utilizados para a embalagem e o consumo dos alimentos deverão 
ser descartáveis e confeccionados com material não reciclado; 
XIV - o gelo utilizado para conservação e refrigeração dos produtos deverá ser 
produzido com água potável e filtrada; 
XV - para a comercialização dos produtos classificados nos Grupos de 1 a 15, será 
obngatóno o uso de água potável, devidamente armazenada no local e em quantidade 
suficiente para lavagem de mãos e utensílios durante todo o período de funcionamento 
da feira, assim como a utilização de materiais apropriados para limpeza. 

CAPITULD VI 
DA PERMISSÃD DE USD 

Art. 12. A ocupação dos espaços públicos destinados ao comércio praticado nas feiras 
livres será deferida na forma de permissão de uso, outorgada a título precário, oneroso 
e por prazo indeterminado, mediante regular processo de seleção. 
Art. 13. A permissão de uso para o exercício do comércio nas feiras livres, 
condicionada à existência de vagas, será concedida a: 
I - pessoas jurídicas constituídas nos termos da legislação civil; 
II - pessoas físicas, maiores e civilmente capazes, portadoras de deficiência ou 
mobilidade reduzida e idosos. 
Parágrafo único. As pessoas mencionadas no inciso II deste artigo somente poderão 
operar no Grupo 21. 
Art. 14. Dutorgada a permissão de uso, a Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST 
procederá à expedição da respectiva matrícula, indispensável para o início da atividade 
nas feiras livres designadas. 
Parágrafo único. A matrícula é única e conterá todos os dados necessános à 
qualificação e identificação da permissionária e das feiras livres nas quais está 
autorizada a comercializar, bem como o respectivo grupo de comércio. 
Art. 15. Enquanto vigente a permissão de uso, a permissionána deverá revalidar sua 
matrícula anualmente, em ABAST. 
Art. 16. A relação de vagas existentes nas feiras livres constará de edital, publicado no 
Diário Dficial da Cidade. 
Art. 17. As vagas existentes serão preenchidas na conformidade do seguinte critério de 
seleção: 
I - em primeiro lugar, pelo feirante que não tenha feira designada para o mesmo dia 
da semana em que a feira objeto do editai se realiza, desde que esteja, durante os 
últimos 12 (doze) meses, com a matrícula regularmente revalidada, o preço público 
devido pela ocupação de área quitado e a menor pontuação lançada em seu 
prontuáno, relativa às irreguiandades cometidas; 
II - em segundo lugar, pelo feirante que tenha feira designada para o mesmo dia em 
que a feira objeto do edital se realiza, mas dela pretenda ser transferido, desde que 
esteja, durante os últimos 12 (doze) meses, com a matrícula regularmente revalidada, 
o pagamento do preço público devido pela ocupação de área quitado e a menor 
pontuação lançada em seu prontuário, relativa às irregularidades cometidas; 
III - ocorrendo empate entre 2 (dois) ou mais feirantes, a vaga será atribuída àquele 
cuja data de inicio da atividade seja mais antiga; 
IV - permanecendo o empate, será realizado sorteio público, previamente divulgado no 
Diário Dficial da Cidade. 
Parágrafo único. Ultrapassada a fase de escolha e existindo vagas remanescentes, será 
publicado novo edital de chamamento dirigido aos interessados que ainda não operem 
nas feiras livres e, havendo mais de um candidato para o seu preenchimento, a 
escolha dar-se-á por intermédio de sorteio público. 
Art. 18. A Administração Municipal poderá, a seu critério, autorizar a transferência da 
permissão de uso a terceiro, após o seu regular exercício pelo prazo mínimo de 5 
(cinco) anos consecutivos. 
Parágrafo único. Em virtude da transferência da permissão de uso, a importância 
correspondente a 1 (uma) vez o seu preço anual deverá ser recolhida aos cofres 
municipais. 
Art. 19. Nos casos de aposentadoria, invalidez e falecimento do feirante, a 
transferência da permissão de uso a ele outorgada poderá ser autorizada, 
preferencialmente, ao seu cônjuge ou, na sua ausência, ao respectivo herdeiro. 
§ 1 0 . Havendo mais de 1 (um) herdeiro, a permissão de uso somente poderá ser 
transferida a 1 (um) ou mais deles mediante prévia e expressa desistência dos dema 
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§ 20 . Não ocorrendo a desistência referida no § 1 0  deste artigo, a permissão de uso 
poderá ser outorgada à pessoa jurídica composta por todos os herdeiros, ficando 
proibida a participação de terceiros na sociedade pelo prazo de 5 (cinco) anos. 
Art. 20. As transferências de que tratam os artigos 18 e 19 deste decreto obrigarão o 
interessado a ocupar, nas feiras livres constantes da matrícula, o mesmo espaço físico 
e metragem do antecessor, cumpridas as formalidades administrativas e recolhidos 
aos cofres municipais os preços públicos, taxas e demais encargos devidos, não sendo 
permitida a alteração do grupo de comércio. 
Art. 21. A permissão de uso poderá ser revogada a qualquer tempo, com o 
conseqüente cancelamento da matrícula, por descumpnmento das obrigações 
assumidas em decorrência de sua outorga, bem como em atendimento ao interesse 
público, mediante regular processo administrativo, garantida a ampla defesa do 
interessado. 

CAPÍTULO VII 
DO PREÇO PÚBLICO 

Art. 22. A base de cálculo para se determinar o valor anual do preço público devido 
pela ocupação de área deverá levar em consideração a quantidade de feiras 
designadas na matrícula, bem como a área utilizada pelo feirante, em metros 
quadrados por feira livre. 
Parágrafo único. O valor do metro quadrado de que trata o "caput" deste artigo será 
estabelecido por decreto, o qual também definirá os preços públicos relativos aos 
serviços administrativos, à limpeza dos locais onde se realizam as feiras e os devidos 
em razão da contratação de equipamento e/ou serviços necessários à sua regular 
operacionalização. 
Art. 23. O preço público anual será cobrado em até 10 (dez) parcelas mensais. 
Parágrafo único. Nos casos de início da atividade e de baixa total da matrícula, o preço 
público anual será calculado na proporção de 1/12 (um doze avos) do total, por mês 
ou fração de mês em que vigorar a permissão de uso. 

CAPÍTULO VIII 
DO FEIRANTE 

Art. 24. O feirante fica obrigado a: 
I - ter, no mínimo, 1 (uma) feira livre por semana designada na matrícula; 
II - comunicar imediatamente à ABAST qualquer alteração em seus dados cadastrais, 
sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis, sendo que os feirantes 
que comercializam produtos classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14 e 
15 deverão comunicar, também, a troca do veículo utilizado; 
III - apresentar-se, durante o período de comercialização, munido dos documentos 
necessários à sua identificação e à de seu comércio, exigência que se aplica também 
em relação ao preposto e auxiliares; 
IV - responder, perante a Administração Municipal, pelos atos praticados por seu 
preposto e auxiliares quanto à observância das obrigações decorrentes de sua 
matrícula; 
V - pagar pontualmente o preço público e os demais encargos devidos em razão do 
exercício da atividade, bem como revalidar a matrícula no prazo estabelecido; 
VI - permanecer à testa do equipamento durante todo o período de comercialização, 
podendo ser substituído apenas por preposto devidamente cadastrado na ABAST; 
VII - comunicar imediatamente à ABAST o extravio de documentos referentes à sua 
atividade e requerer a emissão de 2 0  (segunda) via, apresentando, sempre que 

solicitado pela fiscalização, o protocolo desse pedido até que a referida via seja 
emitida; 
VIII - afixar, em lugar visível e durante todo o período de comercialização, a matrícula 
expedida pela ABAST, sendo permitida a sua substituição por cópia autenticada por 
esse órgão; 
IX - comercializar somente produtos classificados em seu grupo de comércio, afixando 
sobre eles, de modo visível, a identificação e vanedades, além dos preços de venda; 
X - manter à disposição da fiscalização os dados referentes aos fornecedores de todos 
os produtos; 
XI - Instalar balança em local de fácil visualização, que permita ao comprador verificar 
a exatidão do peso da mercadoria adquirida, conservando-a devidamente aferida pelo 
Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM-SP a cada 12 (doze) 
meses ou quando houver necessidade de submetê-la a algum tipo de reparo; 
XII - manter permanentemente limpa a área ocupada pela banca, bem como o seu 
entorno, desde sua montagem até sua desmontagem, instalando recipientes 
apropriados para receber o lixo produzido, que deverá ser acondicionado em sacos 
plásticos resistentes, os quais permanecerão nas calçadas para posterior recolhimento 
pelo serviço de limpeza pública, bem como cumprir, rigorosamente, no que for 
aplicável, o disposto na Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e alterações 
subseqüentes; 
XIII - usar papel adequado para embalar os gêneros alimentícios, ficando vedado o 
emprego de Jornais, impressos, papéis reciclados ou quaisquer outros materiais que 
contenham substâncias químicas prejudiciais à saúde; 
XIV - manter rigorosa higiene pessoal, do vestuário, dos equipamentos e utensílios; 
XV - usar, durante o período de comercialização, vestimentas padronizadas, conforme 
especificações constantes do Anexo Único integrante deste decreto, exigência válida 
também para o preposto e auxiliares; 
XVI - observar rigorosamente, no que couber, as demais exigências de ordem 
higiênico-sanitária previstas na legislação vigente; 
XVII - acatar as ordens e instruções dos funcionários da Administração Municipal e das 
demais autoridades competentes, devidamente identificados e credenciados; 
XVIII - permitir, quando solicitado pelas autondades competentes, o acesso aos locais 
onde as operações de manipulação e acondicionamento de alimentos se realizam, fora 
do recinto das feiras livres. 
Art. 25. Será permitido ao titular da permissão: 
I - comercializar em até 6 (seis) feiras livres por semana, vedada a utilização de mais 
de um equipamento em cada feira; 
II - solicitar, a qualquer tempo, a baixa total ou a exclusão de uma ou mais feiras 
designadas na matrícula, respondendo pelos débitos relativos ao preço público, taxas e 
demais encargos; 
III - contar com o concurso de preposto, devidamente cadastrado na ABAST, além de 
auxiliares, que serão considerados seus procuradores para efeito de receber 
autuações, notificações e demais ordens administrativas, sendo de sua inteira 
responsabilidade a observância da legislação trabalhista; 
IV - ausentar-se das feiras livres pelo prazo: 	 5 n  
a) de 5 (cinco) dias consecutivos, por falecimento do cônjuge, filhos, pais e pessoas 0  9),  
que vivam sob sua dependência econômica, desde que devidamente comprovado o 
fato e a relação de parentesco ou Jurídica; 	 3 
b) de 30 (tnnta) dias por ano, para gozo de férias, desde que decorrido o período de -- 
12 (doze) meses de efetivo exercício e após prévia comunicação, por escnto; 
c) de até 120 (cento e vinte) dias após o parto, no caso da feirante; 
d) de até 30 (trinta) dias, por motivo devidamente Justificado e mediante apresentaçã 
de requerimento a ser deferido pela ABAST; 
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e) de até 8 (oito) dias, por ocasião de seu casamento, desde que devidamente 
comprovado; 
f) estabelecido em atestado, fornecido por médico devidamente habilitado, que 
comprove a impossibilidade para o exercício da atividade. 
Parágrafo único. A ausência do titular da permissão de uso pelos motivos previstos no 
inciso IV deste artigo, não ocasionará a paralisação do comércio que, durante esse 
período, será realizado por seu sócio ou preposto. 
Art. 26. Fica proibido ao feirante: 
I - alterar o seu grupo de comércio; 
II - faltar à mesma feira por 4 (quatro) vezes consecutivas ou 8 (oito) alternadas, 
durante o ano civil, sem apresentação de justificativa, que será avaliada pela 
Administração Municipal, sob pena de ter a feira excluída de sua matrícula; 
III - a comercialização ou manutenção de carnes "in natura", com exceção daquelas 
constantes dos Grupos 11 e 12; 
IV - comercializar ou oferecer suas mercadorias fora do espaço delimitado pela 
respectiva banca; 
V - exercer suas atividades na forma de rodízio com outros feirantes cadastrados no 
mesmo grupo de comércio ou em grupos diferentes; 
VI - alugar ou ceder a terceiros o espaço referente à sua metragem; 
VII - manter ou ceder equipamentos e/ou mercadonas para terceiros comercializaram 
no recinto das feiras livres; 
VIII - manter, no local de trabalho, mercadorias não designadas em seu respectivo 
grupo de comércio; 
IX - utilizar aparelhos sonoros durante o período de comercialização, bem como 
apregoar as mercadorias em volume de voz que cause incômodo aos usuários da feira 
e aos moradores do local; 
X - comercializar animais ou mercadorias protegidas pelos órgãos ambientais; 
XI - suspender suas atividades durante o horário de comercialização, sem prévia 
autonzação da fiscalização; 
XII - colocar caixas e equipamentos em áreas particulares e áreas públicas 
ajardinadas; 
XIII - causar dano ao bem público ou particular no exercício de sua atividade; 
XIV - permitir que pessoas estranhas permaneçam na área destinada à 
comercialização das mercadorias; 
XV - permitir a permanência de animais na área abrangida pelo respectivo 
equipamento; 
XVI - montar seu equipamento fora do local determinado; 
XVII - manter, desnecessariamente, o motor de seu veículo em funcionamento, 
durante o carregamento e descarregamento dos equipamentos e mercadorias; 
XVIII - participar de feira clandestina; 
XIX - montar o equipamento em data na qual a feira livre esteja com seu 
funcionamento oficialmente suspenso; 
XX - participar de feira não designada em sua matrícula; 
XXI - realizar marcações nos locais designados para o funcionamento das feiras livres, 
bem como apagar ou rasurar aquelas já executadas pela Administração; 
XXII - utilizar outro espaço na feira livre em que opera, além daquele que lhe foi 
destinado, para comercializar suas mercadorias; 
XXIII - utilizar postes, árvores, gradis, bancos, canteiros e residências ou Imóveis 
públicos para a montagem do equipamento e exposição das mercadorias; 
XXIV - perfurar calçadas ou vias públicas com a finalidade de fixar seu equipamento; 
XXV - fumar no intenor da banca, durante o período de comercialização; 
XXVI - exercer suas atividades de feirante quando acometido por doença infecto-
contagiosa; 

XXVII - manter equipamentos e utensílios em mau estado de conservação; 
XXVIII - empregar artifícios que alterem as características normais dos alimentos 
comercializados, com o intuito de fraudar o consumidor; 
XXIX - comercializar ou manter em seu equipamento produtos sem inspeção, sem 
procedência, alterados, adulterados, fraudados e com prazo de validade vencido; 
XXX - agir de forma desrespeitosa com o consumidor ou atribuir-lhe maus tratos; 
XXXI - transfenr sua matrícula a terceiros, sem regular processo administrativo; 
XXXII - sonegar informação que deva prestar em razão da permissão outorgada ou 
prestá-la de forma incompleta ou falsa à Administração Municipal, visando burlar a 
legislação; 
XXXIII - impedir a execução de ações fiscalizadoras; 
XXXIV - deixar de atender as convoca95es da Administração Municipal; 
XXXV - recusar-se a exibir documentos de porte obrigatório; 
XXXVI - utilizar documento rasurado ou de difícil leitura; 
XXXVII - conturbar os trabalhos da Administração Municipal ou da fiscalização; 
XXXVIII - desacatar servidor público no exercício de suas funções. 

CAPÍTULO IX 
DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 27. Compete à Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST: 
I - criar, extinguir, planificar, remanejar e suspender o funcionamento das feiras livres, 
em atendimento ao interesse público, respeitadas as exigências higiênico-sanitárias, 
viárias e urbanísticas em geral, ouvidas as respectivas Subprefeituras, atribuindo-lhes, 
ainda, o nome e o número de seu registro; 
II - promover o preenchimento de vagas existentes nas feiras, mediante regular 
seleção dos interessados; 
III - outorgar permissão de uso e expedir a matrícula de feirante; 
IV - estabelecer o número de inscrição do feirante; 
V - quantificar os equipamentos utilizados pelos feirantes, designando o local e o 
espaço a ser ocupado, respeitadas as normas operacionais e a legislação pertinente; 
VI - manter atualizado o cadastro das feiras livres, dos feirantes e das respectivas 
bancas, por grupo de comércio; 
VII - proceder ao levantamento periódico dos feirantes inadimplentes, para adoção das 
medidas tendentes à revogação da permissão de uso, com o consequente 
cancelamento da matrícula; 
VIII - manter visível a marcação correspondente ao local de montagem das bancas 
utilizadas pelos feirantes, fiscalizando o seu fiel cumprimento; 
IX - elaborar as normas complementares regulamentadoras das feiras livres; 
X - contratar a aquisição de equipamento e/ou a prestação de serviços necessários à 
regular operacionalização das feiras livres. 
XI - coordenar e ministrar cursos, palestras e outras atividades de qualificação e 
aperfeiçoamento do feirante, voltados ao comércio de alimentos e à legislação 
sanitária. 
Parágrafo único. Do ato administrativo que autorizar a criação ou remanejamento 
feira livre, deverá constar, obrigatoriamente, o local de funcionamento, bem como i .9u 
perímetro e extensão. P 
Art. 28. Às Subprefeituras, no âmbito de seus territórios, caberá auxiliar a ABAST n 	o 
realização das tarefas de sua competência. 	 3  G- . 

CAPÍTULO X 
DA FISCALIZAÇÃO 
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GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de março de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O INCISO XV DO ARTIGO 24 DO DECRETO N 0  
48.172, DE 6 DE MARÇO DE 2007 

GRUPOS 	COR DO JALECO 	ACESSÓRIOS 
1 	 VERDE 
2 	 VERMELHA 
3 	 AMARELA 
4 	 AZUL-MARINHO 
5 	 AMARELA 
6 	 AMARELA 
7 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
8 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
9 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
10 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
11 	 BRANCA 	BOTAS DE P.V.C. E GORRO OU BONÉ, AMBOS NA COR 
BRANCA; LUVAS DESCARTÁVEIS 
12 	 BRANCA 	BOTAS DE P.V.C. E GORRO OU BONÉ, AMBOS NA COR 
BRANCA; LUVAS DESCARTÁVEIS 
13 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
14 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
15 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
16 	AZUL-MARINHO 
17 	AZUL-MARINHO 
18 	AZUL-MARINHO 
19 	AZUL-MARINHO 
20 	 VERDE 
21 	AZUL-MARINHO 

Art. 29. Caberá às Subprefeituras, no âmbito de seus territórios, realizar a fiscalização 
das feiras livres. 
Art. 30. Caberá a ABAST, por meio de equipe multiprofissional, realizar a fiscalização 
complementar nas feiras livres. 

CAPÍTULO XI 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 31. O descumprimento das disposições deste decreto ensejará a aplicação das 
seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das demais previstas na legislação 
vigente: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - suspensão da atividade; 
IV - revogação da permissão de uso, com o conseqüente cancelamento da matrícula. 
Art. 32. As sanções são independentes e a aplicação de uma não excluirá a de outra, 
podendo ser impostas em conjunto ou separadamente, em decorrência da 
configuração do ato praticado e observada a sua dosimetria, garantida a ampla defesa 
do interessado, nos termos e prazos estabelecidos no Capítulo VII da Lei n 0  14.141, de 
27 de março de 2006, observado o disposto em seu artigo 13. 

CAPÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. O feirante responderá perante a Administração Municipal por todos os atos que 
praticar e pelos atos de seu preposto e auxiliares, pela totalidade dos encargos 
decorrentes da permissão de uso, bem como perante terceiros, pelos prejuízos a que, 
nessa condição, der causa. 
Parágrafo único. A ocupação indevida, por terceiros, do espaço designado ao feirante 
não o eximirá da responsabilidade pelo pagamento do preço público e demais encargos 
devidos. 
Art. 34. Todo produto ou equipamento que esteja em desacordo com as exigências 
contidas neste decreto será apreendido e recolhido. 
§ 10 . As frutas, legumes e verduras, constatada a sua boa qualidade, serão 
devidamente relacionadas e encaminhadas ao Programa Banco de Alimentos. 
§ 2°. A destinação dos demais produtos e equipamentos apreendidos obedecerá o 
disposto em legislação específica. 
Art. 35. Fica proibido o comércio ambulante no recinto das feiras livres. 
Art. 36. As vias públicas utilizadas para a realização das feiras livres deverão contar 
com placas informativas, constando o dia e horário de seu funcionamento, observado o 
que estabelece a Lei n 0  11.609, de 13 de julho de 1994, com a redação conferida pela 
Lei n 0  13.813, de 13 de maio de 2004. 
Parágrafo único. Nas vias próximas àquelas que abrigam as feiras livres e que para 
elas confluírem, sempre que necessáno e de acordo com as características do local, 
deverão ser instaladas placas de orientação e sinalização informando o dia e horário de 
funcionamento das feiras, observada a legislação vigente. 
Art. 37. Fica proibido ao servidor público municipal, quando no exercício de suas 
funções nas feiras livres, efetuar compras, bem como tratar de Interesses do feirante 
perante a Administração Municipal. 
Art. 38. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação, 
revogado o Decreto n 0  45.674, de 29 de dezembro de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
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DECRETO No 48.273, DE 13 DE ABRIL DE 2007 
Altera o inciso IX do artigo 26 do Decreto no 48.172, de 6 de março de 2007, que 
dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O inciso IX do artigo 26 do Decreto no 48.172, de 6 de março de 2007, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 26. 	  

IX - utilizar aparelhos sonoros durante o período de comercialização, bem como utilizá-
los para apregoar suas mercadorias; 
	  (N R) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SAO PAULO, aos 13 de abril de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de abril de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 48.273, DE 13 DE ABRIL DE 2007 
Altera o inciso IX do artigo 26 do Decreto no 48.172, de 6 de março de 2007, que 
dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O inciso IX do artigo 26 do Decreto no 48.172, de 6 de março de 2007, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 26. 	  

IX - utilizar aparelhos sonoros durante o período de comercialização, bem como utilizá-
los para apregoar suas mercadorias; 
	  (N R) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 13 de abril de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de abril de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 51.199, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 

Altera dispositivos do Decreto no 48.172, de 6 de março de 2007, que dispõe sobre 
o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . O artigo So do Decreto no 48.172, de 6 de março de 2007, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. So 	  

I - feiras comuns: 

b) entre 7h30min e 12h3Omin - período de comercialização; 

c) entre 12h3Omin e 14h - desmontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões com os equipamentos e mercadorias, deixando todo o lixo devidamente 
ensacado, de modo que o local de funcionamento da feira esteja absolutamente 
livre e desimpedido de pessoas e coisas, permitindo a circulação de veículos e a 
execução de serviços de limpeza e higienização; 

§ 20 	  

II - o horário estabelecido para a desmontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões com os equipamentos e mercadorias deverá ser rigorosamente 
cumprido; 

	 "(NR) 

Art. 20 . O Decreto no 48.172, de 6 de março de 2007, passa a vigorar acrescido do 
artigo 32-A, com a seguinte redação: 

"Art. 32-A. O reiterado descumprimento dos horários estabelecidos no artigo So ou 
o descumprimento das obrigações relacionadas à limpeza do conjunto da área do 
seu entorno ensejarão a suspensão e, posteriormente, a extinção da feira. 

§ 10. O cancelamento da autorização para funcionamento da feira dar-se-á 
mediante regular processo administrativo, garantida a ampla defesa aos 
interessados. 

§ 20 . As sanções previstas neste artigo não excluem os feirantes da aplicação das 
sanções específicas a que se referem os artigos 6 0  e 31 deste decreto."(NR) 

Art. 3° . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456 0  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
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RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N° 51.678, DE 2 DE AGOSTO DE 2010 
Introduz alterações nos artigos 5 0  e 32-A do Decreto no 48.172, de 6 de março de 
2007, que dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São 
Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 50  do Decreto no 48.172, de 6 de março de 2007, com as 
modificações introduzidas pelo Decreto no 51.199, de 22 de janeiro de 2010, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 5 0 . As feiras livres deverão obedecer os seguintes horários: 

- feiras comuns: 
a) 	  
b) entre 7h30min e 13h - período de comercialização para todos os grupos de 
comércio, excluídos os Grupos 13 e 14, cujo período de comercialização será entre 
7h30min e 13h3Omin; 
c) entre 13h e 14h - desmontagem das bancas e carregamento dos caminhões com 
os equipamentos e mercadorias, para todos os grupos de comércio, excluídos os 
Grupos 13 e 14, cujo horário será entre 13h3Omin e 14h, deixando todo o lixo 
devidamente ensacado, de modo que o local de funcionamento da feira esteja 
absolutamente livre e desimpedido de pessoas e coisas, permitindo a circulação de 
veículos e a execução de serviços de limpeza e higienização; 

§ 20 	  
II - o horário estabelecido para a desmontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões com os equipamentos e mercadorias deverá ser rigorosamente 
cumprido; 
	 "(NR) 
Art. 2 0 . O artigo 32-A do Decreto no 48.172, de 2007, introduzido pelo Decreto no 
51.199, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 32-A. O reiterado descumprimento dos horários estabelecidos no artigo 5 0  ou 
o descumprimento das obrigações relacionadas à limpeza do conjunto da área e do 
seu entorno ensejarão a revogação da permissão de uso, com o consequente 
cancelamento da matrícula do feirante, e posterior extinção da feira, mediante 
regular processo administrativo, garantida a ampla defesa aos interessados. 
Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo não excluem os feirantes da 
aplicação das sanções específicas a que se referem os artigos 6 0  e 31 deste 
decreto."(NR) 
Art. 30 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 2 de agosto de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de agosto de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 14/08/2013, PÁG 99 

PROJETO DE LEI 01-00521/2013 do Vereador David Soares (PSD) 
"Disciplina o exercício da atividade empresarial móvel nas vias e logradouros 
públicos no Município de São Paulo" 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído no município de São Paulo a criação da atividade 
empresarial móvel nas vias e logradouros públicos no Município de São Paulo, 
observando os critérios e as disposições instituídos nesta Lei. 
Art. 20  - Entende-se por atividade empresarial móvel, todo profissional autônomo 
ou não, que comercializa lanches e refrigerantes e prestadores de serviços simples, 
em veículos previamente adaptados. Ou com reboque, de acordo com o CNT. 
Parágrafo Primeiro: Para efeito de classificação fiscal, será regulamentado pelo 
Poder Público. 
Parágrafo Segundo: Para efeito de classificação, entende-se como prestadores de 
serviços simples: 
I) Artesão de bijuterias - fabricação de bijuterias e artefatos semelhantes; 
II) Barbeiro e cabeleireiro - cortes masculinos e femininos, barbas e serviços 
simples; 
III) Bolacheiro e biscoiteiro - fabricação de biscoitos e bolachas; 
IV) Chaveiro - cópia de chaves; 
V) Churrasqueiro Ambulante - serviço ambulante de alimentação; 
VI) Costureira - confecção de peças de vestuário, exceto roupas íntimas, e ajustes 
e reparos; 
VII) Engraxate - outras atividades de serviços pessoais não especificados 
anteriormente; 
VIII) Fotocópias - cópias de documentos; - 
IX) Lan House móvel - serviços de acesso à internet, serviços de impressões; 
X) Manicure, Pedicure e Maquiador - outras atividades de tratamento de beleza; 
XI) Sapateiro - reparos e consertos em bolsas, calçados e artigos de viagem; 
XII) Sorveteiro Ambulante - serviços ambulantes de alimentação; 
XIII) Vendedor Ambulante de Produtos de Alimentos - serviços de ambulante em 
geral; 
Parágrafo Terceiro: Com efeito, todas as prestações de serviços acima, exceto a 
descrita no item IX - Lan house, são enquadradas no MEI - Micro Empreendedor 
Individual. 
Parágrafo Quarto: O Itinerante Motorizado poderá ter três classificações: 
a) Fixa: A atividade empresarial móvel ficará alocado em um único local de forma 
fixa com dias e horários estabelecidos; 
b) Móvel: A atividade empresarial móvel irá trabalhar de forma esporádica, em 
locais, dias e horários diferentes, com as respectivas autorizações, quando 
necessá rio. 
C) Mista: A atividade empresarial móvel poderá obter as duas classificações acima, 
podendo operar em seu ponto fixo, bem como, operar de forma esporádica, 
aumentando seu rendimento. 
Art. 30  - Caberá ao Subprefeito ou a Autoridade competente à emissão dos Termos 
de Permissão de Uso somente uma para cada munícipe interessado, intransferível, 
em caráter oneroso, com validade de 01 (um) ano, renovando-se obrigatoriamente 
anualmente. 
Parágrafo Primeiro: No caso de não utilização desta Permissão de Uso por período 
igual ou superior à 90 (noventa) dias, o mesmo será revogado. 
Parágrafo Segundo: A renovação deverá ser realizada no período máximo de 60 
(sessenta) dias após seu vencimento, não o fazendo, automaticamente a Permissão 
de Uso será revogada, devendo o Itinerante Motorizado iniciar todo o processo 
novamente. 
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Parágrafo Terceiro: A Permissão de Uso perderá a validade, a qualquer tempo, no 
caso de reformas ennergenciais, obras ou modificações, quando estas 
impossibilitarem o estacionamento do veículo, ficando a permissão 
temporariamente suspensa, enquanto as obras perdurarem. O Itinerante Móvel 
poderá requerer uma nova Permissão de Uso, para atuar em outro local, tendo 
prioridade referente aos demais. 
Parágrafo Quarto: O interessado na Permissão de Uso deverá estar em dia com a 
documentação do veículo, não podendo ter qualquer débito em aberto junto ao 
Detran, Ciretran, Cadin ou qualquer órgão vinculado ao município, caso possua 
qualquer débito ou restrição nos respectivos órgãos, a Permissão de Uso ficará 
pendente de regularização junto aos respectivos órgãos. 
Parágrafo Quinto: O veículo utilizado deverá estar devidamente equipado e 
adequado conforme as necessidades de cada ocupação. 
Parágrafo Sexto: No caso dos interessados em exercer a atividade empresarial 
móvel com mais de uma classificação, o custo será pago por cada classificação que 
obtenha. 
Art. 40  - Os locais permitidos para o exercício da atividade serão determinados a 
critério exclusivo do Poder Executivo Municipal, estabelecendo um critério mínimo 
de distância entre os Itinerantes Motorizados, a fim de evitar conflito de interesses. 
Parágrafo Primeiro: Para a determinação dos locais, será efetuada a inscrição 
prévia de todos os interessados e nos casos em que houver dois ou mais 
interessados pelo mesmo local, as autoridades competentes realizarão sorteios para 
a distribuição de cada local e após cada sorteio emitir o TPU. 
Parágrafo Segundo: No caso do local estabelecido ser regulamentado por 
estacionamento de "Zona Azul" deverá o itinerante motorizado proceder com o 
pagamento das respectivas taxas, bem como observar e respeitar as normas de 
trânsito estabelecidas pelo CTB e CONTRAN. 
Parágrafo Terceiro: O empreendedor móvel, ao estacionar seu veículo, deve 
observar e respeitar a legislação de trânsito, tendo ciência que qualquer 
transgressão a lei acarretará multas as infrações praticadas. 
Art.50  - O preço público a ser cobrado pela Permissão de Uso será definido pelo 
Poder Público. 
Art. 60  - O empresário móvel classificado nas atividades voltadas no manuseio de 
alimentos, só poderá realizar o pedido de Termo de Permissão de Uso, após 
devidamente cadastrado do CMVS - Cadastro Municipal da Vigilância Sanitária, ter a 
instrução sobre Normas Especiais de Manipulação de Alimentos oferecido pelo 
Departamento de Inspeção Municipal de Alimentos da Secretaria Municipal de 
Abastecimento e receber Certificado, que deverá ficar exposto, a disposição da 
fiscalização, conforme regulamenta Lei municipal 12.736 de 16/09/1998, alterada 
pela Lei municipal 13.185 de 11/10/2001 e regulamentada pelo Decreto 42.242 de 
01/08/2002 e a Lei Municipal 11.039 de 23/08/1991, regulamentada pelo Decreto 
42.600 de 11/11/2002. 
Parágrafo Único O empreendedor móvel também deverá ter um curso básico de 
"Higienização e Armazenamento dos Alimentos e Preparação do Lanche" oferecido 
nas entidades da classe. 
Art. 70  - O manuseio dos alimentos deverão seguir as normas de "Boas Práticas de 
Manipulação de Alimentos", bem como não deverão ser utilizados alimentos 
caseiros. 
Parágrafo Primeiro: Todos os alimentos comercializados devem ser industrializados, 
mantidos em bom estado de conservação e seguir às normas de validade e 
conservação da ANVISA. 
Art. 80  - A fiscalização será exercida conjuntamente pela Secretaria Municipal das 
Subprefeituras SMSP, por intermédio de suas Subprefeituras; pela Secretaria 
Municipal, de Transportes - SMT, por meio de seus órgãos técnicos, no âmbito de 
suas respectivas competências e pela COVISA, no caso do empreendedor móvel 
com manuseio de alimentos. 
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Art. 90  - Toda e qualquer veiculação de anúncios deverá atender o disposto na Lei 
14.223 de 26 de Setembro de 2006, denominada Lei da Cidade Limpa, acarretando 
em infração qualquer publicidade que não se adegue a esta legislação. 
Art. 100  - O empreendedor móvel é responsável pela organização e higiene do local 
que ocupar com seu veículo motorizado, sendo de obrigatoriedade do mesmo, 
deixar o local limpo, em condições de trânsito livre, devendo recolher todo e 
qualquer lixo produzido pelo seu empreendimento e seus clientes, devendo realizar 
o descarte deste lixo de forma a respeitar a coleta seletiva, bem como o meio 
ambiente. 
Art. 11 0  - Toda infração causada pelo empreendedor móvel será acompanhada da 
lavratura de Auto de Infração e Imposição de Penalidade - AIIP, que deverá conter 
a infração cometida, prazo para defesa e a secretaria ou órgão responsável para 
apresentar a defesa. 
Art. 120  - No caso de não pagamento das multas aplicadas no caso de AIIP, o 
empreendedor móvel automaticamente terá seu Termo de Permissão de Uso 
suspenso. 
Art. 13 0  - No caso de suspensão do Termo de Permissão de Uso, citado no artigo 
anterior, o empreendedor móvel poderá ter o mesmo restituído, após o pagamento 
da multa aplicada e a devida comprovação que a infração cometida foi sanada. 
Art. 140  - O executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 150  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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PUBLICADO DOC 26/03/2014, PÁG 108 

PROJETO DE LEI 01-00078/2014 do Vereador José Américo (PT) 
"Altera o dispositivo da Lei n° 11.039 de 23 de Agosto de 1991 e acrescenta novos 
artigos, modifica as Leis n°s 11.124 de 26 de Novembro de 1991, 11.111 de 31 de 
Outubro de 1991, e a 11.405 de 9 de Setembro 1993, as quais dispõem sobre o 
exercício do comércio ou prestação de serviços de ambulantes nas vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo e cria o Conselho Municipal do 
Comércio ou Prestação de Serviços de Ambulantes nas vias e logradouros públicos 
do Município de São Paulo, amparado pelos artigos 114 e 160 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 ° - Revoga o artigo 17 na sua totalidade e da nova redação e criam-se os 
parágrafos 1° e 2°: 
Art. 17- As Subprefeituras devem atualizar o cadastro dos permissionários a cada 
dois anos, mantendo-os em seus respectivos pontos fixos. 
Parágrafo 1°- No caso de mudança de local, deverá conceder outro ponto 
equivalente para o permissionário na respectiva subprefeitura. 
Parágrafo 2°- O permissionário poderá solicitar transferência do seu cadastro de 
uma Subprefeitura para a outra, ficando a critério do Subprefeito o seu deferimento 
ou indeferimento. 
Art. 2° - Revoga o artigo 28 e o seu respectivo parágrafo único e da nova redação: 
Art. 28 - A distância mínima permitida entre os equipamentos é de 3 metros nas 
vias públicas, com exceção do bolsão de comércio que deverá ser planejado pela 
Comissão Permanente de Ambulantes da respectiva Subprefeitura. 
Art. 3° - Revoga as alíneas E e F do artigo 13 e da nova redação: 
Art. 13: 
E — Comprovante de residência no município de São Paulo ou na grande São Paulo; 
F — Atestado de saúde, fornecido pelo o órgão competente da qual conste que o 
interessado não é portador de moléstia contagiosa, infectocontagiosa ou 
repugnante. 
Art. 4° - Revoga o artigo 21 dá nova redação e cria o parágrafo único. 
Art. 21 - Os auxiliares para serem registrados na Subprefeitura deverão 
apresentar: Atestado de Antecedentes Criminais, Cédula de Identidade RG, CPF, 
duas fotos 3X4, Título de Eleitor, Comprovante de Residência, Atestado Médico 
atestando que não possui nenhuma doença contagiosa, infectocontagiosa ou 
repugnante, anexado ao requerimento feito pelo permissionário. 
Parágrafo único - Os auxiliares não poderão ser menores da idade legal. 
Art. 5° - Revoga o artigo 25 e da nova redação as alíneas A e B e parágrafos 1°, 2° 
e 3° e cria os parágrafos 4°, 50 ,  60 ,  70,  go,  go e  100 .  
Art. 25 - No exercício das atividades de ambulantes, prevista nesta Lei, será 
permitido o uso dos seguintes equipamentos: 
A — Modelo A — Removíveis - com dimensão máxima de 1,50m2, com rodas para 
ser transportada a critério do permissionário, para ser instalado em ponto fixo nas 
vias e logradouros públicos; 
B — Modelo B — Fixa - com a dimensão máxima de 2m2 para ser instalado em 
locais apropriados determinados pela Comissão Permanente de Ambulantes da 
respectiva Subprefeitura. 
Parágrafo 1° - O modelo A e o modelo B destinam-se a todos os permissionários; 
Parágrafo 2° - O equipamento do modelo A será removível e deverá ter 1,50 
centímetros de comprimento por 1 metro de largura e 2,30 centímetros de altura 
mínima do chão até a cobertura, deverão ser feita de ferro tubular ou quadrado 
(tipo carrinho com 4 rodas). 
A cobertura deverá ser de dois tamanhos, a primeira de 1,70 centímetros de 
comprimento, por 1,20 centímetros de largura fixa e a segunda será de 2,60 
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centímetros de comprimento, por 2,10 centímetros de largura removível e 
sobreposta na cobertura fixa, para ser colocada quando o equipamento estiver no 
ponto fixo, para proteção de chuva ou sol, na cor a critério da Subprefeitura, 
confeccionado em lona plástica. 
Durante a chuva poderá usar em torno do equipamento plástico transparente preso 
na lateral da cobertura externa. 
Durante o sol poderá ser instalado guarda-sol de 1,50 centímetros de diâmetro de 
na cor a critério da Subprefeitura preso ao equipamento para proteção do 
permissionário. 
Parágrafo 3° - O equipamento de modelo B fixo deverá ter 2m2 sendo discutido em 
cada Subprefeitura, o modelo, a cor, o tamanho da cobertura na Comissão 
Permanente de Ambulante. No caso de bolsões ou shopping popular o tamanho do 
equipamento poderá ser maior do que a medida prevista nesta Lei. 
Parágrafo 40  - O equipamento de modelo A será instalado em áreas de circulação 
de pedestres e em áreas de bolsão linear nas vias públicas e deverá ser localizado 
junto ao meio fio da calçada em frente às colunas divisórias de um estabelecimento 
para o outro permitindo sempre a visão de 50% do estabelecimento de quem está 
na rua de frente para o mesmo. 
Parágrafo 5° - Os equipamentos deverão estar sempre em bom estado de 
conservação e limpos. 
Parágrafo 6° - O permissionário poderá fazer uso de duas cadeiras ou bancos para 
sentar em volta de seu equipamento. 
Parágrafo 7° - O permissionário terá duas classificações de vendas de mercadoria: 
1 0  Gêneros alimentícios embalados ou não; 
2° Gêneros não alimentícios. 
Parágrafo 8° - Os representantes na Comissão Permanente de Ambulantes, dos 
ambulantes portadores de deficiência D.F.N.G. OU D.F.C.R., terão que ser 
obrigatoriamente portadores de deficiências ou sexagenário. 
Parágrafo 9° - Na Comissão Permanente de Ambulantes, no caso de votação, terá 
que ser tripartite, no caso de empate o voto de desempate será do Subprefeito. 
Parágrafo 10 0  - No caso do estabelecimento comercial que está instalado na frente 
de uma banca mudar a sua mercadoria para igual a do permissionário o 
permissionário terá o direito de continuar a vender a sua mercadoria. 
Art. 6° - O artigo 29 terá as alíneas A, C e E alteradas para seguinte redação: 
A - A menos de 5 metros de estação de embarque e desembarque do metrô, 
ferrovias, rodovias, e aeroportos. 
C. A menos de.5 metros de monumentos. 
E. Em frente de portões de acesso, repartições públicas, quartéis, hospitais, 
farmácias e bancos. 
Art. 7° - Revoga o artigo 30 e da nova redação 
Art. 30 - As subprefeituras e a Comissão Permanente do Comércio Ambulante, com 
auxílio dos órgãos competentes da Prefeitura Municipal de São Paulo, deverão 
definir e implantar os locais de Bolsões de Comércio, mercados populares e as 
áreas de atuação para ponto fixo nas vias e logradouros públicos, e bolsões lineares 
nas vias públicas sem a necessidade de infraestrutura em locais com condições 
reais de comércio. 
Art. 8° - Revoga o artigo 31 e da nova redação e cria o parágrafo único. 
Art. 31 - O permissionário deverá ter em seu equipamento o Termo de Permissão 
de Uso (TPU) original, e o pagamento do Preço Público atualizado durante o 
exercício de sua atividade. 
Parágrafo único - O permissionário não poderá usar o Termo de Permissão de Uso 
em outro ponto sob pena de ter o mesmo revogado. 
Art. 90  Revoga as alíneas C e 3 do artigo 32 e da nova redação. 
C - É extremamente proibido comercializar produtos tóxicos, farmacêuticos, 
inflamáveis ou explosivos, animais vivos ou embalsamados, joias e alimentos em 
desacordo com as normas de higiene sanitária. 
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- O pernnissionário indicará na respectiva Subprefeitura o horário que ele deverá 
estar no seu equipamento. 
Art. 10 - Revoga o artigo 33 e as suas alíneas A, B, CeD e da nova redação e 
acrescenta E e F. 
Art. 33. Além dos deveres e proibições expressos nas leis os pernnissionários não 
poderão: 
A. Utilizar aparelhos sonoros de qualquer tipo para promover a venda ou divulgação 
de seus produtos, ou apregoar sua mercadoria em alto brado; 
B. Trabalhar sem camisa; 
C. Praticar qualquer tipo de jogo no local de trabalho; 
D. Adulterar ou rasurar documentos necessários as suas atividades; 
Art. 11 — Altera o artigo 34 
Art. 34 - A revogação ou cassação do Termo de Permissão de Uso somente se dará 
após sindicância instalada pelo Subprefeito através de processo administrativo 
junto à Comissão Permanente do Comércio Ambulante, dando amplo direito a 
defesa, em todas as instâncias do Poder Público. 
Art. 12 - Acrescenta o artigo 41 
Art. 41 - Em caso de falecimento do pernnissionário, o cônjuge ou filho acima de 18 
(dezoito) anos terá 30 (trinta) dias para procurar a respectiva Subprefeitura e 
requerer através de processo administrativo a utilização do ponto. 
Art. 13 - Acrescenta o artigo 43: 
Art. 43 — Em caso do ponto fixo ser desativado pela Subprefeitura, essa concederá 
outro ponto de comércio equivalente economicamente ao desativado para o 
pernnissionário na sua respectiva jurisdição. 
Parágrafo Único — O pernnissionário terá que residir no Município de São Paulo ou 
na grande São Paulo. 
Art. 14 — Acrescenta o artigo 44 
Art. 44 — O pernnissionário poderá solicitar afastamento para tratamento de saúde 
por até 90 dias ou a critério do médico durante o ano, intercalado ou não. O 
pernnissionário deverá requerer através de processo administrativo que deverá 
estar acompanhado de Atestado Médico de Hospitais no Município de São Paulo ou 
da grande São Paulo, ou do plano de saúde do pernnissionário emitido pelo médico. 
No mesmo processo deverá ser designado o auxiliar o qual deverá ser devidamente 
cadastrado, para que o mesmo possa exercer a atividade em seu lugar durante o 
período do afastamento. O pedido deverá ser analisado no prazo máximo de 10 
dias pela Subprefeitura e publicado no Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. O pernnissionário poderá requerer através de processo 
administrativo afastamento por até 30 dias do seu local de trabalho para gozo de 
férias, ficando o seu auxiliar autorizado a substituí-lo neste período indicado. 
Art. 15 — Revoga o artigo 4° da Lei 11.124 de 26 de Novembro de 1991 e da nova 
redação. 
Art. 4°. Os pernnissionários poderão ter de 1 (um) à 3 (três) auxiliares de acordo 
com a sua necessidade, devidamente registrado na respectiva subprefeitura e 
regido pela legislação pertinente em vigor. 
Parágrafo único. Os pernnissionários poderão ter parceiros comerciais que os 
ajudarão nas compras de suas mercadorias. 
Art. 16 - Revoga o Artigo 2 0  da Lei no 11.111 de 31 de outubro de 1991 e da nova 
redação. 
Art. 20  - Constitui infrações graves passíveis de aplicações de multa no valor de 6 
(seis) UFM(s). 
Revoga o inciso I do artigo 2 0  e da nova redação. 
Item I - Não tratar os clientes com educação. 
Art. 17 - Revoga o artigo 5 0  da Lei 11.111/91 e da nova redação. 
Art. 5 0  - Os auxiliares de pernnissionários deverão ser previamente cadastrados na 
forma que vier a ser definido pelo executivo. 
Art. 18 - Revoga o artigo 1 0  da Lei 11.405 de 9 de Setembro de 1993 e da nova 
redação. 
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Art. 1 0  - Fica proibido o exercício do comércio de ambulante a 30 metros do portão 
de acesso de hospitais e prontos-socorros. 
Art. 19 - Fica criado junto a Secretária Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras "O Conselho Municipal do Comércio ou Prestação de Serviços de 
Ambulantes nas vias e logradouros Públicos do Município de São Paulo". 
Parágrafo Primeiro - O conselho tem como atribuição criar, modificar e dirimir 
qualquer tipo de dúvida sobre a legislação existente sobre o Comércio Ambulante 
como também dar suporte as Comissões Permanentes de Ambulantes constituídas 
nas Subprefeituras. 
Parágrafo Segundo — O Conselho será constituído e regido por Ato do Secretário 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras e composto pelos seguintes 
representantes: 
a- 07 (sete) representantes da Administração Municipal; 
b- 07 (sete) representantes da sociedade civil; 
c- 07 (sete) representantes de entidades que atuam no comércio ambulante em 
ponto fixo, sendo duas vagas para portadores de deficiência ou sexagenário que 
atuam no comércio ambulante; e que tenha no mínimo 70 associados; 
d- 01 (um) representante da Câmara Municipal de São Paulo como convidado. 
Parágrafo terceiro — Cada membro titular do Conselho terá um suplente da mesma 
categoria representada. 
Parágrafo quarto - Os representantes das entidades do comércio estabelecido e do 
comércio de ambulante deverão comprovar que: 
a- São elas associados ou filiados; 
b- Atuam como comerciantes ou ambulantes; 
c- Participam de sua diretoria ou foram por ela indicados para representá-las; 
d- Representam entidades legalmente constituídas. 
Parágrafo quinto - Na hipótese de existirem várias associações representativas de 
cada categoria, serão escolhidas as que tiverem maior número de associados ou 
filiados. 
Parágrafo Sexto — As representações de comerciantes e ambulantes deverão ser 
sempre paritá rias. 
Parágrafo sétimo — O conselho será regido por regimento interno, a ser expedido 
pelo Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
Parágrafo oitavo — A participação dos membros no Conselho constituirá serviço 
público relevante. 
Parágrafo nono — Após a promulgação desta lei, o Secretário Municipal de 
Coordenação de Subprefeitura, terá até 90(noventa) dias para constituir o Conselho 
Municipal do Comércio Ambulante. 
Art. 20 — Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogada à 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes". 
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0222/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador George Hato, que dispõe sobre a 
produção e comercialização de massas alimentícias nas feiras livres no âmbito do Município 
de São Paulo. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que apresentado no regular 
exercício da competência legislativa desta Casa, para o estabelecimento de regras gerais 
acerca da utilização de bem público. 

• 
Neste sentido a propositura encontra fundamento no Poder de Polícia da Administração e 
não esbarra no disposto pelo art. 111 da Lei Orgânica Municipal porque, a exemplo de 
outras legislações municipais (Lei n° 12.736/98, lei dos dogueiros; Lei n° 10.072/86, das 
bancas de jornal; Lei n° 12.002/96, lei que regula o uso de passeio fronteiriço a bares e 
assemelhados), o que se pretende não é dispor concretamente sobre a outorga da 
permissão de uso pelo Executivo, mas estabelecer parâmetros que deverão ser observados 
pelo Executivo caso ele decida efetivar a permissão concretamente. 

Reza a Lei Orgânica, em seu art. 114: 

"Art. 114. O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão, 
permissão, autorização e locação social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

§ 40  A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, independe de licitação e 
será sempre por tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo." 

Do supra exposto observa-se que ao Prefeito competirá decidir, segundo seus critérios de 

• 
conveniência e oportunidade, se possibilitará, ou não, a utilização de bem público por 
terceiros na permissão de uso, formalizada por termo administrativo. 

Ressalte-se, entretanto, que embora caiba ao Prefeito possibilitar, concretamente, a 
utilização de bem público por terceiros, nas formas previstas acima, não há nada que 
impeça o legislador de estabelecer normas genéricas e abstratas norteadoras desses 
institutos. 

Com efeito, segundo ensinamento de Hely Lopes Meirelles (in Estudos e Pareceres de 
Direito Público, Ed. RT, 1984, pág. 24), é justamente esse o papel da Câmara: 

"Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição primordial da 
Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos 
munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, 
compreendendo a função governamental, exercida através de atos políticos, e a 
administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e específicos ... 

Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município, mas apenas 
estabelece normas de administração, reguladoras da atuação administrativa do Prefeito. É 

17 - RELCOM 
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nisso exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa da Câmara e a 
atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder regulatório, genérico e 
abstrato.  O Executivo transforma os mandamentos da norma legislativa em atos específicos 
e concretos de administração" (grifos nossos) 

Ainda segundo o ilustre doutrinador: 

"compete ao Município a polícia administrativa das atividades urbanas em geral, para a 
ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se estende a todas as atividades e 
estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a instalação e funcionamento ... 
Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder do administrado, regulamentar a 

• fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se inclui a 
fixação de horário do comércio em geral e das diversificações para certas atividades ou 
estabelecimentos, bem como o modo de apresentação das mercadorias, utilidades e 
serviços oferecidos ao público". (in "Direito Municipal Brasileiro", 6 a  ed., Ed. Malheiros, págs. 
370,371). 

A propositura encontra fundamento também no art. 160 da Lei Orgânica, que prevê a 
competência do Poder Público do Município para disciplinar as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território: 

"Art. 160 — O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em seu 
território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outros, as seguintes atribuições: 

1— conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento; 
II— fixar horários e condições de funcionamento; 
III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem 

prejudiciais ao meio-ambiente e ao bem-estar da população; • 	V 
	IV — estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 

VI — normatizar o comércio regular, o comércio ambulante por pessoa física ou 
jurídica nas vias e logradouros públicos e a atividade mercantil transitória em pontos fixos e 
locais previamente determinados sem prejuízo das partes envolvidas; ..." (grifos nossos) 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de adequar a redação do 
projeto à técnica legislativa prevista na Lei Complementar n° 95/98, bem como para que não 
incida em inconstitucionalidade ao determinar atribuições e designar órgãos do Executivo 
para desempenhá-las. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0222/14. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp gov br 
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Dispõe sobre a produção e comercialização de 
massas alimentícias nas feiras livres no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 É permitida a preparação e a comercialização de massas alimentícias nas feiras 
livres, desde que observadas as exigências higiênico-sanitárias determinadas pelos órgãos 
competentes. 

Paragrafo único. Entende-se por massa alimentícia o produto não fermentado, obtido pelo 
amassamento da farinha de trigo, da semolina ou da sêmola de trigo com água, adicionado 
ou não outras substâncias permitidas, conforme normas técnicas e padrões estabelecidos 
para alimentos pelos órgãos competentes. 

Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

A X icit.:z; 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 2°‘ I 1°1, 14-1 • 

• 

EDUARDO TUMA 

FLO ARO 
msbacix. 
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Folha n°  4 014 	do 

Processo nool..2.21./ii 
CAIARA MUNICIPAL DE 	Ana Lúcia de Nivelai . 

SA0 PAULO 
	

RF. 100.823 SGP- 

PL 222/14 
PAR 

PARECER 	617/2015 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 222/2014. 

"dispõe 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador George Flato,. 

sobre a produção e comercialização de massas alimentícias nas feiras livres no 

  

o 	
âmbito do Município de São Paulo." 

• 
De acordo com a iniciativa, será permitida a preparação e a 

comercialização de massas alimentícias nas feiras livres, desde que observadas as 

exigênc as higiênico-sanitárias determinadas pela Anvisa e pela Secretaria Municipal de 

Abastecimento. 

Dispõe que será considerada massa alimentícia o produto não fermentado, 

obtido irlo amassamento da farinha de trigo, da semolina ou da sêmola de trigo com 

água, adicionado ou não outras substâncias permitidas, conforme Resolução n.° 12 de 

1978 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos. 

Estabelece que o fornecimento da matrícula para a produção e 

comercialização, nas feiras livres, dos produtos de que trata o presente projeto, será de 

competência da Secretaria Municipal de Abastecimento. 

Justifica o autor, dentre outros argumentos, que as feiras livres têm urna 

grande importância devido à diversidade de produtos ofertados a preços acessíveis, que 

atende às principais necessidades da população, promovendo por sua vez, a valorização 

do pequeno produtor e do comércio local. Além disso, outras vantagens de se comprar 

nas feiras livres são: a oferta de produtos frescos, a variedade e a qualidade do produto. 

Bons hábitos alimentares e cuidados ao escolher os alimentos podem determinar sua 

saúde em geral. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-

se pela legalidade da propositura, na forma de substitutivo apresentado objetivando 

adequar a redação do projeto à técnica legislativa prevista na Lei Complementar n° 

95/98, bem como para que não incida em inconstitucionalidade ao determinar atribuições 
. I „ -.5-10,0 
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TO ALESSA 

JONAS CAMI A NOVA 

e 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n'.12,5._ Go 

jt 10 01  

Ana 1.0cla de Oliveira Sous 
RF. 100.823 SGP-1 lt  

PL 222/14 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 

Comissão manifesta-se favoravelmente à aprovação do projeto, nos termos do 

substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 15- 04 _aam, 

a.-DuARDO 

 

PASTIltMILSON CHAVES 

VALuE IFABRABOM 

RELCOM 

635/2015 
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presidente 
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RELCON1  

1311/2015 

 

Foihn n•A°6  ammenuerreffluramile011111~  

PrOCZWO 
 

Lmane1UUra 
11.095 - SP-12 

PAR 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARE 	1265/201 5 	DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO 
E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 222/2014. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador George Hato, dispõe sobre a produção e 
comercialização de massas alimentícias nas feiras livres no âmbito do Município de São Paulo. 

Trata-se de iniciativa que visa permitir que nas feiras livres haja a preparação e comercialização 
de massas alimentícias. O autor justifica a proposta enfatizando a importância e tradição das 
feiras livres como espaço de relações econômicas, sociais e culturais, além de ser um lugar que 
valoriza a pequena produção e a diversidade de produtos frescos. No que concerne à saúde, o 
autor argumenta o valor nutricional dos carboidratos e caso as massas alimentícias venham a 
ser comercializadas irá complementar a tabela nutricional. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade, 
porém, apresentou substitutivo a fim de adequar a redação da proposta à melhor técnica 
legislativa, bem como, para que não incida em inconstitucionalidade ao determinar atribuições e 
designar órgãos do Executivo para desempenhá-las. 

A Comissão de Administração Pública, em sua análise, também se manifestou favoravelmente 
a propositura nos termos do substitutivo da CCJLP. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que se deve analisar, entende-se que a 
propositura é meritória e deve prosperar, pois com relação ao trabalho a venda de massas 
alimentícias nas feiras livres poderá ampliar a atividade econômica ao gerar oportunidades de 
emprego e renda, bem como disponibilizará facilmente este tipo de produto aos consumidores, 
tendo em vista a regularidade e localidade das feiras. No que tange à saúde e nutrição, os 
carboidratos são a principal fonte de energia para as pessoas, sendo o seu consumo essencial 
para a vida, especialmente se forem enriquecidos com amido associado às fibras, como é o caso 
do pão integral. 
Referente à produção de massas alimentícias, o Brasil é um dos maiores produtores, bem como, 
um grande consumidor, atrás apenas da Itália e dos Estados Unidos. Em 2011, cerca de 1milhão 
e 300 mil toneladas foram produzidas internamente, e mais de 8 mil toneladas foram exportadas 

10 	(ABIMA, 2012). 
A comerciliazação nas feiras livres de massa alimentícias com ou sem recheio, incluindo as 
massas frescas, deve seguir rigorosamente os padrões de segurança (especialmente a RDC n° 
12, de 2 de janeiro de 2001, da ANVISA) para que o alimento não represente nenhum risco à 
saúde pública no que se refere a uma provável contaminação. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer nos termos do substitutivo da CCJLP. 

Sala da C issão d Saúde, Promoção Social, abalho e Mulher, em 1:15/05K 
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P.L. n°222/2014 Folha 	 proc. 

n°_,DU2c3_cle 20,34 

Calo César R drigues 
RF 11.267. SGP-12 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

PAR 

PARECER N° 	1828/2015 
	

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 222/2014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador George Hato, visa 

dispor sobre a produção e comercialização de massas alimentícias nas feiras livres 

no âmbito do Município de São Paulo. 

Pelo art. 1°, é permitida a preparação e a comercialização de massas 

alimentícias nas feiras livres, desde que observadas as exigências higiênico-

sanitárias determinadas pela Anvisa e pela Secretaria Municipal de Abastecimento. O 

paragrafo único desse mesmo artigo define como massa alimentícia o produto não 

fermentado, obtido pelo amassamento da farinha de trigo, da semolina ou da sêmola 

de trigo com água, adicionado ou não outras substâncias permitidas, conforme 

Resolução n.° 12 de 1978 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para 

Alimentos. O art. 2° determina que o fornecimento da matrícula para a produção e 

comercialização, nas feiras livres, dos produtos de que trata a presente lei, será de 

competência da Secretaria Municipal de Abastecimento. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

apresentou substitutivo "a fim de adequar a redação do projeto à técnica legislativa 

prevista na Lei Complementar n° 95/98, bem como para que não incida em 

inconstitucionalidade ao determinar atribuições e designar órgãos do Executivo para 

desempenhá-las". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

RELCOM 

1971/2015 
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Ver. Auréli Nomura 
Rel or 

Ver , Y' 	 Ver. Ricardo N es 

lice Neto 
nte 

Ver. 

Ver. Ota 

Ver. Adilson Amadeu 

Ver. Milton Leite 

P.L. n°222/2014 
Folha n°  ..50g  do proc. 

nO  Cti - 	ã-  de 20.4“  

Calo Cé 	drigues 
RF 11.267- SGP-12 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 111/70/RO151 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

FFolha n' e do Procas„so 
n° 0j_ _ ,2à> de c;20-1)q-

é 'A  
creusa Leo IdIHvfl Zacarias 

RF: 10.686 

RECURSO 

REC 

65/2015 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 222/14, que 
DISPÕE SOBRE A PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE 
MASSAS ALIMENTÍCIAS NAS FEIRAS LIVRES NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO de autoria do Vereador George 
Hato, seja submetido á apreciação do Plenário. 

Sala das sessões 
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Aagiatento P anil) montar 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências tendo em vista o 
recebimento de RECURSO. 

29/ 0/2015 

ANDERSON U»CEkUO DE SOUZA 
Supervisor de Finall 	o Proc. Legislativo 
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